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Antonio  Callado  iniciou  cedo  sua  car- 
reira jornalística:  com  vinte  anos,  em  no- 
vembro de  37.  Depois  de  dois  testes,  era 
admitido  no  "Correio  da  Manhã"  por  Paulo 
Bittencourt. 

Entre  39  e  41,  assinou  uma  coluna  em 
"O  Gloho"  com  o  pseudónimo  de  "Antho- 
ny". Em  41,  joi  contratado  pela  BBC  de 
Londres,  onde  ficou  até  maio  de  1947,  só 
se  afastando,  entre  dezembro  de  44  e  outu- 
bro de  45,  quando  trabalhou  em  Paris,  no 
Serviço  Brasileiro  de  "  Rádio-diffusion 
Française". 

Em  47,  voltou  ao  Brasil  e  ao  "Correio 
da  Manhã",  tendo  feito  para  êste  jornal  as 
coberturas  da  Conferência  Interamericana 
de  Assistência  Recíproca  (Petrópolis,  1947), 
da  Conferência  Pan- Americana  de  Bogotá 
(1948),  da  Conferência  de  Ministros  do  Ex- 
terior   do    Hemisfério    (Washington,  1951). 

Em  54,  com  a  morte  de  Costa  Rêgo,  as- 
sumia a  chefia  da  vedação  do  "Correio  da 
Manhã",  que  ocupou  até  59.  Em  fins  deste 
ano,  vai  ao  nordeste  e  publica  no  "Correio" 
uma  série  de  reportagens,  depois  reunidas 
em  livro  (Os  Indiistriais  da  Sêca  e  os  "Ga- 
lileus"  ãe  Pernambuco)  e  que  motivou  tam- 
bém uma  peça  de  teatro,  "Forró  do  Enge- 
nho Cananéia",  já  editada  (Civilização  Bra- 
sileira) mas  ainda  não  encenada.  Foi  o  red:i- 
tor-chefe  ãa  Enciclopédia  Barsa. 

Sem  ter  se  desligado  ãe  todo  do  velho 
"Correio",  é  agora  um.  dos  principais  reda- 
tores  do  "Jornal  do  Brasil",  para  onde  es- 
creve editoriais  e  reportagens.  Com  exceção 
do  prefácio  e  ão  epílogo,  escritos  especial- 
mente para  ês.e  livro,  os  demais  capítulos 
de  "Tempo  de  Arraes"  foram  publicados 
no  "Jornal  do  Brasil",  entre  7  de  dezembro 
de  1963  e  19  ãe  janeiro  de  1964.  O  livro  é 
completado  com  dois  apêndices,  que  são  as 
reproduções  da  Proposta  Conjunta  das  Ta- 
belas das  Tarefas  do  Campo  e  do  Contrato 
de  Arrendamento  de  Engenhos. 


TEMPO  DE  ARRAES 


Do  Autor 


JORNALISMO 

Esqueleto  na  Lagoa  Verde 

(Um  Ensaio  sóbre  a  Vida  e  o  Sumiço  do  Coronel  Fawcett) 

A  Sêca  Fria 

Serviço  de  Documentação  do  Ministério  da  Educação, 
Rio,  1953 

Os  Industriais  da  Sêca  e  os  "Galileus"  de 
Pernambuco 

Editora  Civilização  Brasileira  S.  A.,  Rio,  1960 
ROMANCE 

Assunção  de  Salviano 

Editora  Civilização  Brasileira,  1960  (2.a  Edição) 

A  Madona  de  Cedro 

Livraria  José  Olympio,  Editora,  Rio,  1957 


TEATRO 

A  Cidade  Assassinada 

Livraria  José  Olympio,  Editora,  Rio,  1954 

Frankel 

Revista  Teatro  Brasileiro,  número  7 
Pedro  Mico 

Sociedade  Brasileira  de  Autores  Teatrais,  1962 

O  Tesouro  de  Chica  da  Silva 

Sociedade  Brasileira  de  Autores  Teatrais,  1962 

Forró  no  Engenho  Cananéia 
Editora  Civilização  Brasileira  S.  A.,  1964 
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Prefácio 


Até  os  últimos  dias  de  março  de  1964  o  livro 
que  vão  ler  era,  de  acordo  com  o  chavão,  de  uma 
"palpitante  atualidade" .  Hoje,  é  uma  evocação  his- 
tórica. Com  fulminante  rapidez  o  movimento  mili- 
tar de  1'?  de  abril  transmutou  em  passado  a  mais 
viva  experiência  social  já  tentada  no  Brasil. 

Estas  reportagens,  tão  recentes,  não  se  refe- 
rem a  mais  nada  que  exista.  Nada.  Os  fatos  aqui 
narrados  deixaram  de  ser.  Uma  severa  intervenção 
militar  torna  difícil  até  mesmo  saber  o  que  está 
acontecendo  a  alguns  dos  principais  criadores  da 
revolução  social  que  se  realizava  em  Pernambuco: 
seus  vultos  andam  esfumados  e  vagos  como  se  a 
poeira  dos  séculos  tivesse  caído  sôbre  êles  em.  meses. 

O  que  se  sabe  até  agora  sôbre  Arraes  cabe  em 
poucas  linhas.  O  Palácio  das  Princesas,  do  Governo 
de  Pernambuco,  foi  ocupado  dia  31  de  março.  Da 


manhã  desse  dia  à  noitinha  de  19  de  abril,  emissá- 
rios tanto  do  General  Justino  Alves  Bastos,  coman- 
dante do  IV  Exército,  como  do  2^  Distrito  Naval, 
tentaram  levar  o  Governador  à  renúncia.  Arraes 
declarou  que  se  entregasse,  soh  coação,  o  mandato 
que  recebera  do  povo  nunca  mais  teria  coragem  de 
encarar  os  filhos.  Foi  prêso  à  mesma  hora  em  que 
a  dócil  Assembléia  Legislativa  decretava  o  seu  "im- 
peachment".  Estudantes  em  passeata  saíram  à  rua, 
solidários  com  o  Governador,  e  quando  se  encami- 
nhavam para  a  Praça  da  Independência  foram  ti- 
roteados.  Morreram  dois.  Seus  nomes,  ainda  desco- 
nhecidos, serão  um  dia  cultuados  ao  lado  do  nome 
do  estudante  Demócrito,  que  em  1945  morreu  na 
Praça  da  Independência.  Da  prisão  militar  no  Re- 
cife, Arraes  foi  transportado  para  a  ilha  de  Fernan- 
do Noronha.  Não  é  verdade  que  tenha  perdido  a 
vista,  numa  temporária  cegueira  de  origem  nervo- 
sa, como  se  divulgou.  O  que  fêz  foi  guardar  absolu- 
to silêncio  durante  cinqiienta  dias.  Não  que  lhe 


proibissem  falar  ou  porque  ficasse  afônico.  Silen- 
ciou de  pura  náusea.  Falou  ao  receber  a  visita  de 
sua  mulher  Madalena,  que  teve  permissão  para  vê- 
lo  durante  duas  horas. 

Ao  que  se  sabe  os  presos  em  Fernando  Noro- 
nha não  são  maltratados.  Não  ouvem  rádio  e  não 
recebem  jornais. 

Maltratado  no  Recife  foi  o  líder  comunista  Gre- 
gório Bezerra,  de  63  anos,  um  dos  entrevistados 
neste  livro.  Gregório  foi  preso  no  campo,  onde  ali- 
ciava camponeses  para  os  sindicatos  rurais,  e  tra- 
zido para  a  cidade  vestindo  apenas  um  calção  azul. 
Amarrado  com  cordas  foi  passeado  pelas  ruas  e 
apontado  à  execração  pública  por  um  senhor  Wan- 
denkolk  Wanderley,  muito  conhecido  em  Pernam- 
buco como  ex-chefe  de  Polícia  sanguinário.  Diante 
do  povo  estarrecido  Wandenkolk  apontava  Gregó- 
rio: "Êste  é  o  comunista  que  queria  destruir  os  la- 
res de  vocês.  Agita  agora,  traidor".  E  Gregório,  que 
só  calava  a  bóca  aos  puxões  da  corda:  "Esta  é  a  ci- 
vilização cristã  que  êles  pregam". 


Paulo  Freire,  o  educador  dinâmico  e  entusias- 
ta, está  preso. 

Celso  Furtado  teve  os  direitos  políticos  cas- 
sados. 

Pernambuco,  ao  contrário  do  que  dizem  mi- 
nhas reportagens,  devia  mesmo  estar  cheio  de  mal- 
feitores e  o  Govêrno  de  Miguel  Arraes  estaria  levan- 
do o  Brasil  à  pior  das  anarquias.  A  meu  favor,  no 
entanto,  está  o  General  Justino  Alves  Bastos,  co- 
mandante do  IV  Exército.  Êle  depôs  Arraes,  é  bem 
verdade,  mas  garante  duas  coisas: 

1)  qiLe  não  havia  perigo  comunista  em  Per- 
nambuco; 

2)  que  Arraes  era  anti-janguista. 

Eis  o  que  disse  textualmente  numa  entrevista 
concedida  ao  jornalista  Murilo  Marroquim  (O  Cru- 
zeiro, 6/6  '64)  o  General  Justino,  cognominado  Vi- 
ce-Rei  do  Norte.  Perguntou  o  jornalista: 

—  Julga  o  General  ( . . .)  que  o  comunismo  se 
implantará,  aqui,  de  forma  poderosa? 


Respondeu  o  General  Justino: 

—  A  resposta  é  negativa.  O  que  havia  aqui 
eram  agitadores  com  repercussão  escassa.  Líderes 
e  sublíderes  sem  massa  comunista  arregimentada. 
Isto  se  deve  ao  fato  de  termos  populações  ordeiras, 
tradicionalmente  religiosas.  Como  organização,  o 
comunismo  nada  valia. 

Quanto  a  Jango,  perguntou  o  jornalista  que 
entendimentos  políticos  haveria  entre  ele  e  Arraes. 
"O  Comandante  ri  e  recorda: 

—  Quando  do  pedido  do  estado  de  sítio,  o  en- 
tão Governador  programou  um  comício  e  eu  pus  a 
tropa  na  rua.  Um  movimento  de  sítio  do  Palácio 
das  Princesas ...  O  General  Jair  e  o  ex-Presidente 
apoiaram  minha  operação.  Quando  me  despedia  de 
Jango  (êle  me  pediu  que  o  visitasse  mais  amiúde, 
em  caráter  reservado)  declarou-me:  "ôlho  no  Ar- 
raes, mantenha-o  sob  vigilância". 

Assim,  não  havia  perigo  comunista  em  Per- 
nambuco e  o  General  Justino  vivia  de  ôlho  em  Ar- 
raes, a  mando  de  Jango.  Quando  estalou  o  movi- 


mento  contra  Jango,  Arraes  foi  prêso  e  deposto. 
Como  comunista  e  janguista!  Porisso  provavelmen- 
te e  que  o  General  riu,  ao  recordar.  A  coisa  tem 

sua  facécia. 

As  reportagens  aqui  enfeixadas  saíram  no  Jor- 
nal do  Brasil  entre  as  datas  de  7  de  dezembro  de 
1963  e  19  de  janeiro  de  1964.  Em  setembro  de  1959 
tinha  eu  feito  para  o  Correio  da  Manhã  uma  outra 
série  de  reportagens  no  Nordeste,  posteriormente 
publicadas  pela  Livraria  Civilização  Brasileira  sob  o 
título  de  "Os  Industriais  da  Sica  e  os  Galileus  de 
Pernambuco",  centradas  principalmente  no  Enge- 
nho Galiléia,  onde  então  começavam  a  se  afirmar 
com  pujança  as  Ligas  Camponesas  de  Francisco 
Julião. 

O  panorama  qiie  encontrei  em  Pernambuco  em 
fins  de  1963  era  de  infundir  esperança  mesmo  ao 
mais  desanimado  dos  brasileiros.  De  1959  para  cá, 
e  principalmente  sob  a  liderança  de  Miguel  Arraes, 
Pernambuco  se  dedicara  à  mais  escassa  das  ativi- 
dades  deste  país:  a  de  fazer  História.  As  Ligas  ti- 


nham  perdido  terreno.  Mas  não  tanto  em  relação 
a  si  mesmas.  É  que  entraram  em  campo  outras  for- 
ças, que  tiravam  Pernambuco  e  o  Brasil  da  margi- 
nalidade histórica  em  que  temos  vivido.  Lá  se  aju- 
davam e  se  combatiam,  cada  um  esperando  vencer 
os  demais  no  fim,  o  Partido  Comunista  Brasileiro, 
a  Igreja  Católica,  o  Partido  Comunista  do  Brasil, 
trotskistas  da  Vanguarda  Leninista  e  muitos  revo- 
lucionários em  chômage  no  Brasil  tímido,  puros  in- 
dividualistas que  arribavam  a  Pernambuco  na  es- 
perança de  se  meterem  em  arruaças  e  conseguirem 
um  ferimento  (leve)  que  lhes  desse  pelo  menos  uma 
folha  rubra  no  calendário  da  vidinha  monótona.  E, 
semeada,  adubada,  às  vêzes  até  atrapalhada  por  to- 
do êsse  alegre  mundo  de  agitadores,  crescia  na  Zo- 
na Canavieira  uma  safra  nova  de  homens.  Armados 
do  Estatuto  do  Trabalhador  Rural  e  da  Tabela  do 
Campo,  além  de  suas  foices,  naturalmente,  e  uma 
ou  outra  espingarda  e  revólver,  os  lavradores  se 
sindicalizavam,  iam  às  usinas  reclamar  salário.  Em 


1959  eram  meninos  que  mudavam  de  voz.  Diante 
da  Fôrça  Pública,  a  serviço  então  dos  senhores  de 
engenho,  falavam  fino  outra  vez,  rodavam  na  mão 
o  chapéu  de  palha  de  carnaúba.  Agora  a  voz  se  fir- 
mava, o  chapéu  ficava  enterrado  até  as  orelhas.  Na 
Paraíba,  que  pegava  a  boa  febre  histórica  de  Per- 
nambuco, houve  um  teste  sangrento,  dia  15  de  ja- 
neiro deste  ano.  Um  capataz  valentão  da  Usina 
Santa  Helena,  da  família  Ribeiro  Coutinho,  jurou 
que  ia  botar  chocalho  de  boi  no  pescoço  de  Antônio 
Galdino,  presidente  do  Sindicato  Rural  de  Mari. 
Ora,  acontece  que  cincerro  em  pescoço  de  caboclo 
quer  dizer  que  o  sujeito  é  covarde.  Entre  os  mem- 
bros dos  Sindicatos  e  das  Ligas  os  chocalhos  tilin- 
tavam no  pescoço  dos  que  não  tinham  coragem  de 
exigir  com  voz  de  homem  aquilo  que  o  latifundiário 
deve.  Entre  os  camponeses  essa  ordem  infamante 
do  chocalho  não  tinha  resultado  em  morte  nenhu- 
ma. Mas  como  é  que  Antônio  Galdino,  presidente 
de  Sindicato  e  pai  de  cinco  meninos,  ia  aceitar  o 


chocalho  numa  coleira  de  Usina?  Reagiu  e  foi  fu- 
zilado por  um  sargento  da  Força  Pública  que  acom- 
panhava o  capataz.  O  sargento  foi  prontamente 
chacinado  a  foiçadas  pelos  camponeses  e  houve 
uma  rápida  e  feroz  batalha  em  que  morreram  qua- 
tro camponeses  e  seis  adversários.  Não  dou  dez  anos 
para  Antônio  Galdino  ter  estátua  em  Mari. 

Voltando  um  dia  ao  Recife,  depois  de  uma  re- 
portagem no  Cabo,  pensei  que  o  calor  do  dia  e  o 
cheiro  intenso  de  caju  na  estrada  estivessem  me 
atrapalhando  a  vista.  De  perfil,  a  igreja  não  exis- 
tia. É  que  a  tal  igreja,  no  Largo  da  Paz,  ruiu  todi- 
nha, só  guardando  de  pé  a  fachada  graciosa  e  bar- 
roca. Não  caiu  de  joelhos,  como  o  edifício  São  Luís 
Rei  da  rua  Figueiredo  Magalhães,  em  Copacabana. 
Desprendeu-se  do  telhado,  disse  adeus  à  nave  e  à 
sacristia,  cortou  todos  os  vínculos  com  as  vigas  po- 
dres e  virou  frontaria  pura,  com  o  céu  azul  servin- 
do de  vitral  à  janelinha  do  campanário. 

A  estrutura  agrária  do  Nordeste  está  como 
aquela  igreja  antes  da  queda.  Por  fora,  têm  seu  en- 


canto  os  engenhos  brancos,  sentados  como  retábu- 
los nas  colinas  de  cana  verde.  Por  dentro,  já  toca- 
ram as  últimas  campainhas  de  uma  missa  longa  e 
feroz.  Como  a  igreja,  que  ruiu  quando  vazia,  o  Nor- 
deste pode  preservar  na  fachada  o  pouco  que  seu 
passado  teve  de  bonito.  Se  se  agarrar  aos  barrotes 
podres  e  ás  telhas  rachadas  vai  esmagar  muita 
gente  no  entulho. 

A  revolução  de  Pernambuco  era  "piloto",  no 
sentido  de  que  provávelmente  inspiraria  a  revolu- 
ção maior,  brasileira,  e  ambas  tinham  jeito  de  triun- 
far à  brasileira,  com  bons  modos  e  pouco  sangue. 
Agora  não  sei.  O  que  inconscientemente  deseja  tal- 
vez o  regime  do  Ato  Institucional  de  9  de  abril  de 
1964  é  contrariar  a  revolução  do  povo  para  ver  a 
cara  do  Brasil  desconhecido  que  há  séculos  borbu- 
lha por  baixo  da  nossa  preguiça  de  fazer  História. 


Antonio  Callado    Julho  de  1964 


I 


Aspecto  Geral 

da  Revolução  Pernambucana 


"Quando  o  camponês  é  covarde  e  ainda  tem 
mêdo  do  patrão  a  gente  dá  umas  lapadas  nêle  ou 
bota  chocalho  de  boi  no  pescoço."  Quem  me  dizia 
isto  em  Sapé,  com  a  luz  de  um  candeeiro  a  querose- 
ne a  lhe  acentuar  as  maçãs  salientes  do  rosto,  era 
Elisabete  Teixeira,  líder  camponesa  na  Paraíba,  mu- 
lher do  líder  assassinado  Pedro  Teixeira . 

"Pernambuco  não  tem  mais  Polícia,  não  tem 
nada.  Isso  não  há  antibiótico  que  cure.  Ou  estoura 
ou  se  sarja",  me  disse  no  Recife  o  ex-Deputado 
Francisco  Falcão,  senhor  de  engenho. 

"A  Polícia  de  Pernambuco  é  agora  muito  aus- 
tera e  imparcial,  não  é?  E  como  é  que  nós  fomos 
presos  sem  mais  nem  menos  e  ainda  estamos  aqui?", 
me  perguntou,  no  cárcere,  o  jovem  trotskista  que 
exibia  a  cicatriz  de  uma  coronhada  na  cabeça  como 
se  mostrasse  uma  condecoração. 

"O  Julião  está  é  doido  com  essa  idéia  de  guer- 
rilhas aqui  no  Nordeste.  Uma  Sierra  Maestra  no 
Brasil  só  poderia  ser  a  Serra  do  Mar",  me  disse  o 
líder  comunista  Davi  Capistrano. 

"A  gente  aqui  está  procurando  resolver  em  qua- 
tro meses  os  erros  acumulados  em  quatrocentos 


anos.  E  muitas  vêzes  se  consegue".,  me  disse  o  ca- 
pitalista Rui  Cardoso,  usineiro  de  Tiriri,  onde  se 
faz  a  mais  importante  experiência  agrária  de  Per- 
nambuco neste  momento. 

"Até  agora  só  tem  morrido  companheiro  da 
gente.  Isso  não  está  certo.  Os  engenhos  têm  até  ar- 
ma proibida,  mas  a  gente  tem  foice,  e  árvore  no 
caminho  para  pendurar  latifundiário  é  o  que  não 
falta",  dizia  outro  dia  em  discurso  no  Sindicato  Ru- 
ral de  També  o  líder  Antônio  Guedes,  de  Igaraçu. 

"As  massas  já  abriram  os  olhos.  Agora  só  pre- 
cisam de  tempo  para  formar  quadros.  O  Brasil  es- 
tá na  sua  fase  pedagógica,  de  aprendizado.  O  La- 
cerda será  bom  na  Presidência  da  República  porque 
êle  confunde  tôdas  as  idéias,  fica  todo  o  mundo  per- 
plexo e  enquanto  isto  as  massas  se  preparam  pa- 
ra assumir  o  poder",  me  disse  o  Padre  Melo,  do 
Cabo. 

E  o  Padre  Caricio,  de  Quipapá:  "Arraes  acha 
que  todos  são  filhos  de  Deus.  O  comunista  tem  di- 
reito a  viver  como  outro  cristão." 


LABORATÓRIO  DE 
EXPERIÊNCIAS  SOCIAIS 

Pernambuco  é,  neste  momento,  o  maior  labora- 
tório de  experiências  sociais  e  o  maior  produtor  de 
idéias  do  Brasil.  É  o  Estado  mais  democrático  da 
Federação.  Lá  a  gente  repara,  mesmo,  que  a  demo- 
cracia não  tem  nada  de  habitual  no  Brasil.  Dois  fa- 
tôres  principais  se  terão  combinado  para  favorecer 
o  aparecimento  dêsse  clima  pernambucano  de  liber- 
dade: um  movimento  de  agitação  das  massas  que 
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preencheu,  em  poucos  anos,  o  papel  da  educação 
que  essas  massas  nunca  tinham  tido,  e  a  eleição, 
para  o  Govêrno  do  Estado,  de  um  homem  do  povo. 
Miguel  Arraes  é  o  primeiro  homem  do  povo  a  diri- 
gir uma  das  unidades  de  maior  atraso  mental  e 
mais  arraigadas  pretensões  aristocráticas  do  Bra- 
sil. Quando  falo  em  atraso  mental,  diga-se  entre 
parênteses,  não  estou  esquecendo  a  contribuição 
pernambucana  às  letras  e  graças  do  País.  Estou 
pensando  na  inadequação  entre  essa  cultura  e  o 
que  acontece  no  Estado,  na  distância  entre  essas 
graças  e  os  horrores  da  realidade  social. 

Pernambuco  é  um  Estado  alongado  horizontal- 
mente no  mapa,  que  mede  800  quilómetros  de  ex- 
tensão do  Recife  à  distante  Araripina.  Divide-se 
nos  três  pedaços  da  Zona  da  Mata,  ou  faixa  úmi- 
da  litorânea,  do  Agreste  e  do  Sertão.  A  Zona  da 
Mata  açucareira  é  molhada  e  bulhenta,  agora  insu- 
bordinada, e  lá  se  realiza  uma  espécie  de  revolu- 
ção-pilôto  do  Brasil.  O  Agreste  vizinho,  com  suas 
culturas  de  subsistência  e  seu  repositório  de  mão- 
de-obra  temporária  para  a  Zona  da  Mata  no  tempo 
do  corte  de  cana,  é  um  apêndice  da  zona  litorânea. 
Principalmente  agora,  com  as  boas  condições  sala- 
riais da  zona  canavieira,  o  Agreste  tenderá  mais  e 
mais  a  formar  um  único  bloco  económico  e  social 
com  a  Zona  da  Mata.  Os  dois  juntos,  no  entanto, 
Mata  e  Agreste,  são  apenas  30  por  cento  do  Estado 
de  Pernambuco.  O  mais  é  o  Sertão,  a  zona  sêca  e 
pedregosa  onde  o  cristalino,  a  ossatura  da  terra 
aparece  pelos  rasgões  da  rala  cobertura  de  solo. 
(Como  vêem,  é  igualmente  zona  em  que,  se  não 
nos  acautelarmos,  começaremos  a  escrever  no  esti- 
lo de  Euclides  da  Cunha.; 
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o  Pernambuco  cultural  e  tradicional  é  uma 
espécie  de  Alto  Sertão  espaçoso,  pobre  mas  elegante 
e  digno,  vagamente  esperando  que  o  Agreste,  como 
um  Estado-tampão,  o  isole  do  irreversível  assanha- 
mento que  se  apossou  da  zona  litorânea  e  que  indi- 
vidualizou, deu  cara  de  gente  (e,  às  vêzes,  gente  pe- 
rigosa) àqueles  camponeses  que  há  apenas  quatro 
anos  conheci  tão  parecidos  uns  com  os  outros,  va- 
gos na  paisagem  como  um  friso  castanho  contra  o 
canavial . 


A  "IMPASSIBILIDADE"  POLICIAL 

Os  economistas  não  perdoarão  se  eu  não  lem- 
brar logo  que  a  atual  posição  dos  assalariados  da 
cana-de-açúcar  em  Pernambuco  se  liga  ao  preço  fa- 
vorável do  açúcar  no  mercado  internacional.  Mas 
foi  a  agitação  educativa  nos  campos,  preparatória 
da  eleição  de  Miguel  Arraes,  que  fêz  com  que  desta 
vez  a  alta  do  açúcar,  em  lugar  de  beneficiar  apenas 
os  usineiros  e  senhores  de  engenho,  se  espalhasse  à 
casta  dos  párias  por  meio  de  legislação  social  tra- 
balhista, que  chega  ao  campo  com  vinte  anos  de 
atraso . 

Duas  coisas  dificultam  em  Pernambuco  qual- 
quer opinião  definitiva  sôbre  o  que  se  passa  e  o 
que  virá  a  acontecer:  tudo  lá  é  nôvo,  fluido,  acele- 
rado, e,  em  segundo  lugar,  tudo  é  empírico.  A  ques- 
tão social  em  Pernambuco  era,  em  rigorosos  têrmos 
de  República  Velha,  "um  caso  de  Polícia".  E  era 
a  Polícia  que  resolvia  o  caso.  Isto  se  vê  claramente 
no  próprio  memorial  que  as  classes  produtoras  de 
Pernambuco  entregaram,  em  outubro,  ao  Presiden- 
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te  da  República  e  aos  Presidentes  da  Câmara  dos 
Deputados,  do  Senado  e  do  Supremo  Tribunal,  de- 
nunciando "o  clima  de  terror  e  insegurança"  criado 
pelo  Govêrno  Arraes.  Dizia  o  memorial:  "Dentro 
da  mesma  técnica  de  desmoralização  do  princípio 
da  autoridade,  a  Polícia,  muitas  vêzes,  participa 
passivamente  das  invasões.  Acompanha,  como  tes- 
temunha impassível,  aparentemente  sem  objetivo, 
o  desenrolar  dos  acontecimentos.  Com  isto  serve,  no 
entanto,  aos  propósitos  do  Govêrno,  fazendo  sentir 
ao  camponês,  outrora  respeitador  da  lei  e  da  auto- 
ridade, que  pode  seguir  sem  risco  os  agitadores,  na 
desordem  e  no  crime,  sem  temer  a  Força  Policial 
considerada  antes,  por  êles  mesmos,  garantidora  da 
ordem  pública." 

Apesar  da  tentação  dei  o  trecho  todo  sem.  gri- 
fos ou  aspas,  na  sua  pristina  pureza.  A  Polícia  de 
Pernambuco  é  hoje  uma  Polícia  de  verdade,  uma 
Polícia  de  vigilância  e  não  de  repressão.  Não  baixa 
o  pau,  quando  o  usineiro  chama,  e  é  isso  que  dá 
uma  nostalgia  profunda  aos  que  contavam  com  a 
Polícia  como  um  dócil  leão-de-chácara.  "Participa 
passivamente."  "Testemunha  impassível."  Em  no- 
vembro passado  essa  Polícia  impassível  fêz  com  que 
transcorresse  na  maior  ordem  a  greve  geral  que  pa- 
ralisou totalmente,  durante  dois  dias,  tôda  a  indús- 
tria canavieira  de  Pernambuco.  E  não  houve  aten- 
tados à  propriedade,  depredações  ou  mortes.  Qual- 
quer carnaval  do  Rio  de  Janeiro  resulta  em  muito 
mais  acidentes  e  tropelias  do  que  foi  o  caso  nessa 
reivindicação  salarial  de  200  000  homens  que  há 
pouco  tempo  mal  sabiam  o  que  era  salário,  quanto 
mais  reivindicação.  O  curioso  é  que  essa  humaniza- 
ção da  Polícia  em  relação  aos  camponeses  acarre- 
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ta  também  uma  humanização  da  Polícia  em  rela- 
ção a  si  mesma.  Na  Fôrça  Pública  pernambucana 
todo  mundo  antigamente  tinha  cara  daquele  poli- 
cial do  filme  Vidas  Sêcas.  É  que  êles  eram  homens 
saídos  do  próprio  povo  que  perseguiam  por  profis- 
são, o  que  lhes  dava  a  cara  turva  dos  que,  obscura- 
mente, sabem  que  estão  fazendo  mal  a  si  mesmos. 
A  melhor  Polícia  do  mundo,  a  inglêsa,  se  distingue 
pela  "impassibilidade",  por  ser  um.a  espécie  de  pri- 
meira instância  da  Justiça,  por  fazer,  entre  homens 
que  brigam,  um  primeiro  juízo.  A  idéia  que  a  gente 
tem  de  Polícia  no  Brasil  é  que  ela  é  feita  para  que 
se  prescinda  da  Justiça:  se  a  Polícia  baixar  bem 
a  borracha  desaparece  um  dos  contendores,  uma 
das  partes  da  futura  causa,  que  assim  deixa  de  ter 
qualquer  sentido.  A  Assessoria  Sindical  do  Govêrno 
Arraes  às  vêzes  torna  desnecessária,  isto  sim,  a  di- 
ligência policial.  Se  a  Polícia  não  é  chamada  para 
um  caso  aberto  de  conflito,  seguem  para  o  local, 
primeiro,  os  assessores  sindicais,  que  vão  ver  que 
necessidade  há  de  emprêgo  policial  de  fôrca.  Fre- 
quentemente os  assessores  resolvem  a  questão  an- 
tes de  chegarem  os  policiais. 

Ainda  veremos  em  detalhe,  ao  examinar  a  ação 
da  Polícia,  como  é  pràticamente  nulo  o  número  de 
vitimas  num  Estado  que  no  corrente  ano  sofreu 
greves  inúmeras  e  inéditas.  Os  poucos  mortos  — 
como  os  cinco  camponeses  abatidos  na  Usina  Estre- 
liana,  pelo  senhor  de  engenho  José  Lopes  Siquei- 
ra, e  como  o  môço  trotskista  Jeremias  —  morreram 
às  mãos  de  latifundiários  que  resolveram  fazer  por 
conta  própria  o  trabalho  que  a  Polícia  não  faz  mais 
para  êles. 


24 


ÁGUA  QUE  SAI  DA  PEDRA 


Tudo  nôvo  e  tudo  empírico.  Pernambuco  nem 
se  parece  com  Cuba  e  nem  com  a  URSS.  Por  outro 
lado  já  não  parece  muito  com  o  resto  do  Brasil. 
Sua  pobreza  continua  enorme  mas  sua  atividade  re- 
volucionária, sua  busca  de  soluções  em  todos  os  ter- 
renos dão-lhe  uma  vitalidade  maior  que  a  de  qual- 
quer outro  Estado.  As  franquias  democráticas  são 
totais,  a  grande  imprensa  e  a  sofisticada  televisão 
locais  são  conservadoras,  o  contrabando  de  uísque 
e  cigarros  americanos  é  risonho  e  franco,  mas,  ao 
mesmo  tempo,  lá  estão  os  padres  que  não  vêem  na- 
da demais  no  trabalho  que  fazem  os  comunistas 
entre  os  homens  do  campo,  lá  estão  as  Ligas  Cam- 
ponesas pregando  guerrilhas  sob  a  invocação  do 
padre  Cícero  de  Juàzeiro  e  lá  está  uma  nova  gera- 
ção que  trabalha  até  de  graça  para  a  Assessoria 
Sindical . 

Tudo  nôvo:  a  gente  quer  saber  se  o  cooperati- 
vismo de  Tiriri  vai  funcionar  a  longo  prazo  e  se 
estender  a  tôda  a  Zona  da  Mata  e  todo  o  Nordeste, 
mas  a  experiência  de  Tiriri  começou  em  junho  dês- 
te  ano;  a  gente  quer  saber  se  o  Estatuto  do  Traba- 
lhador Rural  está  sendo  aplicado  em  tôda  a  sua 
amplitude,  mas  a  lei  que  o  criou  é  de  março  dêste 
ano;  a  gente  quer  saber  até  que  ponto  o  pequeno 
comércio  do  interior  de  Pernambuco  já  cresceu  e  se 
expandiu  com  o  aumento  de  80  por  cento  aue  tive- 
ram os  lavradores,  mas  o  aumento  é  do  mês  pas- 
sado. 

Tudo  empírico:  a  cooperativa  de  Tiriri  come- 
ção  na  marra,  como  dizem  êles  em  Pernambuco, 
começou  quando  um  grupo  de  camponeses  doutri- 
nados pelas  Ligas  Camponesas  avançou  em  terras 
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da  antiga  Great  Western,  e  já  agora  êsse  grupo  ini- 
cial, agarrado  à  propriedade  de  suas  terrinhas  de 
mandioca,  se  transforma  num  pequeno  grupo  ao  la- 
do da  cooperativa  dos  fornecedores  de  cana  de  Tiri- 
ri.  Assim,  a  inicial  cooperativazinha  de  agriculto- 
res individuais,  que  em  abril  dêste  ano  parecia  uma 
novidade  interessante,  já  resultou  na  cooperativa  de 
fornecedores  de  cana  que  arrendou  cinco  engenhos 
e  que,  como  veremos,  prova  por  si  só  que  não  são 
necessários  intermediários  entre  o  homem  que  plan- 
ta e  corta  a  cana  e  o  usineiro  que  a  industrializa :  o 
senhor  de  engenho,  o  mero  fornecedor  de  cana,  é  de 
uma  raça  tão  extinta  quanto  a  dos  dinossauros.  Ti- 
riri  é  fogo.  Poderá  até  malograr,  como  primeira 
tentativa  audaciosa  que  é,  combatida  tanto  pelos 
senhores  de  engenho  como  pelos  comunistas  extre- 
mados, aliás  muito  parecidos:  ambos,  como  vere- 
mos, não  querem  que  nada  se  faça  ou  se  crie  sem 
um  banho  de  sangue.  Mas  ainda  que  Tiriri  nessa 
primeira  tentativa  malograsse,  já  cumpriu  seu  des- 
tino histórico  de  provar  que  se  o  capitalismo  em 
Pernambuco  não  fôr  inteiramente  bronco  poderá 
emancipar  o  camponês  e  garantir  sua  própria  exis- 
tência. Basta  entrar,  ainda  que  um  tanto  empirica- 
mente, no  século  XX,  que  é  o  atual.  O  mesmo  em- 
pirismo, o  mesmo  pioneirismo  é  a  regra  tanto  da 
Assessoria  Sindical  do  Govêrno  como  de  agências 
rigorosamente  técnicas  como  a  Sudene. 

No  sertão,  por  exemplo,  mesmo  com  um  inver- 
no bom  a  situação  é  ruim.  Quando  não  há  inverno, 
como  se  diz  ali,  quando  não  vêem  as  chuvas  espe- 
radas, o  mundo  é  uma  assombração  lunar.  Como 
me  mostraram  os  geólogos,  até  o  granito,  diante  da 
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situação  nova  que  é  aquêle  terrível  deserto,  sai  pa- 
ra soluções  empíricas.  Descama-se,  começa  a  de- 
cair, não  aguentando,  em  miríades  de  anos,  as  os- 
cilações de  temperatura  entre  a  soalheira  feroz  e  a 
noite.  Ali,  o  couro  do  gado  magro  é  o  melhor  do 
Brasil.  Não  há  nenhuma  praga  no  gado.  Naquele 
clima  nem  praga  vive.  Mas  vivem  homens,  que  obri- 
gam o  gado  a  viver  também. 

Como  nenhum  dos  dois  pode  viver  sem  água, 
num  inverno  ruim  morrem  inúmeras  cabeças  de  ga- 
do e  as  pessoas  emigram  ou  vão  mendigar  nos  vila- 
rejos. Só  água  permanente  pode  garantir  a  sobre- 
vivência do  homem  teimoso  e  do  gado,  seu  escravo 
e  companheiro.  Como  não  havia  nenhum,  outro  lu- 
gar onde  buscar  água,  adotou-se  a  solução  em  que 
nem  os  técnicos  de  Israel  ou  os  técnicos  franceses 
com  experiência  de  África  acreditaram :  na  Paraíba, 
a  Sudene  resolveu  tirar  água  da  pedra.  E  foi  des- 
cobrir, no  cristalino,  não  cacimbas  temporárias,  mas 
o  esconderijo  dos  rios  emigrados.  Com  aerofotogra- 
metria  e  intensos  estudos  locais,  os  técnicos  foram 
desentocar,  por  baixo  das  fendas  graníticas  do  leito 
sêco,  os  riachos  fujões.  Ali  perfuram  para  meter  o 
eixo  das  bombas  e  fazer,  em  terra  desapropriada, 
um  chafariz  público.  Cataventos  de  alumínio  pren- 
dem a  brisa  e  bombeiam  água  o  dia  inteiro.  O  gado 
já  aprendeu  o  caminho  do  cocho  de  água  dos  cha- 
farizes :  esnoba,  mesmo  quando  existe,  água  de  açu- 
de, e  prefere  a  água  mais  salgada  dos  poços.  Os 
homens  e  os  bichos  buscam  no  sol,  ao  longe,  os  ca- 
taventos reluzentes.  Parece,  no  duro,  história  de 
milagre,  ou  um  capítulo  da  colonização  do  inferno, 
graças  à  determinação  fáustica  do  homem. 
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o  MUNDO  CONHECIDO  DE  CHÔFRE 


Empírico  também  como  tirar  água  de  velhas 
rochas  é  o  plano  de  alfabetização  empreendido  por 
Paulo  Freire,  Politicamente,  vai  aumentar,  daqui 
para  1965,  o  contingente  de  atuais  analfabetos  que 
então  votarão.  "Agora  já  posso  entrar  na  Prefeitu- 
ra de  cabeça  no  ar",  disse  um  dos  homens  que  ao 
cabo  de  mês  e  meio  de  instrução  constatou  que  já 
sabia  ler  jornal.  O  método  de  Paulo  Freire  tem  co- 
mo objetivo  revelar  o  mundo  de  chofre  ao  homem. 
Em  vez  de  partir  da  unidade  alfabética  para  os  vo- 
cábulos, o  analfabeto  absorve  palavras  inteiras,  que 
depois  decompõe  em  sílabas  e  finalmente  em  letras. 
Nesse  sistema,  que  Paulo  Freire  aperfeiçoou  e  adap- 
tou às  necessidades  do  Brasil,  existe  também  algo 
de  Liga  Camponesa:  garanta-se  primeiro  a  terra  e 
depois  vamos  dividi-la  em  lotes. 

Com  desenhos  e  com  palavras  inteiras  o  anal- 
fabeto entra  em  passo  de  carga  num  mundo  que 
aprende  logo  a  dividir  em  mundo  da  natureza  e 
mundo  da  cultura.  Católico  de  esquerda,  existencia- 
lista do  grupo  de  Gabriel  Mareei,  Paulo  Freire  não 
ensina  só  o  camponês  a  ler.  Como  todo  o  mundo 
em  Pernambuco,  vai  logo  doutrinando  o  cabra.  Usa 
o  mais  depressa  possível,  palavras  explosivas  e  de 
grande  conotação  político-social.  Com  o  letrume, 
como  disse  um  dos  recém-alfabetizados,  procura  si- 
tuar o  analfabeto  na  luta  social  que  o  analfabeto 
desconhecia,  o  que  deve  dar  ao  homem  que  apren- 
de a  idéia  de  que  aprender  a  ler  é  aprender  a  lutar 
para  melhorar  de  vida.  A  idéia  da  leitura  desinte- 
ressada só  pode  e  só  deve  chegar  quando  a  luta  pe- 
la vida  já  houver  resultado  na  conquista  de  um  pal- 
mo de  ócio.  Católico,  Paulo  Freire  não  vai  exata- 
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mente  do  ódio  ao  ócio.  Mas  seu  sistema  é  também 
aguerrido.  Acabaram-se  os  contemplativos  no  Es- 
tado de  Pernambuco. 

As  forças  que,  pela  sua  agitação  educativa,  fo- 
ram as  principais  responsáveis  pelo  aparecimento 
dessa  mentalidade  altamente  politizada  foram  em 
primeiro  lugar  as  Ligas  Camponesas  de  Julião  e  os 
comunistas,  seguidos  pela  Igreja  (em  1959,  quando 
estourou  a  rebeldia  dos  camponeses  do  Engenho 
Galiléia,  não  vi  um  padre  ativo,  em  lugar  nenhum, 
junto  aos  camponeses),  que  acabaram  por  fundar 
os  atuais  sindicatos  rurais,  sindicatos  já  agora  mui- 
to controlados  pelos  comunistas.  Além  dessas  in- 
fluências existe  ainda  a  do  Partido  Comunista  do 
Brasil,  anti-Prestes,  e  a  de  um  curioso  grupo  de  jo- 
vens trotskistas,  que  não  me  pareceu  apoiado  em 
nenhuma  organização  mais  importante,  mas  que, 
intitulando-se  Vanguarda  Leninista  e  outros  apela- 
tivos assim,  são  uma  espécie  de  mosquitos  da  revo- 
lução. São  ativistas  e  comandam  pequenos  grupos 
de  camponeses  para  sortidas  românticas.  Já  têm 
seu  mártir  no  desventurado  Jeremias,  que,  no  con- 
senso unânime,  era  o  melhor  elemento  do  grupo,  e 
conseguiram  ser  encanados  pela  Policia  sem  qual- 
quer ordem  judicial.  Só  mesmo  êles  têm  o  direito 
de  acusar  a  Polícia  de  Arraes  de  uma  arbitrarie- 
dade. 


UMA  URUGUAIA  DESAPONTADA 

Que  eu  visse,  ou  que  alguém  me  mencionasse 
sua  existência,  não  há  cubanos  nem  outros  quais- 
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quer  estrangeiros  fazendo  agitação  em  Pernambu- 
co. E  creio  que  estive  nos  lugares  onde  deveriam 
ser  encontrados.  Ouvi  falar,  o  que  é  mais  estranho, 
em  franceses  agitadores.  Também  não  os  achei.  E 
não  me  espantaria  que  fôsse  algum  membro  de 
equipe  de  televisão  ou  de  Paris  Match,  amigado  por 
dias  com  alguma  caboclinha.  Ou  talvez  um  lagos- 
teiro  bretão  despeitado.  Fidel  Castro  terá  ajudado, 
com  dinheiro,  o  movimento  de  Julião,  ou  talvez  ain- 
da ajude.  E  guerrilheiros  treinados  em  Cuba  terão 
andado  por  lá,  em  busca  de  uma  Sierra  Maestra  su- 
ficientemente grande  para  o  tamanho  do  Brasil. 
Ativos,  no  momento,  não  creio  que  estejam,  e  es- 
trangeiros, nada.  Minto.  Tanto  a  professora  Celes- 
te, agitadora  das  Ligas  em  Vitória  de  Santo  Antão, 
como  o  Antônio  Guedes  de  Igaraçu  me  falaram  nu- 
ma mulher,  que  deve  ser  a  mesma  nos  dois  casos, 
que  se  apresenta  como  uruguaia  e  cujo  sobrenome 
é  Herrera.  Anda  ansiosa  por  uma  revolução  em  que 
possa  tomar  parte.  Tanto  Celeste  como  o  Guedes 
fizeram-lhe  a  mesma  pergunta:  "Por  que  é  que  a 
senhora  não  faz  uma  revolução  no  Uruguai?"  Ela 
teria  respondido,  com  grande  desalento,  que  o  Uru- 
guai é  demasiado  pequeno  e  um  tanto  bem  organi- 
zado demais.  Mas  se  um  colosso  como  o  Brasil  fizes- 
se uma  revolução,  aí  sim,  disse  ela,  tôda  a  América 
do  Sul  tomaria  o  mesmo  rumo.  Ainda  que,  para  dar 
maior  interêsse  à  reportagem,  eu  possa  imaginar 
que  essa  uruguaia  é  na  realidade  cubana,  não  creio 
que  melhorem  muito  as  chances  de  Fidel  Castro  no 
Nordeste. 
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A  SECRETA  UNANIMIDADE 


No  entanto,  vista  e  comprovada  a  influência  de 
forças  da  extrema  esquerda,  principalmente  comu- 
nistas, na  revolução-pilôto  de  Pernambuco,  é  de  se 
perguntar  como  e  por  que  as  forças  conservadoras 
do  Estado  não  protestam  mais.  Elas  certamente  não 
são  partidárias  de  Miguel  Arraes  e  do  seu  modo  de 
fazer  funcionar,  como  não  importa  em  que  país  ci- 
vilizado, a  democracia  em  Pernambuco.  Mas,  embo- 
ra controlem  como  se  sabe  os  melhores  jornais,  a 
televisão,  as  usinas,  a  indústria  e  o  comércio,  essas 
forças  não  estão  assim  tão  furiosas  contra  o  Go- 
vêrno . 

Acho  que  uma  das  razões  é  que  existe  em  Per- 
nambuco uma  consciência  clara  de  que  as  coisas 
precisavam  mudar,  e  há  indisposição  à  luta  diante 
de  uma  situação  que  não  parece  em  absoluto  enca- 
minhar-se  para  a  guerra  civil  e  sim  para  uma  ex- 
trema democratização  do  Estado.  As  elites  tradi- 
cionais, que  também  se  impacientam  com  a  estag- 
nação em  que  lá  se  vivia,  têm  um  certo  gôsto  em 
intranqúilizar  o  Sul,  como  dizem  ao  falar  no  Cen- 
tro-Sul  do  País.  As  soluções  que  o  Govêrno  Arraes 
está  propondo  podem  ser  drásticas,  mas  as  condi- 
ções locais,  a  miséria  pernambucana,  são  igual- 
mente drásticas. 

Os  inglêses  ficavam  intrigados  e  exasperados 
com  os  russos,  quando,  principalmente  em  tempos 
de  Stálin,  apresentavam  a  moderna  Inglaterra  em 
têrmos  dos  romances  de  Dickens :  falavam  os  russos 
em  criancinhas  mortas  de  frio  em  adro  de  igreja, 
em  limpadores  de  chaminés  sufocados  em  pleno 
trabalho,  em  donzelas  que  se  vendiam  para  salvar 
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a  família  da  fome.  A  intenção  da  propaganda  stali- 
nista  era  dizer  ao  povo  russo:  se  na  Inglaterra  não 
houve  uma  revolução  comunista,  como  podem  ter 
mudado  as  condições  de  vida  do  povo?  Leiam  Di- 
ckens,  não  percam  tempo  lendo  nada  de  moderno. 
Acontece  que  a  Inglaterra,  a  Europa  Ocidental  do 
Continente,  os  Estados  Unidos  e,  em  relação  ao 
Nordeste,  o  Centro-Sul  do  Brasil  saíram  sem  revo- 
lução de  condições  de  vida  quase  intoleráveis  para 
o  povo. 

O  Nordeste,  não.  Em  1959  vi  lá  situações  de 
indescritível  dramaticidade,  de  uma  miséria  abjeta, 
do  instituto  do  cambão,  da  remuneração  ao  traba- 
lho feita  como  se  fôsse  esmola.  Crianças  e  mulhe- 
res podiam  cortar  tanta  cana  quanto  um  homem, 
mas  recebiam  a  metade  da  paga.  Trabalhadores  do- 
entes eram  despejados  para  que  entrasse  gente  sã. 
Ninguém  ganhava  nada  pelo  repouso  dominical.  E 
ainda  existe  no  Nordeste  o  caso  das  mocinhas  que 
se  prostituem  a  sério,  como  se  fizessem  datilogra- 
fia.  Situações  assim,  que,  por  haverem  caído  em  re- 
lativo desuso,  já  nos  parecem  dramalhão,  no  Nor- 
deste são  ainda  o  que  outrora  foram :  uma  tragédia. 

Para  essa  humilhação  é  forçoso  buscar  explica- 
ções. E  não  existe  um  pernambucano,  de  qualquer 
classe  que  seja,  e  tenha  a  tendência  que  tiver,  que 
não  explique  como  o  Nordeste  tem  sido  espoliado, 
sugado  em  sua  vitalidade  pelo  Centro-Sul  do  País, 
principalmente  pelo  Estado  de  São  Paulo.  Leiam 
estas  citações:  ". .  .Crise  na  agroindústria  do  açú- 
car, através  de  tôda  a  nossa  História  e  ainda  no  pre- 
sente, representa  crise  em  tôda  a  economia  e  para 
tôda  a  comunidade  nordestina,  tanto  quanto  repre- 
senta para  São  Paulo  a  crise  na  cultura  do  café. 
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A  grande  diferença  entre  tais  ocorrências,  em  uma 
e  outra  cultura,  é  que  a  União,  no  caso  de  São  Pau- 
lo, tem  acorrido  sempre,  pressurosa,  enquanto  no 
que  toca  ao  açúcar  e  ao  Nordeste  parece  ter  havido, 
durante  anos  e  ainda  hoje,  o  deliberado  propósito  de 
arruinar  e  debilitar  a  economia  canavieira. . ." 

"...  Poder-se-ia  afirmar  que  tudo  isto  resultou 
de  imperativos  sócio-econômicos  dentro  do  desen- 
volvimento em  ciclos  da  economia  brasileira.  (...) 
No  entanto,  verificar-se-á  que,  independente  de  tais 
perspectivas  históricas,  o  desigual  tratamento  dis- 
pensado à  agi'oindústria  do  açúcar  afigura-se  mais 
recente,  acentuando-se  de  algumas  décadas  para 
cá  e  persistindo  como  se  um  esforço  consciente, 
agora  talvez  mais  do  que  antes,  visasse  ao  desman- 
telamento do  nosso  parque  açucareiro.  (...)  Per- 
nambuco produzindo  açúcar,  podia  antes,  com  um 
quilo  do  seu  produto,  adquirir  mais  de  um  quilo  do 
que  lhe  vem  do  Sul:  mais  de  um  quilo  de  café,  de 
arroz,  de  carne,  etc.  Hoje,  com  um  quilo  de  açúcar 
cristal,  não  podemos  adquirir-  sequer  cem  gramas 
de  charque." 

Não  são  trechos  (os  grifos  foram  meus)  ex- 
traídos de  algum  livro,  opinião  de  algum  especia- 
lista. É  um  reflexo  do  que  dizem  todos  em  Pernam- 
buco. São  trechos  de  um  editorial  do  Jornal  do  Co- 
mércio do  dia  15  dêste  mês.  O  artigo,  aliás,  se  ba- 
seia em  recente  pronunciamento  do  proprietário  do 
jornal,  o  Senador  e  industrial  Pessoa  de  Queirós. 
Quase  diàriamente  se  podem  ler  ou  ouvir  opiniões 
assim  no  Recife. 
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BRASIL  X  ESTADOS  UNIDOS 


Existe,  portanto,  em  tôdas  as  camadas  do  povo 
pernambucano,  e  nordestino,  em  relação  ao  Sul, 
essa  mesma  atitude  que  existe  no  povo  brasileiro,  e 
latino-americano  em  geral,  em  relação  aos  Estados 
Unidos.  Poderíamos  estabelecer  um  paralelo  quase 
fantástico  entre  nossa  atitude  em  relação  aos  ame- 
ricanos e  a  de  nordestinos  em  relação  aos  sulistas, 
paulistas  de  preferência.  E  se  citássemos  aqui  al- 
guns editoriais  de  O  Estado  de  São  Paulo,  sôbre  os 
encargos  dos  paulistas  com  o  resto  do  Brasil,  e  prin- 
cipalmente com  o  Nordeste,  teríamos  um  verdadei- 
do  microcosmo  do  debate  do  Embaixador  Roberto 
Campos  com  o  Embaixador  Lincoln  Gordon. 

O  fato  é  que,  como  Pernambuco  está  no  pleno 
desenvolvimento  de  um  processo  revolucionário  li- 
gado de  verdade  à  sua  realidade  social,  existe,  por 
baixo  das  dissensões  às  vêzes  violentas,  uma  certa 
unanimidade  na  revolução.  Êsse  negócio  de  viver 
à  custa  das  classes  oprimidas  também  fatiga.  As 
elites  têm  amigos  estrangeiros,  inclusive  os  ameri- 
canos, que  pelo  Nordeste  andam  e  que,  sem  gosta- 
rem nada  do  jeitão  esquerdista  das  coisas,  não  con- 
seguem esconder  seu  horror  diante  das  condições 
sociais  do  Nordeste. 

É  desagradável  a  gente  tomar  e  oferecer  bom 
uísque  com  água  de  côco  em  alguma  perfumada 
varanda  entre  coqueiros  e  ver  aquêle  desfile  de 
mendigos  e  ouvir  dos  amigos  estrangeiros  a  choca- 
da pergunta  que  tanto  irrita  as  elites  descansadas, 
principalmente  quando  a  pergunta  é  formulada  em 
inglês:  "But  why  don't  you  do  something  about 
it?",  por  que  é  que  você  não  dá  um  jeito  nisso?  Já 
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se  vai  um  pouco  do  gôsto  do  uísque,  já  não  há  tanto 
prazer  na  gente  se  sentir  numa  ilha  de  limpeza  e 
conforto,  entre  crianças  saudáveis  e  empregados 
satisfeitos.  O  que  salva  muita  revolução,  o  que  le- 
vará a  bom  pôrto  a  revolução  nordestina  iniciada 
em  Pernambuco,  reside  talvez  naquela  observação 
de  Brecht:  "Os  ricos  têm  o  coração  duro,  mas  têm 
os  nervos  delicados." 

Pretendo,  nesta  série  de  reportagens  que  aqui 
se  inicia,  mostrar  como  me  convenci  de  que  Per- 
nambuco saiu  de  um  marasmo  de  quatrocentos 
anos  para  uma  marcha  redentora.  É,  por  enquanto, 
uma  revolução  manhosa,  mas  será  heróica  se  fôr 
necessário.  Eu  prefiro,  tendo  conhecido  o  Pernam- 
buco de  1959,  quando  o  processo  revolucionário  mal 
despontava  no  Engenho  Galiléia,  o  que  lá  vi  agora . 
E  acho  que  se  o  atual  Governador  não  aprovasse  o 
que  está  acontecendo  no  Estado,  não  haveria  ape- 
nas uns  poucos  camponeses  mortos,  e  sim  chacinas 
e  o  IV  Exército  garantindo  a  ordem.  Acho  que  é 
uma  revolução  que  merece  viver.  Acho,  mesmo,  que 
já  não  precisa  de  licença  de  ninguém  para  viver. 
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Paz  na  Galileia  e  Inferno  em  Serra 


As  matas  e  campos  de  povos  mais  antigos  e 
mais  felizes  tinham  até  deuses  dando  uma  mãozi- 
nha aos  homens.  No  pedregoso  Engenho  Galiléia  o 
velho  Zezé  tem  agora  um  trator.  O  trator  não  sur- 
giu fácil  como  algum  fauno  beberrão  mandando 
camponeses  pisar  a  uva  com  os  pés  para  que  ela 
depois  subisse  à  cabeça.  O  único  vinho  que  o  velho 
Zezé  provou  foi  aquela  vontade  de  liberdade  que 
eu  vi  nos  sulcos  da  sua  cara  em  1959  e  que  resul- 
tou, primeiro,  na  desapropriação  do  engenho  do 
qual  os  camponeses  eram  despejados  e  que  agora 
transformou  o  Engenho  Galiléia  num  símbolo.  Ao 
redor  de  Zezé,  naqueles  dias  de  luta,  os  mais  mo- 
ços e  mais  ardentes  tomavam  cachaça  Pitu  e  que- 
riam usar  foices  contra  os  fuzis  da  Força  Policial 
que  os  impedia  de  desfilar  em  Vitória  de  Santo  An- 
tão. Mas  Zezé  já  tinha  vivido  e  sofrido  demais  pa- 
ra não  tentar  descobrir  aquilo  que  tinham  procura- 
do saber  a  vida  inteira:  se  havia,  entre  os  homens, 
uma  justiça  independente  da  violência,  que  não 
fôsse  aquela  que  sai  como  uma  chispa  do  choque  de 
foice  e  fuzil. 


Zezé  da  Galiléia  nunca  me  disse  nada  assim, 
naqueles  tempos  difíceis,  e  nem  agora,  quando  o 
trator  da  Secretaria  de  Agricultura  aplaina  o  tôpo 
do  engenho  para  fazer  casas  para  os  camponeses. 
O  que  êle  fazia  era  acreditar  no  trabalho  da  Liga 
Camponesa  e  replicar,  teimoso  e  sóbrio,  que  "se  a 
gente  não  fôr  despejado  melhora  a  vida  dêste  po- 
vo todo".  Já  existem  agora  em  Pernambuco  muitos 
lideres  camponeses  que  partem  da  idéia  —  e  a  idéia 
da  violência  está  certamente  presente  —  para  a 
ação.  Zezé,  de  uma  geração  totalmente  sofrida  e 
ignorante,  descobrir  apenas  a  ação.  Perto  daquele 
homem  simples  e  bom,  lutador  de  uma  luta  pura 
e  obscura,  a  gente  se  sente  vagamente  vigarista. 

Ao  Engenho  Galiléia,  hoje  desapropriado,  jun- 
tam-se  os  engenhos  também  desapropriados  de 
Barra  e  Terra  Preta.  As  mulheres  aprendem  a  fa- 
zer bolsas  e  cêstos  de  bananeira,  bambu,  cipó,  e, 
como  os  rapazes,  aprendem  a  ler.  Os  homens  plan- 
tam mandioca  para  vender  na  feira.  O  caso  do  Ga- 
liléia, resolvido  graças  à  desapropriação,  "mediante 
prévia  e  justa  indenização  em  dinheiro"  (Constitui- 
ção, art.  141,  §  16),  não  pode  servir  de  modêlo  a  na- 
da, pois  não  haveria  dinheiro  que  chegasse.  Há 
que  partir  para  o  art.  147:  "O  uso  da  propriedade 
será  condicionado  ao  bem-estar  social".  Na  última 
destas  reportagens,  sôbre  a  cooperativa  de  Tiriri, 
estudaremos  uma  solução  possível  e  simples. 

O  que  se  fêz  no  Galiléia  em  fins  do  Govêrno  Cid 
Sampaio  foi  um  prudente  investimento  a  favor  da 
ordem  vigente,  uma  tentativa  de  apagar  o  fogo  da 
rebelião  camponesa  que  Francisco  Julião  soprava 
o  mais  que  podia.  O  fogo  foi  extinto,  mas  as  faís- 
cas caíram  alegremente  na  palha  de  cana  de  Per- 
nambuco inteiro. 
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UM  ENGENHO  SINISTRO 


Felicidade  é  feito  saúde.  A  gente  pode  sentir 
cu  reconhecer  uma  e  outra  quando  as  vê,  mas  não 
há  muito  que  dizer  a  respeito.  Mesmo  uma  felici- 
dade tão  relativa  e  pobre  como  a  do  atual  Engenho 
Galiléia  já  se  torna  meio  indescritível.  Principal- 
mente se  a  compararmos  com  o  que  se  passa  bem 
perto,  no  Engenho  Serra,  do  proprietário  Alarico 
Bezerra,  onde  existe  uma  espécie  de  tumor,  o  Nor- 
deste contra  o  qual  se  levantou  Galiléia.  Bem  per- 
tinho, no  mesmo  município  de  Vitória  de  Santo 
Antão . 

Se  alguém  chegasse,  em  plena  Idade  Média  e 
em  tempo  de  peste,  a  uma  aldeola  miserável  de 
Portugal,  não  encontraria  quadro  mais  fantástico 
do  que  o  dêsses  camponeses  do  Engenho  Serra,  que 
morrem  de  fome  e  de  revolta,  alguns  cobertos  das 
bexigas  de  varíola . 

Alarico  Bezerra,  que  em  outros  tempos  foi  ho- 
mem forte  na  Secretaria  de  Segurança  do  Estado, 
é  uma  espécie  de  latifundiário  de  literatura  de 
cordel.  Fêz,  contra  a  aplicação  no  campo  da  legisla- 
ção trabalhista,  um  lock-out  rural.  Fechou  o  enge- 
nho para  que  os  camponeses  partam  sem  paga  nem 
indenização  e  todos  os  esforços  da  Assessoria  Sindi- 
cal do  Govêrno  Arraes  não  conseguiram  ainda  do- 
brar êste  velho  agarrado  a  uma  civilização  da  chi- 
bata. Sua  bonita  casa-grande  fica  à  beira  de  um 
pequeno  açude.  Os  camponeses  dizem: 

—  Aquilo  não  é  água  de  se  beber  nem  de  regar 
a  terra  não.  Está  ali  para  esconder  muita  ossada  de 
gente  que  foi  assassinada. 

É  impossível  saber,  falando  àqueles  homens  fa- 
mintos, onde  acaba  a  verdade  e  onde  começa  uma 
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espécie  de  folclore  horrendo,  ao  qual  não  falta  o 
humor  negro.  O  camponês  José  Campal  Lins  me 
mostrou  um  chifre  de  boi  com  a  ponta  cortada,  um 
funil  de  guampa: 

—  É  o  chifre  de  clister  do  feitor  Valentim.  Gos- 
ta de  matar  gente  pela  traseira.  Êle  tinha  uma 
receita  para  quando  pegasse  o  Deputado  Julião: 
creolina,  sebo  e  pimenta.  Para  Arraes,  salitre  derre- 
tido, sebo  e  óleo  de  mamona. 


VARÍOLA  E  FOME 

Ao  meu  lado,  Celeste,  professora  de  Vitória, 
incitava  os  camponeses  a  contarem  mais,  a  conta- 
rem tudo.  Celeste  é  das  Ligas  Camponesas,  profes- 
sora pública  de  profissão  e  agitadora  de  vocação. 
Tem  seus  trinta  e  poucos  anos  e  a  pele  crestada  e 
os  olhos  claros  de  uma  sertaneja.  É  da  Paraíba. 
Me  mostra  João  José  da  Silva,  pai  de  três  crianças 
sentadas  no  chão  de  terra  de  uma  choupana,  nuas, 
miúdas,  uma  de  4,  outra  de  3,  outra  de  ano  e  meio, 
pequenina  a  mais  não  poder.  Celeste  perguntou  ao 
pai  o  que  é  que  as  crianças  comiam: 

—  Farinha  e  sal.  Minha  mulher  foi  embora 
para  não  ver  isso. 

Depois  o  horror  maior,  a  visita  à  casa  de  João 
Damião  e  Maria  Albina  da  Silva,  que  têm  oito  fi- 
lhos atacados  de  bexigas  há  um  mês.  As  crianças 
mais  velhas,  Severino  e  Maria  de  Lourdes,  estão  co- 
bertas de  bexigas  no  meio  daquelas  500  pessoas  do 
engenho,  nenhuma  vacinada.  Depois  que  informei 
ao  JB,  por  telegrama,  da  situação  dessa  gente  do 
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Engenho  Serra,  lá  estêve  a  Secretaria  de  Saúde  do 
Govêrno.  Só  quatro  camponeses,  no  primeiro  dia, 
se  conformaram  em  ser  vacinados.  Vários  outros 
provavelmente  já  pegaram  varíola  e  afinal  de  con- 
tas o  engenho  está  apenas  a  uns  56  quilómetros  de 
Recife. 


O  CASO  DOS  BOIS 

Para  driblar  a  legislação  trabalhista  e  não  pa- 
gar salário  mínimo  e  nem  139  salário  e  não  indeni- 
zar  ninguém  que  fósse  embora.  Alarico  Bezerra 
queria  fazer  tudo  "de  empreitada",  chamar  traba- 
lhadores de  fora  e  obrigar  os  seus  a  partirem.  Como 
não  conseguisse  resolver  as  coisas  à  moda  antiga, 
Alarico  foi  para  sua  casa  de  Recife  sem  nada  pa- 
gar ou  prometer.  Sitiou  seu  próprio  engenho,  de- 
pois de  desmantelá-lo  bastante.  Seu  próprio  genro 
tentou  resolver  uma  situação  vergonhosa  para  a  fa- 
mília propondo  a  Bezerra  até  arrendar  o  engenho 
para  explorá-lo  racionalmente,  à  moda  capitalista, 
mas  Alarico  rosnou:  "Seu  comunista!"  e  fechou-se 
na  sua  cólera.  O  Engenho  Serra,  que  cortava  cana 
para  duas  usinas,  em  Vitória  e  Jaboatão,  não  cor- 
ta mais  nada,  não  vende  mais  nada,  não  paga  nin- 
guém. É  uma  propriedade  que  enlouqueceu. 

Mas  o  senhor  de  engenho  Bezerra  ainda  tem 
um  trunfo,  a  "última  coisa  viva  que  há  no  enge- 
nho", umas  250  cabeças  de  gado  que  lá  ficaram. 
Alarico  quer  retirar  o  gado  e  os  camponeses  só  o 
liberarão  se  receberem  atrasados  e  indenização. 
Alarico  sabe  que  à  medida  que  aumenta  a  fome  au- 
menta a  tentação  de  começarem  a  comer  os  bois. 
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Será  o  momento  de  botar  o  apito  na  bôca  e  dizer 
que  aquêles  ladrões  roubaram  o  gado  alheio. 

Isto,  boi  vivo  ao  lado  de  gente  que  morre  de 
fome,  não  havia  nas  cidades  com  peste  da  Idade 
Média.  É  invenção  de  Alarico.  E  ainda  se  diz  que 
a  Polícia  de  Arraes  fica  sempre  ao  lado  do  campo- 
nês. A  Policia,  ali,  devia  assumir  a  responsabilida- 
de de  churrasquear  os  bois.  O  Engenho  Serra  só 
produz,  hoje  em  dia,  uma  vergonha  que  dá  para  nós 
todos.  A  gente  perde  a  vontade  de  dizer  que  é  bra- 
sileiro . 


o  Sagrado  Coração  de  Caxias 


Quando  mandei  informar,  em  telegrama  envia- 
do de  Recife,  que  na  casa-grande  do  Engenho  Ca- 
xangá, propriedade  de  Júlio  Maranhão  Filho,  a  Po- 
lícia havia  encontrado  armas  privativas  das  For- 
ças Armadas,  o  IV  Exército  distribuiu  uma  nota 
aos  jornais  pernambucanos.  As  armas  eram  anti- 
gas, provàvelmente  dos  tempos  da  Coluna  Prestes, 
à  exceção  da  metralhadora,  alemã,  modêlo  da  últi- 
ma guerra,  sem  dúvida  adquirida  pelo  Sr.  Mara- 
nhão a  algum  membro  da  Força  Expedicionária 
Brasileira.  Tratava-se,  assim,  de  pobres  fuzis  histó- 
ricos e  de  uma  metralhadora-sowyeTiír.  O  IV  Exér- 
cito recebera  de  volta,  encaminhadas  pela  Secreta- 
ria de  Segurança  do  Govêrno  Arraes,  as  armas,  e, 
pela  pouca  importância  que  às  mesmas  dava,  evi- 
denciava na  nota  em  resposta  ao  telegrama,  provà- 
velmente já  as  restituiu  ao  senhor  de  engenho  Ma- 
ranhão Filho,  caso  precise  êle  defender-se  de  cam- 
poneses que  lhe  venham  reivindicar  algum  salário 
atrasado . 

Essa  arrogante  irresponsabilidade  das  Forças 
Armadas,  que  pairam  sobre  o  Brasil  do  alto  de  seu 
Olimpo,  tranquilas  na  ciência  de  que  o  verdadeiro 


Presidente  da  República  é  o  Ministro  da  Guerra, 
me  fizeram  ver  com  a  maior  simpatia  alguns  pa- 
dres da  Igreja  verdadeiramente  ativos  entre  os  cam- 
poneses em  Pernambuco.  Porque  o  declínio  do  pres- 
tígio da  Igreja  entre  as  massas  brasileiras  deixou, 
disponível,  um  saldo  de  veneração,  e  fervor  que  o 
Exército  capitaliza  o  mais  que  pode.  Essas  classes 
armadas  que,  mesmo  quando  fundamente  cindidas, 
se  apresentam  ao  laicato  paisano  como  figura  una 
em  sua  forma  trinitária,  constituem,  com  seu  pode- 
rio inatacável,  sacerdotal,  a  mais  nítida  demonstra- 
ção que  damos,  no  Brasil  e  na  América  Latina,  de 
subdesenvolvimento  mental.  Tenho  em  minha  cole- 
ção  de  exus,  iansãs  e  outras  imagens  de  ferro  for- 
jado do  candomblé  baiano  um  cartaz  do  Dia  do 
Soldado  em  que  as  capitais  do  Brasil  se  ligam  por 
meio  de  raios  místicos  ao  coração  do  Patrono.  Uma 
espécie  de  Sagrado  Coração  de  Caxias. 


PADRE  MELO 

Entre  os  padres  que  se  destacaram  no  movi- 
mento camponês  pernambucano  o  que  mais  conhe- 
cido ficou  é  o  vigário  do  Cabo,  Padre  Antônio  Me- 
lo. Seu  prestígio  hoje  em  dia  em  Pernambuco  é 
muito  discutível.  Padre  Melo,  que  (como,  aliás,  to- 
dos os  sacerdotes  que  ajudaram  com  entusiasmo  a 
sindicalização  dos  camponeses)  foi  chamado  de  co- 
munista por  tanta  gente,  foi,  em  seguida,  acusado 
de  hom.em  do  IBAD.  Há  quem  o  considere  apenas 
um  ambicioso,  e  há  os  que  o  acham  realmente  de- 
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dicado  ao  bem-estar  das  massas  rurais.  É  fácil  ver, 
conversando  com  êle,  por  que  divergem  tanto  as 
opiniões.  Padre  Melo  é  homem  de  falar  desabusado, 
que  vai  dizendo  o  que  pensa  em  grande  velocidade. 
Em  pouco  tempo  de  palestra  comigo  no  seu  escritó- 
rio pegado  à  sacristia  da  igreja  do  Cabo  atacou  o 
Govêrno  Federal,  o  Governador  Arraes,  Cid  Sam- 
paio, Francisco  Julião,  IBAD,  Sudene  e  Carlos  La- 
cerda, em  quem  vai  votar  pelas  mais  estranhas  ra- 
zões. 

Homem  miúdo,  claro,  de  30  anos,  que  se  ex- 
prime depressa  e  bem,  gesticulando  muito,  Padre 
Melo  tem,  na  sua  batina  preta  e  surrada,  um  ar 
de  urubu  gracioso.  Seu  assunto  preferido  é  efetiva- 
mente  Padre  Melo.  Quando,  no  entanto,  discorria 
sôbre  o  exaltado  papel  que  tinha  tido  para  fundar 
em  Pernambuco  os  sindicatos  rurais  eu  lhe  per- 
guntei se  atribuía  a  si  mesmo  o  mérito  maior  no 
movimento,  e  Padre  Melo  retrucou,  pronto :  —  Não, 
Padre  Crespo,  de  Jaboatão,  foi  quem  mais  traba- 
lhou. 

Disse,  a  seguir,  porém,  que  tanto  êle  como  Pa- 
dre Crespo  estão  agora  bastante  afastados  do  mo- 
vimento camponês,  pròpriamente  dito,  isto  é,  de 
movimento  de  aliciá-los  para  a  sindicalização.  Fun- 
dados os  sindicatos,  prosseguiu,  êle,  no  Cabo,  e  Cres- 
po, na  vizinhança  de  Jaboatão,  se  dedicam  princi- 
palmente a  educar  os  camponeses.  Acha  que  as 
massas  brasileiras  têm  tôda  a  flama,  a  inteligência, 
e,  já  agora,  a  vontade  de  se  governarem  elas  pró- 
prias. Mas  não  têm  quadros,  não  têm  educação. 
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LIDERANÇA  CAMPONESA 


Padre  Melo  conhece  a  influência  comunista 
nos  sindicatos  mas  acha  que  os  líderes  camponeses 
têm  bastante  personalidade  e  inteligência  para  se- 
rem seus  próprios  líderes  e  não  se  deixarem  levar 
por  ninguém. 

O  papel  da  Igreja  agora  deve  ser  ajudá-los  com 
estímulo  e  educação.  Liderança  êles  já  têm  entre 
si  mesmos. 

Há  uma  certa  contradição  entre  a  confiança 
que  Padre  Melo  tem  na  capacidade  de  liderança  dos 
próprios  camponeses  e  na  sua  descrença,  aliás  jus- 
tificada, na  educação  do  brasileiro  em  geral.  Não 
sei  se  os  camponeses,  mesmo  agora  que  abriram  os 
olhos  e  que  começam  a  manifestar  com  desemba- 
raço suas  idéias,  poderão  produzir  os  líderes  de  que 
necessitam.  Mas  uma  coisa  é  verdade.  Êles  só  pa- 
recem seguir  aquêles  que  se  dispõem  a  encaminhá- 
-los  a  objetivos  práticos  e  imediatos,  como  o  de  se 
organizarem  em  sindicatos  para  reclamar  salários 
mais  altos.  Padre  ou  comunista,  o  que  os  campo- 
neses querem  é  a  liderança  de  gente  prática  e  que 
lhes  melhore  as  condições  de  vida.  Querem  auxílio, 
não  querem  conversa . 

Padre  Melo  acha  que,  ensinando  a  ler  e  a  pen- 
sar, está  fazendo  pelos  camponeses  o  que  de  me- 
lhor se  pode  fazer  agora. 


ABADE  DO  IBAD 

Ex-admirador  e  eleitor  de  Miguel  Arraes,  Pa- 
dre Melo  hoje  o  ataca  com  extraordinário  entusias- 
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mo.  A  Assessoria  Sindical  do  Govêrno  de  Pernam- 
buco (que  tanto  me  parece  útil  para  dirimir  diver- 
gências entre  usineiro  e  camponês,  antes  que  a 
Polícia  seja  chamada  a  intervir)  parece  a  Padre 
Melo  uma  agência  sinistra: 

—  Sob  o  pretexto  de  conciliar,  os  assessores 
sindicais,  por  motivos  ideológicos,  criam  a  divisão 
dentro  dos  próprios  sindicatos. 

Padre  Melo  não  combate  Arraes  porque  o  con- 
sidere comunista.  Observa: 

—  Quem  chamar  Arraes  de  comunista  diz  duas 
mentiras,  porque  êle  não  é  comunista  e  não  tem 
capacidade  para  ser  comunista.  Tem  assessores  co- 
munistas, mas  pessoalmente  não  é  nada.  O  encon- 
tro do  reacionarismo  de  Cid  Sampaio  com  o  radi- 
calismo de  Julião  fêz  surgirem  os  homens  equili- 
brados, que  uniram  os  camponeses.  Graças  a  Ar- 
raes —  êle  não  sabe  de  nada  disto,  mas  seus  as- 
sessôres  sabem  —  houve  agora  a  divisão  dos  cam- 
poneses . 

A  história  que  se  ouve  sôbre  Padre  Melo  é  que 
êle  se  deixou  cair  nos  braços  do  IBAD,  que  o  IBAD 
funcionava,  no  Cabo,  em  casa  da  paróquia,  e  que 
ao  ser  desmascarado  em  seu  ibadismo  é  que  se  re- 
voltou contra  Arraes.  Sua  ligação  com  o  IBAD,  no 
entanto,  Padre  Melo  a  explica  dizendo  que  o  fami- 
gerado Instituto  Brasileiro  de  Ação  Democrática 
apareceu  em  Pernambuco  com  ares  de  beneficência 
e  fêz  contrato  com  o  Govêrno  Sampaio  para  pres- 
tar assistência  médico-dentária  e  farmacêutica  etc. 
Como  Arraes,  de  quem  então  era  amigo,  lhe  dis- 
sesse que  o  IBAD,  na  sua  pele  de  ovelha,  ia  inter- 
vir no  pleito  para  a  governança  do  Estado,  Padre 
Melo  declara  que  só  aceitou  a  parte  assistencial  da 
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entidade.  Exigiu  para  si  próprio  o  direito  de  no- 
mear os  médicos  que  fossem  prestar  serviços  no 
Cabo.  O  pôsto  médico  chama-se  Pôsto  do  Padre.  A 
casa  da  paróquia  êle  a  alugou  muito  bem  ao  IBAD 
e  —  afirma  —  jamais  permitiu  qualquer  interfe- 
rência política . 

—  Tanto  assim,  termina,  que  a  vitória  de  Ar- 
raes  no  Cabo  foi  arrasadora.  E,  no  entanto,  ao  rom- 
per comigo,  Arraes  mandou  aqui  sua  Polícia  à  meia- 
noite  para  provar  que  o  IBAD  funcionava  em  ca- 
sa da  paróquia  e  que  eu  era  assalariado  do  Insti- 
tuto. 

Segundo  Padre  Melo  o  que  desejam  todos  no 
Brasil  hoje  em  dia  é  provar  que  são  esquerdistas. 

—  Para  arranjar  emprêgo  na  Sudene  o  sujeito 
precisa  fingir  de  esquerdista . 


JUSTIFICATIVA  DE  VOTO 

Foi  notícia  de  causar  grande  espanto  em  Per- 
nambuco a  de  que  Melo,  o  "padre  comunista",  ia 
votar  em  Carlos  Lacerda  em  1965. 

—  Vou,  disse  êle.  Não  farei  campanha  a  seu 
favor  porque  não  faço  campanha  em  favor  de  rea- 
cionários.  Mas  darei  meu  voto  a  Lacerda  conscien- 
temente. Juscelino  é  que  eu  não  vou  eleger.  Não  há 
hoje  em  dia  quem  consiga  governar  democràtica- 
mente  o  Brasil.  Ou  o  Presidente  cai,  como  caiu 
Jânio  Quadros,  ou  se  transforma  em  ditador,  para 
conseguir  fazer  alguma  coisa.  Lacerda  não  tem 
condições  para  ditador,  pois  tem  mêdo  de  dar  um 
golpe  e  tem  o  talento  de  dividir  todo  o  mundo.  Os 
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ditadores  têm  capacidade  de  aglutinar  os  homens 
e  Lacerda  divide  e  aliena  seus  próprios  amigos.  Vai 
confundir  tôdas  as  idéias,  principalmente  da  direi- 
ta, deixar  todo  o  mundo  perplexo . 

Perguntei  a  Padre  Melo  por  que  ia  votar  em 
candidato  que  desprezava  tanto. 

—  É  que  Lacerda,  respondeu,  é  um  homem  in- 
teligente e  vaidoso.  Vai  fazer,  do  ponto-de-vista  ad- 
ministrativo, um  bom  govêrno,  como  está  fazendo 
na  Guanabara.  E  enquanto  isto  as  massas  se  edu- 
cam, formam  seus  quadros,  preparam-se  para  assu- 
mir o  Poder.  Nós  estamos  num  estágio  pedagógico 
de  desenvolvimento  e,  enquanto  Lacerda  adminis- 
tra e  confunde  as  idéias,  sem  criar  uma  posição 
lacerdista  durável,  o  povo  se  educa  para  ter  um  ver- 
dadeiro govêrno.  Na  Rússia,  na  China,  em  Cuba, 
foi  preciso  primeiro  fazer  a  revolução  para  depois 
organizar.  Nós  já  nos  organizamos  bastante  sem 
qualquer  revolução.  Agora  precisamos  formar,  pe- 
dagogicamente, os  quadros  de  Govêrno . 

Um  padre,  como  vêem,  meio  demoníaco.  Mas, 
apesar  de  seu  tanto  úmido,  ainda  é  bastante  sal  da 
terra  para,  como  outras  figuras  do  Pernambuco 
atual,  compreender  que  quando  se  quer  despertar 
massas  inteiramente  analfabetas  a  agitação  é  uma 
espécie  de  extrato  de  educação  e  deve  ser  aplicada 
em  doses  maciças.  Agitador  e  educador.  Padre  Me- 
lo, mesmo  com  o  IBAD  e  as  contradições,  é  um  ho- 
mem do  seu  tempo  e  do  seu  Estado . 
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Julião  contra  Igreja,  Goulart  e  PC 


Em  terra  de  pobre  qualquer  coisa  que  se  or- 
ganize acaba,  vira  e  mexe,  em  distribuição  de  esmo- 
la. Em  uma  hora  de  conversa  com  Francisco  Ju- 
lião na  sede  das  Ligas  Camponesas,  em  Recife,  vi-o 
atender  a  êsses  casos  pessoais  que  nem  consertam 
a  sociedade  e  nem  ajudam  a  vida  dos  políticos.  Mas 
que  se  há  de  fazer  quando  entra  uma  cabocla  ten- 
do nos  braços  uma  criancinha  exausta  de  chorar  e 
em  cuja  cabeça  há  um  tumor  enorme?  Ou  quando 
uma  esquelética  mulher  vem  agradecer  a  Julião  a 
máquina  de  costura  que  as  Ligas  arranjaram  para 
ela  dar  de  comer  aos  filhos  mas  que  se  apóia  no 
corrimão  da  escada,  pálida  e  crispada: 

—  Mas  me  dê  alguma  coisa  agora,  doutor  Ju- 
lião, que  se  não  eu  não  consigo  nem  descer  as  es- 
cadas de  fome. 

E  apareceu  também,  insistente,  dona  Áurea 
Guerra,  militante  das  Ligas,  com  assunto  urgente. 
Queria  garantir  que  Julião  viesse  ser  padrinho  no 
batizado  do  filho.  Furioso  nome  do  infante:  Fidel 
Castro  Guerra. 

Julião,  numa  dessas  interrupções  de  conversa, 
passou  a  mão  pela  vasta  cabeleira: 


—  Seu  Callado,  agitar  é  uma  beleza.  Organizar 
é  que  é  difícil. 

Entre  a  brilhante  equipe  da  educação  pela  agi- 
tação que  Pernambuco  formou  entre  seus  esquer- 
distas, seus  padres  (os  esquerdistas)  e  os  comunis- 
tas confessos,  Julião  tem  um  lugar  de  honra.  Fun- 
dou, a  IP  de  janeiro  de  1955,  sua  Sociedade  Agríco- 
la e  Pecuária  dos  Plantadores  de  Pernambuco,  e 
quando  seus  adversários,  para  dizerem  que  a  So- 
ciedade tinha  caráter  subversivo  (e  tinha  mesmo) , 
chamaram-na  de  Liga  Camponesa,  Julião  viu  logo 
que  o  nome  era  bom  e  adotou-o.  Quando  o  conheci 
em  1599  e  estudei  mais  pormenorizadamente  seu 
belo  trabalho  nos  campos  então  ainda  escravos  de 
Pernambuco,  Julião  parecia  fadado,  apesar  do  seu 
despreparo  teórico,  a  uma  ampla  liderança  do  meio 
rural  brasileiro. 

Os  comunistas  que  o  ajudavam  estavam  ainda 
nas  encolhas.  A  Igreja  andava  totalmente  desinte- 
ressada dos  camponeses.  As  ligas  cresciam  para  a 
Paraíba  e  o  Ceará,  para  o  Estado  do  Rio,  Goiás  e 
Paraná.  Em  Cuba,  meses  antes,  Fidel  Castro  bai- 
xara da  sua  serra,  herói  do  mundo  inteiro,  ainda 
não  empurrado  pelos  americanos  para  o  marxis- 
mo-leninismo.  Julião,  na  crista  do  seu  prestígio  em 
todo  o  Brasil,  passou  da  Câmara  Estadual  para  a 
Federal . 

Mas  organizar  é  difícil.  Muito  mais  organiza- 
dos do  que  Julião  são  o  Partido  Comunista  e  a  Igre- 
ja Católica.  Igreja  e  PC  dizem  hoje  que  o  trabalho 
das  Ligas  Camponesas  de  Julião  cessou  com  a  fun- 
dação dos  Sindicatos  Rurais.  Julião  não  vai  nessa. 
Em  recente  pronunciamento,  que  intitulou  "A  ben- 
ça,  Mãe",  diz  que  os  Sindicatos  são  filhos  da  Liga 
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e  que  todos  os  camponeses  sindicalizados  devem  ser 
também  membros  da  Liga.  Ainda  espera,  assim, 
controlar  os  Sindicatos. 

De  todos  os  líderes  populares  brasileiros  foi 
Julião  quem  mais  sofreu  a  atração  de  Cuba.  Foi  a 
Cuba.  Tem  os  quatro  filhos  estudando  em  Cuba. 
E  é  voz  corrente  que  tem  recebido  muito  auxilio  de 
Cuba.  Característico  do  seu  cubanismo  foi  seu  pla- 
no de  organizar  guerrilhas  em  Pernambuco,  com  o 
livro  de  Che  Guevara  no  bôlso.  Ou  porque  os  mem- 
bros das  Ligas  são  poucos  ou  porque  realmente  ain- 
da não  os  contou,  o  fato  é  que  Julião  não  sabe 
quantos  somam.  As  Ligas  estão  por  tôda  a  parte 
mas  os  Sindicatos  as  estão  devorando.  E,  ao  contrá- 
rio dos  Sindicatos,  as  Ligas  ainda  não  têm  carteiri- 
nha de  identidade  —  êsse  objeto  mágico  da  cultu- 
ra brasileira. 

Sôbre  a  fase  do  seu  cubanismo  e  de  suas  guer- 
rilhas —  e  principalmente  sôbre  auxílio  de  Cuba 
—  Julião  é  reticente.  Êle  andou  despachando  tur- 
mas de  estudantes  para  Goiás,  Mato  Grosso,  Bahia, 
Paraná  e  outros  Estados  para  adquirirem  proprie- 
dades, ou  invadirem  as  mais  distraídas,  e  ali  faze- 
rem a  promoção  das  Ligas  e  de  novos  métodos  de 
resolver  o  problema  social  do  campo.  Alguns  dos 
rapazes  caíram  na  farra,  outros  tentaram  organi- 
zar guerrilhas  de  qualquer  jeito  e  o  projeto,  em  ge- 
ral, não  funcionou  nada  bem. 


CONTRA  JANGO 

Diz  Francisco  Julião  que  o  Presidente  Jango 
Goulart  quis  transformá-lo  em  pelego  rural,  duran- 
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te  o  Congresso  Nacional  de  Camponeses  de  Belo 
Horizonte,  em  novembro  de  1961.  Dêsse  Congresso 
surgiu  o  movimento  da  sindicalização  rural,  que  de- 
via ter  sido  efetivada  em  tempos  de  Getúlio  Var- 
gas mas  contra  a  qual  se  erguiam  o  Conselho  de 
Segurança  e  as  forças  reacionárias  do  País . 

—  Como  eu  não  aceitasse  a  função  de  pelego, 
Jango  encarregou  a  Igreja  e  o  Partido  Comunista 
de  me  desmoralizarem.  Jango  fêz  a  concentração 
de  João  Pessoa,  depois  do  assassínio  do  líder  Pedro 
Teixeira,  e  lá  se  formou  uma  verdadeira  aliança 
contra  minha  eleição  para  a  Câmara  Federal,  em 
1962.  Lutei  sozinho  contra  os  comunistas,  a  Igre- 
já,  o  IBAD  e  Cid  Sampaio. 


VELA  ACESA  A  PADRE  CÍCERO 

Um  líder  comunista,  que  me  falou  mal  de  Ju- 
lião, observou,  meneando  a  cabeça: 

—  Julião  ainda  tem  um  trunfo,  que  é  aquêle 
jeito  meio  místico  de  falar  aos  camponeses.  Se  se 
organizar  melhor  ainda  pode  fazer  coisas . 

Pensei  nisto  enquanto  Julião  me  descrevia  seu 
plano  de  mobilizar  para  as  Ligas  o  eterno  prestí- 
gio que  tem  entre  as  massas  nordestinas  Padre  Cí- 
cero Romão  Batista,  o  beato  de  Juàzeiro  do  Ceará. 
Julião  pediu  a  Abelardo  da  Hora  que  lhe  faça  uma 
estátua  do  Padrinho  Cícero.  Pretende  colocá-la  nu- 
ma espécie  de  caminhão-andor  e  sair  pelo  Nordeste 
afora  com  o  monumento.  Vai  finalmente  plantar  a 
estátua  em  Bonjardim,  onde  tem  propriedade.  As- 
sim, hospedando  o  padre  que  as  massas  continuam 
a  considerar  o  maior  santo  do  céu  (eu  trouxe  de 
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Salgueiro,  no  Alto  Sertão  pernambucano,  um  livri- 
nho das  profecias  de  Padre  Cícero  para  1964),  Ju- 
lião sem  dúvida  espera  guardar  um  reflexo  da  sua 
auréola . 

A  idéia  pode  parecer  apenas  pitoresca  a  quem 
não  conheça  o  interior  do  Brasil,  principalmente  o 
interior  do  Nordeste.  É  muito  grande  a  religiosi- 
dade daquela  gente,  e,  com  o  declínio  do  prestígio 
da  Igreja,  ficou  como  os  açudes  do  Departamento 
de  Obras  Contra  as  Sêcas:  inúteis,  porque  não  com- 
pletados pelos  canais  de  irrigação.  A  religiosidade 
do  caboclo  está  trancada.  Deus  virou  um  poço  inú- 
til dentro  de  cada  camponês.  Quem  soubesse,  não 
importa  com  que  finalidade,  liberar  aquelas  águas 
vivas  ficaria  dono  de  um  rio  caudaloso. 

Com  suas  Ligas  Camponesas  Julião  já  fêz  his- 
tória no  Nordeste.  Muitos  acham  que  está,  ou  seja, 
que  esteja,  encerrada  sua  carreira.  Mas  no  estra- 
nho e  agitado  Nordeste  de  hoje  há  lugar  para  muita 
gente.  Principalmente  para  um  homem  como  Ju- 
lião, que,  com  todos  os  seus  defeitos,  foi  dos  pri- 
meiros nesta  terra  a  se  dedicar  ao  camponês.  Só 
porque  hoje  está  muito  mais  na  moda  ajudar  o 
camponês  não  há  razão  para  se  afastarem  os  pio- 
neiros , 
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História  Trágica  de  Elizabete  Teixeira 


A  Paraíba  é  um  Estado  que  fica  dentro  do  la- 
tifúndio dos  Ribeiros,  é  o  que  pela  Paraíba  se  diz, 
acrescentando:  o  pedaço  da  Paraíba  que  não  é  dos 
Ribeiros  é  dos  Lundgrens,  sim  senhor.  Os  Ribeiros 
têm  tôda  a  várzea  da  Paraíba  do  Norte,  com  suas 
cidades,  vilas,  canaviais,  gente  e  a  consciência  de 
representantes  paraibanos  no  Congresso  Nacional. 
Os  Lundgrens  têm,  além  de  um  pedaço  da  Paraíba, 
o  litoral  de  Pernambuco  e  do  Rio  Grande  do  Norte, 
fábrica  de  pólvora,  Casas  Pernambucanas. 

Nesses  incultos  ducados  nordestinos  crescem  a 
cana  e  o  algodão  que  assalariados  e  foreiros  plan- 
tam, mas  estão  também  crescendo  plantas  dani- 
nhas ao  latifúndio,  como  as  Ligas  Camponesas.  Nin- 
guém pode  simbolizar  melhor  o  espírito  de  revolta 
que  intranqúiliza  a  Paraíba,  onde  até  ontem  os  ser- 
vos da  gleba  plantavam  e  fiavam  para  seus  senho- 
res, do  que  Elisabete  Teixeira,  viúva  do  líder  assas- 
sinado João  Pedro  Teixeira.  Ela  é,  atualmente,  a 
Presidente  da  Liga  Camponesa  do  Sapé,  que  já  so- 
ma quase  10  mil  associados  e  que  se  transforma 
em  sindicato  rural.  Quando  João  Pedro  foi  assas- 
sinado, vai  para  dois  anos,  surgiu  nos  jornais  o 


nome  de  Elisabete  e  sempre  pensei  que  ela  fôsse 
um  joguête  do  Partido  Comunista  e  das  Ligas. 
Mas  com  suas  duas  grossas  alianças  no  dedo,  cer- 
cada de  nove  filhos  (o  décimo  ficou  em  Cuba,  quan- 
do Elisabete  lá  estêve  com  Francisco  Julião),  um 
dos  quais  tem  na  testa  o  risco  da  bala  com  que 
quase  o  mataram,  Elisabete  Teixeira  tem  nela  pró- 
pria cólera  de  líder  e  fome  de  justiça. 

Quando  estive  na  sua  casa,  nos  arredores  do 
Sapé,  o  lampião  de  querosene  já  estava  aceso  e 
sua  luz  salientava  mais  ainda  os  zigomas  salientes 
de  sua  cara  bem  armada.  Casada  com  João  Pedro 
Teixeira  em  1940,  Elisabete  conta,  quase  como  se 
contasse  a  história  de  uma  outra,  como  o  marido, 
perseguido  durante  vinte  anos,  pelos  políticos  dos 
Ribeiros  e  dos  Borges,  acabou  assassinado  pela 
união  dêstes  com  o  próprio  sôgro,  pai  de  Elisabete. 


GERAÇÃO  LIVRE 

Com  a  natural  classe  de  quem  aceita  uma  tra- 
gédia pessoal  em  nome  de  um  ideal  de  vida,  Eli- 
sabete só  ataca  o  pai  em  têrmos  tranquilos: 

—  Êle  é  pequeno  proprietário  e,  como  os  ou- 
tros, pensa  que  vai  ser  latifundiário.  Por  isso  é  que 
não  gostava  de  João  Pedro,  que  era  comunista. 

Ou  então: 

—  Depois  que  João  Pedro  morreu,  papai  me 
mandou  recado  pelo  pãozeiro.  Queria  que  a  gente 
fôsse  amiga  outra  vez.  Bastava  que  eu  esquecesse 
o  passado  e  deixasse  o  movimento  camponês.  Eu 
mandei  dizer  que  não  precisava  dêle  para  nada. 

6G 


Durante  mais  de  vinte  anos,  com  exortações, 
ameaças  e  ciladas,  o  pai  de  Elisabete  procurou  de- 
cepar da  família  de  pequeno  proprietário  aquela 
vergonha  que  era  um  comunista.  A  filha  morava, 
com  o  marido,  em  terra  do  pai,  que  queria  guar- 
dar a  filha,  e  mesmo  os  netos,  mas  livrar-se  do 
genro.  Quanto  mais  o  velho  se  esforçava  para  pu- 
xá-lo de  volta  para  os  caminhos  gentis  da  velha 
geração,  mais  Elisabete  aprendia  a  amar,  através 
do  marido  e  dos  filhos,  a  revolução.  A  figura  de 
João  Pedro  Teixeira  foi  crescendo  tanto  na  Liga 
Camponesa  de  Sapé  que  já  então  o  pai  de  Elisabe- 
te podia  unir  o  interêsse  familiar  ao  público :  livrar- 
se  do  genro  por  meio  da  Polícia.  Começou  a  série  de 
atentados  à  vida  de  João  Pedro  Teixeira.  Mas  Pe- 
dro driblava  a  Polícia,  desaparecia  de  casa,  reapa- 
recia agitando  as  massas  em  Sapé  —  e  continuava 
tendo  filhos  de  Elisabete  em  terra  do  pai  dela.  O 
pai  resolveu,  então,  sair  da  ignorância  para  a  or- 
ganização. Pegou  da  terra  que  coubera  à  filha  e 
vendeu-a  ao  Vereador  Antônio  Vitor.  Tratava-se, 
agora,  de  expulsar  à  fôrça  João  Pedro  Teixeira  de 
terra  que  não  era  dêle.  Os  Ribeiros,  o  fazendeiro 
Agnaldo  Veloso  Borges,  todos  os  grandes  da  Paraí- 
ba, tinham  agora  os  meios  legítimos  de  pelo  me- 
nos deixar  ao  léu  o  líder  incómodo,  sua  Elisabete 
e  a  filharada. 

Com  seu  instinto  de  mártires  e  de  provocado- 
res numa  sociedade  que  só  se  modifica  "na  mar- 
ra", Pedro  e  Elisabete  não  saíram  da  casa.  E  a  úl- 
tima emboscada  armada  contra  Pedro  foi  uma  cha- 
cina em  grande  estilo.  Elisabete  conta,  como  se  fa- 
lasse do  caso  de  um  vizinho: 

—  A  reunião  em  que  combinaram  a  morte  de 
João  Pedro  foi  na  casa  de  meu  pai. 
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Morto  João  Pedro,  Elisabete  continuou  na  ca- 
sa. Em  paz.  O  pai  queria  ver  se  agora  recuperava 
a  filha  para  a  respeitabilidade  de  uma  vida  de 
viúva.  Nada.  No  rastro  da  grande  violência  da  mor- 
te de  João  Pedro,  um  último  assassino  quis  matar 
o  menino  Paulo,  de  13  anos,  seu  filho,  o  que  tem  a 
cicatriz  e  que,  criado  naquela  casa  de  paixão  e 
coragem,  foi  quem  me  acompanhou  à  noite  pela 
longa  picada  no  mato,  até  a  estrada  onde  ficara 
o  Jipe. 

O  pai  tem  mandado  outros  recados  pelo  pãozei- 
ro.  Mas  não  falou  mais  em  expulsar  da  sua  terra 
a  filha  revolucionária,  com  suas  duas  alianças  no 
dedo. 

Quando  perguntei  a  Elisabete,  meio  tolamen- 
te, o  que  pretendia  fazer  no  dia  seguinte,  como  se 
não  estivesse  tudo  muito  claro,  já  que  sua  vida  só 
dá  mesmo  o  trabalho  de  ser  vivida,  como  tôda  vi- 
da dedicada  a  algo  externo  ao  simples  existir,  ela 
respondeu: 

—  Amanhã  vou  a  Tapororoca,  perto  de  Ma- 
manguape.  Uma  vergonha  expulsarem  aquêles  pos- 
seiros. Vamos  fazer  uma  demonstração  das  gran- 
des. 


FEBRE  PERNAMBUCANA 

Na  cidade  de  Sapé  propriamente  dita,  falei 
com  o  tesoureiro  da  Liga  Camponesa,  Severino  Jo- 
sé da  Silva,  e  pude  comprovar  que,  apesar  de  entu- 
siasmos como  o  de  Elisabete  Teixeira  e  do  movi- 
mento camponês  em  geral,  a  Paraíba  ainda  não 
contraiu  em  tôda  a  sua  virulência  a  febre  pernam- 
bucana . 


68 


Existe  em  Sapé  a  poderosa  Liga,  existe  o 
Círculo  Operário,  que  é  católico  e  também  presti- 
gioso. Sôbre  influências  de  fora,  Severino  foi  cate- 
górico : 

—  Aqui  não  queremos  aventureiros:  o  sujeito 
pode  saber  muita  coisa  ou  ser  ignorante,  mas  tem 
que  entender  a  luta  da  gente.  Isto  é  que  é. 

No  entanto,  como  no  Pernambuco  de  há  al- 
guns anos,  os  foreiros  são  despejados  sob  leves  pre- 
textos e  os  trabalhadores  de  usinas  não  recebem  o 
salário  mínimo.  Os  usineiros  têm  ainda  o  topête  de 
manterem  duas  fôlhas  de  pagamento,  a  falsa  e  a 
oficial,  em  que  o  lavrador  passa  por  ganhar  o  salá- 
rio mínimo,  e  outra,  o  recibo,  em  que  se  vê  que 
ganha  menos  da  metade.  Os  que  se  curvam  a  essas 
imposições  enchem  Severino  de  indignação,  mas 
êle  aposta  no  futuro: 

—  Os  mais  velhos  não  pescam  nada  de  políti- 
ca. Mas  os  moços  já  entendem  muito  bem. 

E  os  resultados  vão  aparecendo.  Recentemente 
o  fôro,  que  era  de  3  mil  cruzeiros  por  hectare,  pas- 
sou a  5,  e  os  foreiros  recusaram-se  a  pagar  o  au- 
mento. Para  que  o  dono  das  terras  não  possa  ini- 
ciar um  despejo  por  falta  de  pagamento,  os  forei- 
ros depositam  o  fôro  antigo  em  cartório,  enquanto 
discutem  a  questão  na  Justiça. 

Que  os  métodos  pernambucanos  são  necessá- 
rios, o  prova  o  fato  de  que  as  únicas  usinas  dos  Ri- 
beiros que  pagam  o  salário  mínimo  regional  são 
aquelas  em  que  houve  greve  em  prol  do  salário  mí- 
nimo, como  as  de  Santa  Rita  e  Santana.  A  de  San- 
ta Helena,  por  exemplo,  em  lugar  dos  700  cruzei- 
ros por  mês,  estava  ainda  outro  dia  pagando  300. 

Quem  tem  razão  é  Elisabete,  com  seus  protes- 
tos. A  única  boa  moda  no  Nordeste  é  a  elisabeta- 
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na.  Segundo  notícias  que  vi  nos  jornais,  quando 
ainda  me  achava  no  Nordeste,  o  Deputado  Ernâni 
Sátiro,  da  UDN  paraibana,  denunciou  atos  violen- 
tos de  camponeses  que,  em  caminhões,  interdita- 
vam estradas  e  ameaçavam  caminhantes  com  pei- 
xeiras. Era  natural  que,  como  repórter,  eu  pro- 
curasse ver  e  se  possível  fotografar  um  pratinho 
dêsses.  Não  encontrei  nada.  Era  como  a  descrição 
de  pesadelo  (possivelmente  profético)  na  cabeça  de 
um  Ribeiro. 


Fábula  da  Igreja 

e  do  Partido  Comunista 


Falando  do  Brasil,  em  recém-saído  volume  da 
sua  autobiografia,  Simone  de  Beauvoir  observa  em 
negrito,  numa  espantada  nota  de  pé  de  página: 
"No  Brasil  existem  milionários  de  esquerda".  Do- 
na Simone  não  teve  foi  tempo  de  ver  muitas  ou- 
tras coisas  estranhas  que  existem  no  Brasil.  Não 
houvesse  ela  adoecido  quando  estêve  em  Pernam- 
buco e  teria  talvez  observado  como  lá  a  Igreja  Ca- 
tólica e  o  Partido  Comunista  Brasileiro  (sem  con- 
tar o  Partido  Comunista  do  Brasil  e  a  chamada 
Vanguarda  Leninista  dos  trotskistas)  estão  juntos, 
doutrinando  as  massas.  Ambos  esperam,  como  nu- 
ma fábula  de  onça  e  jabuti,  levar  a  melhor  no  fim. 
Não  se  trata  de  um  choque  franco  de  Roma  e  Mos- 
cou, ou,  se  preferem,  é  uma  versão  muito  abrasilei- 
rada de  tais  entreveros  em  países  mais  nítidos  e  de 
posições  mais  congeladas. 

Outros  padres  e  outros  comunistas  ora  ativos 
nos  campos  pernambucanos  serviriam  igualmente 
para  uma  exposição  de  como  se  trava  a  luta.  Mas 
no  comunista  Gregório  Bezerra  e  no  Padre  Edgar 
Caricio  temos  um  bom  comunista  e  um  bom  pa- 


dre,  ambos  genuinamente  interessados  na  sorte  dos 
camponeses  e  na  eventual  vitória  das  respectivas 
religiões  a  que  servem. 


CONFRONTO 

Quando  fiz  ver  a  Padre  Caricio  que,  não  lon- 
ge do  seu  Sindicato  Rural  de  Quipapá,  Gregório 
alicia  camponeses  para  o  Sindicato  de  Palmares,  o 
padre,  depois  de  observar  que  os  sindicatos  rurais 
são  boas  coisas,  acrescentou: 

—  Se  a  situação  dos  camponeses  continuar  me- 
lhorando como  agora,  êles  não  irão  para  o  Partido 
Comunista . 

A  Gregório  comuniquei  o  argumento  do  padre 
e  êle  abriu  os  braços,  num  amplo  gesto  sacerdotal: 

—  Vamos  primeiro  cuidar  do  povo. 

O  Partido  Comunista  tem  mais  organizações 
nos  campos  de  Pernambuco  do  que  a  Igreja.  Uma 
vantagem,  porém,  a  Igreja  ainda  leva.  Ela  está,  no 
momento  e  principalmente  em  Pernambuco,  mais 
em  evolução.  Do  maior  desinterêsse  pela  sorte  dos 
camponeses  passou  à  militância  entre  êles.  O  P.  C. 
também  não  chegou  muito  cedo,  prêso  estava  à 
idéia  de  que  a  revolução  seria  urbana.  A  tradição 
da  Igreja  junto  aos  camponeses  é  enorme.  Seu  pres- 
tígio declina  há  anos,  mas  durante  quatro  séculos 
possuiu,  deixando-o  em  grande  parte  improdutivo, 
todo  aquêle  latifúndio  de  almas.  O  latifúndio  foi 
vigorosamente  loteado  por  Francisco  Julião  e  os 
comunistas,  que  em  pouco  tempo  carregaram  im- 
petuosamente os  lavradores  da  resignação  à  reivin- 
dicação . 
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Os  padres  como  Caricio,  Crespo,  Monteiro,  que 
entraram  decididamente  a  favor  da  reivindicação, 
trouxeram  o  verbo  nôvo  com  as  antigas  inflexões: 
prometem  dois  paraísos.  Em  Roma,  dois  Papas 
esquerdizantes  trouxeram  alento  nôvo  à  Igreja. 
Ainda  à  margem  de  Roma,  mas  a  caminho  dela,  o 
finado  Padre  Teilhard  de  Chardin  aerodinamizou  a 
fé  e  afirmou  a  Encarnação  como  um  episódio  da 
evolução  da  espécie. 

O  que  não  se  pode  almejar  nem  permitir  é 
que  o  Exército  Nacional  assuma  êsse  papel  sagrado 
que  tenta  conquistar  no  Brasil,  às  expensas  do  de- 
clínio da  influência  da  Igreja.  A  França,  com  Juin, 
perde  seu  último  marechal.  Não  poderíamos,  como 
oferenda  ao  moloque  De  Gaulle,  mandar  para  lá 
alguns  dos  nossos. 


GREGÓRIO  DE  PALMARES 

O  mais  importante  dos  sindicatos  rurais  de 
Pernambuco  é  o  de  Palmares,  com  35  000  mem- 
bros. 

—  Pode  botar  36  000  —  disse  Gregório  Be- 
zerra, quando  conversávamos  na  redação  de  A  Ho- 
ra. —  Nos  últimos  dois  meses  levei  muito  campo- 
nês nôvo  para  o  sindicato. 

Tipo  claro,  sólido,  simplório,  Gregório  Bezer- 
ra lembra  retratos  dos  liberais  alemães  que  desapa- 
receram com  a  República  de  Weimar.  Tem  63  anos 
de  idade  e  muitos  de  serviços  prestados  ao  Partido 
Comunista  Brasileiro,  ininterruptos  pelo  menos 
desde  novembro  de  1935.    Era  deputado  federal 
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quando  o  Partido  foi  pôsto  fora  da  lei  em  1947. 
Fala  na  greve  geral  camponesa  de  18-19  de  novem- 
bro passado,  com  uma  espécie  de  ternura  revolu- 
cionária: 

—  Parou  tudo,  tôda  a  atividade  na  lavoura 
canavieira.  O  movimento  foi  de  uma  coesão  ex- 
traordinária e  transcorreu  na  mais  absoluta  ordem. 
Como  a  Polícia  de  Arraes  —  que  os  camponeses 
só  chamam  de  Pai  Arraia  —  é  uma  Polícia  às  di- 
reitas, todo  o  mundo  pôde  ver  que  o  camponês  per- 
nambucano sabe  fazer  suas  reivindicações  sem  ba- 
derna. A  finalidade  principal  dos  piquetes  de  gre- 
ve foi  evitar  depredações  de  pontes  e  vias  férreas, 
de  usinas,  da  propriedade  em  geral.  E  vigiar  os  usi- 
neiros,  para  que  não  tocassem  fogo  nos  canaviais 
e  pusessem  o  incêndio  na  conta  dos  camponeses. 
Só  houve  uns  atritos,  sem  maior  importância,  em 
Gameleira  e  Água  Preta.  E  o  resultado  foram  os  80 
por  cento  de  aumento  salarial.  Agora  a  legislação 
trabalhista  chegou  mesmo  ao  campo. 

Gregório  relembra  a  Polícia  de  outros  tempos, 
que  acorria  quando  os  próprios  usineiros  tocavam 
fogo  na  cana  suja  para  uma  limpeza,  mas  não  per- 
diam a  oportunidade  de  atribuir  o  incêndio  a  al- 
gum agitador  incómodo.  E  chama  a  atenção  para 
o  revigoramento  do  comércio  local,  graças  ao  salá- 
rio de  quase  Cr$  30  000,00  por  mês  do  assalariado 
da  cana.  Senhores  de  engenho  e  usineiros  sempre 
fizeram  suas  compras  em  Recife.  O  comércio  local 
prospera,  agora,  graças  aos  salários  dos  lavradores. 
Nas  feiras  então  nem  se  fala.  O  pessoal,  faminto 
outrora,  compra  comida  de  verdade,  come  carne,  dá 
leite  ao  filho. 

—  Assim  mesmo  ainda  há  usinas  —  disse  Gre- 
gório —  como  a  de  Roçadinho,  em  que  o  proprie- 
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tário  não  deixa  o  lavrador  trabalhar  seis  dias  por 
semana  só  para  não  ter  que  pagar  repouso  remu- 
nerado. E  em  Alagoas  a  coisa  ainda  é  bárbara.  Du- 
rante a  greve,  na  Usina  Santa  Teresinha,  em  Ala- 
goas, perto  da  fronteira  com  Pernambuco,  arranca- 
ram até  bigode  e  pestana  dos  que  se  manifesta- 
ram. 


DOUTRINAÇÃO 

O  nome  de  Gregório  Bezerra  não  aparece  na 
lista  dos  diretores  do  Sindicato  de  Palmares.  O 
que  êle  faz  é  aliciar  camponeses.  No  meio  de  um 
grupo  dêles,  apoiado  nas  foices,  atentos,  Gregório 
explica : 

—  Vocês  agora  têm  duas  famílias:  a  de  vocês 
mesmos  e  uma  família  coletiva,  que  é  o  Sindicato. 
A  família  de  vocês  merece  de  vocês  o  que  sempre 
mereceu.  Mas  mesmo  para  ajudar  mais  a  família 
é  preciso  pensar  na  família  do  Sindicato,  que  é 
quem  melhora  a  vida  de  vocês,  arranja  salários 
maiores  e  não  deixa  o  proprietário  botar  vocês  na 
rua.  O  Sindicato  é  a  família  política,  a  que  dá  fôr- 
ça  a  vocês . 

Quando  o  argumento  do  Sindicato  custa  a  ser 
aceito,  Gregório  faz  um  esquema  persuasivo  da  lu- 
ta de  classes: 

—  Reparem  como  aquilo  que  é  bom  para  vo- 
cês é  ruim  para  o  usineiro.  Salário  mínimo  é  bom 
para  vocês,  não  é?  Mas  vejam  como  o  usineiro 
custou  a  concordar.  Foi  preciso  uma  bruta  greve 
para  aumentar  o  salário,  não  foi?  Porque  o  aumen- 
to é  bom  para  vocês  e  ruim  para  o  usineiro.  Greve, 
portanto,  é  bom  para  vocês  e  ruim  para  o  usineiro. 
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A  conclusão  é  que  como  tanto  o  salário  míni- 
mo como  os  80  por  cento,  como  a  greve  e  tudo  que 
beneficia  o  camponês  são  fruto  direto  do  trabalho 
do  Sindicato,  que  se  transforma  assim  na  fortale- 
za do  camponês  contra  a  Usina,  é  preciso  aderir 
ao  Sindicato. 

Gregório  conhece  a  religiosidade  do  camponês 
e  argumenta: 

—  Até  para  terem  religião  vocês  precisam  de 
terra  e  vida  decente.  Se  não  nem  vão  à  Igreja.  Só 
se  reza  com  gôsto  com  o  estômago  cheio. 

Numa  turra  com  o  Bispo  de  Pesqueira,  Gre- 
gório chamou  a  atenção  dos  camponeses  para  o 
fato  de  que  Jesus  vivia  entre  os  pobres,  entre  "gen- 
te como  vocês",  mas  quem  eram  os  amigos  do  Bis- 
po? Os  donos  de  engenho,  as  pessoas  ricas  e  lim- 
pas. Diz  Gregório  que  os  próprios  serviços  de  saú- 
de, como  o  do  Sesp,  têm  narizes  fracos  diante  de 
gente  suja  e  miserável.  Ficam  com  nôjo. 

—  As  usinas,  que  descontam  8  por  cento  do 
salário  do  lavrador  para  a  caixa  médica,  cuidam 
dêles  muito  menos  de  8  por  cento.  Por  desleixo  de 
uns  e  nôjo  de  outros  o  pobre  continua  morrendo 
muito  no  Nordeste. 

Gregório  Bezerra  só  tem  louvores  para  Arraes, 
que,  logo  no  início  do  seu  Govêrno,  pensou  tam- 
bém nos  pequenos  proprietários,  os  foreiros  e  meei- 
ros orgulhosos  de  possuírem  uma  terrinha,  mas 
que  tinham  sua  fôrça  de  trabalho  pràticamente 
alienada.  Vendiam-na  quase  tôda  aos  latifundiá- 
rios. Levantando  2  e  meio  bilhões  no  Banco  do  Bra- 
sil para  ajudar  essa  gente.  Arraes  libertou-a  em 
grande  parte. 
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CARÍCIO  DE  QUIPAPÁ 


—  É  melhor  a  gente  estar  com  as  massas  do 
que  com  um  pequeno  número  de  pessoas  podero- 
sas. O  pequeno  número  vem  depois. 

Isto  me  foi  dito  pelo  Padre  Edgar  Caricio  de 
Gouveia  em  Igarapeba,  um  fim  de  mundo  a  175 
km  de  Recife,  à  beira  do  grandioso  e  pérfido  Rio 
Piranji. 

—  É  o  maior  assassino  da  região  o  rio.  Enve- 
nenado pelas  caldas  das  usinas  e  cheio  de  esquis- 
tossomose . 

Padre  Caricio  estava  em  Igarapeba  em  visita 
ao  rebanho  extenso.  Sua  paróquia  é  a  de  Quipa- 
pá,  onde  êle  teve  o  encargo  sôbre-humano  de  reer- 
guer o  prestígio  da  Igreja  depois  que  de  lá  saiu 
seu  predecessor,  Padre  Hossaná,  que  matou  o  Bis- 
po de  Garanhuns  a  tiros.  Padre  Caricio  dá  de  om- 
bros ; 

—  A  tarefa  não  foi  tão  árdua  assim.  O  Bis- 
po D.  Expedito  morreu  tão  bem,  a  bôca  tão  cheia 
de  perdão,  que  o  povo  se  lembra  mais  da  sua  ago- 
nia do  que  do  seu  assassinato. 

Padre  Caricio  desfez  a  imagem  neurótica  de 
Hossaná  no  terreno  político,  principalmente.  É  pa- 
dre exemplar,  mas,  igualmente,  homem  de  esquer- 
da. Filho  de  senhor  de  engenho  que  foi  sendo  en- 
golido pela  usina,  luta  ao  lado  dos  camponeses  co- 
mo um  dêles.  Lutou  pela  eleição  de  Atos  Costa,  o 
Prefeito  atual  de  Quipapá,  o  primeiro  na  história 
que  foi  eleito  contra  a  vontade  da  Usina  de  Agua 
Branca,  propriedade  de  Fernando  Pessoa  de  Me- 
lo. A  Usina  espalhou  muito  dinheiro  entre  os  cam- 
poneses, para  que  votassem  contra  Atos.  O  Padre 
lhes  disse: 
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—  Aceitem  o  dinheiro.  É  tirado  de  vocês  mes- 
mos. Mas  votem  direito,  em  Atos  Costa. 

Os  camponeses  compraram  rádio  transistor, 
sandália  japonêsa,  caneta-tinteiro  e  elegeram  Atos 
Costa . 

Quando  a  Igreja  iniciou  o  movimento  de  cria- 
ção dos  sindicatos  rurais,  Atos  Costa  foi  pedir  a 
Caricio  que  fundasse  o  de  Quipapá.  Caricio,  já 
acusado  de  esquerdista,  sabia  que  ia  passar  a  co- 
m.unista  aliado  às  forças  de  Atos  e  aos  campone- 
ses. Mas  não  hesitou  e  conseguiu  a  bênção  do  Bis- 
po para  o  Sindicato,  que  conta  hoje  3  000  associa- 
dos. 

Fundado  o  Sindicato  e  perdida  a  Prefeitura,  a 
Usina  de  Agua  Branca  resolveu  desmoralizar  o  pa- 
dre. Contratou,  para  isto,  os  serviços  de  um  espe- 
cialista, Heridowel  Gomes  da  Rosa,  vulgo  Dovinho, 
que  me  disseram  ter  ficha  braba  na  Policia  cario- 
ca. Dovinho  se  virou  e  pôs-se  a  provar  que  o  padre, 
além  de  comunista,  era  dado  a  mulheres.  Padre 
Caricio,  que  nasceu  em  Belém  de  Maria,  onde  o  pai 
tinha  bangúê,  há  42  anos,  já  viu  outros  Dovinhos 
pela  frente.  Continuou  batizando,  dando  extrema- 
-unção  e  agitando.  As  calúnias  foram  ficando  pela 
estrada . 


VNIÃO  DE  FORÇAS 

O  que  eu  queria  saber  de  Padre  Caricio  é  se 
não  temia  a  crescente  influência  do  Partido  Co- 
munista entre  as  massas  camponesas: 

—  Se  os  comunistas  estivessem  agindo  sozi- 
nhos seria  perigoso,  mas  nós  também  estamos  aí. 
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Arraes  acha  que  são  todos  filhos  de  Deus.  O  comu- 
nista tem  direito  a  viver  como  outro  cristão.  Le- 
vando a  melhoria  ao  campo  não  estamos  traba- 
lhando para  o  Partido  Comunista,  ao  contrário. 

Quando  lhe  falei  de  Palmares,  me  disse: 

—  É  um  sindicato  grande  e  trabalha-se  com 
muita  eficiência  ali.  Fazem  esforço  para  defender 
o  homem  do  campo.  É  gente  decidida.  Estou  certo 
de  que  marcharemos  para  dias  melhores.  Não  vejo 
por  que  temermos  a  ideologia  dos  outros  quando 
temos  a  nossa.  Estamos  no  momento  da  união  de 
forças  a  favor  das  massas. 

E  Padre  Caricio  finalizou: 

—  Sabe  de  uma  coisa?  A  Igreja  está  sendo 
muito  mais  frequentada  agora  do  que  antes  do  mo- 
vimento sindical.  O  camponês  andava  afastado, 
mas  a  atividade  dos  novos  padres  o  atrai  de  nôvo. 
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O  Brasil 

com  vergonha  de  fazer  história 


o  Brasil  é  um  país  tão  tímido  que  até  hoje 
não  tem  História  nenhuma.  Só  temos  golpes,  a 
História  feita  às  pressas,  envergonhadamente.  Ago- 
i-a  mesmo  vive  o  Presidente  da  República  acusado 
de  preparar  um  golpe.  Como  não  tem  coragem  de 
casar  com  a  História,  quer  ver  se  a  agarra  de  qual- 
quer jeito,  atrás  de  uma  porta  do  Palácio. 

Pernambuco  tomou  nojo  do  Brasil,  da  timidez 
do  Brasil,  da  injustiça  social  que  a  gente  procura 
esconder  com  campanhas  tipo  Faça  Uma  Criança 
Sorrir.  Um  vibrante  bêbedo  de  um  bar  do  Recife 
bradava  outro  dia,  inspirado:  "Faça  uma  criança 
sorrir  o  ano  inteiro,  ou  então  cale  a  bôca" . 


O  TÓPO  DO  CALVÁRIO 

Nossas  mais  finas  elucubrações  sôbre  circuns- 
tâncias históricas  que  teriam  transformado  os  Es- 
tados Unidos  naquilo  que  são  e  o  Brasil  na  abjeção 
em  que  nos  achamos  já  não  satisfazem  ninguém. 
E  nem  satisfazem  ninguém  as  críticas  à  União  So- 


viética,  que  têm  como  conclusão  a  afirmativa  de 
que,  a  passarmos  pelo  que  os  russos  passaram,  é 
melhor  permanecer  no  atraso  em  que  vivemos.  De- 
fendemos uma  falsa  doçura  da  vida  neste  País,  mas 
tivemos  até  a  nossa  ditadura.  E  que  ela  não  foi  tão 
mole  quanto  se  diz  está  provado  nas  Memórias  do 
Cárcere.  A  diferença  entre  a  nossa  e  as  outras  di- 
taduras é  que  a  nossa  não  levou  a  coisa  nenhuma. 
Uma  ditadura  que  se  sentiu  tão  frustrada  no  fim 
que  se  suicidou  na  pessoa  do  ex-ditador,  já  então 
presidente  eleito,  o  que  foi  outra  brasileirada.  On- 
de é  que  já  se  viu,  depois  de  uma  ditadura  que  fêz 
tanta  gente  sofrer  e  não  criou  nada,  eleger  o  ex- 
-ditador  presidente?  O  arremêdo  de  História  que 
se  faz  no  Brasil  chegou  naquela  oportunidade  ao 
desespêro  que  todo  cronista  conhece  e  que  o  leva 
um  dia  a  escrever  sobre  a  falta  de  assunto.  Aque- 
la eleição  foi  o  tôpo  do  Calvário  da  nossa  falta  de 
assunto  histórico. 


REVOLUÇÃO  EM  MARCHA 

Pernambuco,  tomando  nojo,  resolveu  virar  la- 
boratório histórico  do  Brasil.  Está  experimentando 
para  valer. 

É  fora  de  dúvida  que  muita  gente  em  Pernam- 
buco teme  o  fortalecimento  do  Partido  Comunista 
no  Estado,  e  que  os  comunistas,  impacientes  com 
o  papel  importante  que  a  Igreja  assumiu  no  movi- 
mento sindical  camponês,  estão  formando  sindica- 
tos dissidentes,  para  dar  o  tombo  na  Igreja  —  o 
que  é  má  política  como  política  e  pode  radicalizar 
subitamente  a  luta.  À  fecunda  agitação  dos  cam- 
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pos  que  agora  se  verifica  e  que  está  removendo  o 
entulho  de  um  passado  falsamente  gracioso,  de  al- 
vos engenhos  em  suas  colinas  e  uma  repugnante 
miséria  nas  choças  camponesas,  pode  suceder  uma 
guerra  civil  clássica.  Mas  que  se  há  de  fazer?  Mes- 
mo isto  é  preferível  à  estagnação  passada. 

É  de  grande  importância  o  que  acontece  em 
Pernambuco  e  por  isso  considero  piloto  a  revolução 
que  ali  se  processa.  Ela  dá  uma  idéia  do  que  vai 
acontecer  ao  Brasil  em  geral. 


ASSESSORIA  SINDICAL 

Uma  das  boas  formas  que  assimiiu  o  nojo  per- 
nambucano foi  reformar  o  espírito  da  Fôrça  Pú- 
blica, cuja  função  era  bater  em  quem  protestasse 
contra  a  ordem  eterna  das  coisas  no  Estado.  É  uma 
Polícia  humanizada  e  que  tem  como  primeira  li- 
nha os  assessores  sindicais  da  Secretaria  Assistente 
do  Govêmo  Arraes.  Quando  perguntei  ao  próprio 
Arraes  se  tinha  sido  necessário  modificar  muito  os 
quadros  da  Polícia,  êle  balançou  negativamente  a 
cabeça: 

—  O  problema  foi  só  o  de  mudar  a  mentali- 
dade da  Polícia,  sua  orientação.  A  tropa  é  a  mes- 
ma. A  diferença  é  que  hoje  se  sente  mais  importan- 
te, por  ser  muito  mais  respeitada  do  que  temida. 
Ligadas  à  Polícia  agem  a  Secretaria  Assistente  do 
Govêrno  e  a  Delegacia  do  Trabalho.  Nosso  objeti- 
vo  foi  colocar  a  luta  dos  camponeses  nos  mesmos 
têrmos  das  lutas  sindicais  urbanas. 

Para  que  a  Assessoria  Sindical  pudesse  desem- 
penhar com  eficácia  seu  papel  de  primeira  instân- 
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cia  entre  duas  partes  que  brigam,  foi  preciso,  pri- 
meiro, criar  minuciosamente  as  novas  condições  de 
trabalho  no  campo  pernambucano.  O  Estatuto  do 
Trabalhador  Rural  (Lei  n.<?  4  214,  de  2  de  março 
de  1963,  uma  iniciativa  de  Ferrari)  legisla  em  têr- 
mos  gerais  sôbre  o  trabalho  no  campo.  Mesmo  as- 
sim, diga-se  de  passagem,  o  Estatuto  só  foi  aprova- 
do porque  ninguém  acreditava  que  fôsse  pôsto  a 
funcionar.  O  detalhado  trabalho  de  Arraes  foi  che- 
gar à  chamada  Proposta  Conjunta  das  Tabelas  das 
Tarefas  do  Campo,  isto  é,  a  estabelecer  uma  relação 
entre  o  trabalho  efetivamente  executado  no  campo 
e  o  salário  minimo  regional.  Arraes  reuniu,  sob  sua 
presidência,  de  um  lado,  os  representantes  dos  pro- 
dutores de  cana  e  do  açúcar,  e,  de  outro  lado,  os 
da  Federação  dos  Trabalhadores  Rurais,  sindicatos 
autónomos  (pequenos  proprietários,  foreiros,  etc.) 
e  das  Ligas  Camponesas.  A  Tabela,  como  é  conheci- 
da, cuida  dos  trabalhos  do  ano  inteiro  na  lavoura. 

O  salário  do  lavrador  não  é  uma  dádiva,  como 
o  do  funcionário  público:  está  ligado  ao  número 
de  feixes  de  cana  cortados,  à  roçagem,  encoivação, 
à  sulcagem  com  boi  e  à  cavagem  de  enxada,  à  des- 
palha  da  cana  e  ao  enchimento  de  carro,  ao  se- 
meio, à  gradeação.  A  Tabela  vai  às  minúcias.  Para 
o  semeio  de  adubo  ou  de  cana  em  sulco  se  divide  o 
trabalho  entre  o  que  é  feito  em  terreno  acidenta- 
do, isto  é,  "onde  o  boi  não  pode  ir  900  braças  cor- 
ridas", e  o  terreno  plano  ou  inclinado,  "1  200  bra- 
ças corridas".  Na  moagem  do  corte  de  cana  consi- 
dera-se  o  que  seja  cana  boa  de  cortar  (200  feixes 
de  20  canas  cada),  média  (150  feixes  de  20  canas) 
e  fraca  (100  feixes  de  20  canas).  "Por  cana  boa  de 
cortar  entende-se  a  cana  fina  em  terreno  limpo. 
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Por  cana  média  entende-se  a  cana  grossa  ou  com 
mato.  Por  cana  fraca  entende-se  com  bastante  ma- 
to ou  falhada".  Fica  assim  compreendido  que  um 
trabalhador  não  pode  normalmente  cortar  tantos 
feixes  de  cana  fraca  quanto  de  cana  boa. 

No  fim  da  Tabela,  oito  Normas  Especiais  amar- 
ram situações  que  possam  surgir.  O  espirito  dessas 
normas  está  bem  explícito  na  primeira:  "Em  todo 
serviço,  por  produção,  quando  o  material  não  che- 
gar às  mãos  do  trabalhador  sem  ser  por  sua  res- 
ponsabilidade, êste  passará  a  perceber  por  diária." 
A  de  número  cinco  declara  que  "ficam  permitidas 
modalidades  além  da  Tabela,  desde  que  haja  acôr- 
do  entre  as  partes",  mas  a  de  número  sete  adverte : 
"Concordaram  (as  partes)  que  em  cada  engenho 
haja  um  representante  do  Sindicato,  devidamente 
credenciado,  trabalhador,  residente  no  engenho, 
sendo  o  mesmo  substituído  pelo  Sindicato  nos  ca- 
sos de  incompatibilidade  pessoal  comprovada." 

A  Tabela  não  tem  um  parágrafo  ôco  ou  dema- 
gógico. É  objetiva.  Não  critica  nada  do  que  passou 
mas  firma  na  norma  oitava:  "Os  plantadores  de 
cana  ficam  obrigados  a  fornecer  luvas  ao  envene- 
nador  e  aos  semeadores  de  cana,  quando  fizerem 
o  trabalho  fitossanitário." 

Essa  Tabela,  que  custou  um  trabalho  exausti- 
vo, lidando  como  lida  com  a  própria  substância  do 
trabalho  agrícola  e  com  antigas  neuroses  de  uma 
zona  onde  a  relação  entre  senhor  e  lavrador  era 
imperiosa  e  aristocrática,  anda  agora  no  bôlso  do 
assessor  sindical  e  do  administrador  de  engenhos 
ou  usinas. 

A  Polícia  não  vai  de  chanfalho  em  cima  do 
camponês.  Vai  de  Tabela  em  punho,  vai  primeiro 
ver  se  os  Oito  Mandamentos  foram  respeitados. 


NA  DELEGACIA  AUXILIAR 


Até  agora,  o  trabalho  maior  da  Assessoria  Sin- 
dical e  da  Polícia  tem  sido  no  campo  das  greves  e 
reivindicações.  Na  Delegacia  Auxiliar,  com  o  Dele- 
gado Francisco  Souto,  examinei  a  ponta  policial 
do  processo  —  e  pude  comprovar  como  ficou  sólida 
a  estrutura  criada  pelo  Govêrno  Miguel  Arraes. 
Num  ano  em  que  os  trabalhadores  conseguiram, 
com  suas  reivindicações,  o  13*?  salário,  e,  além  dis- 
to, foram  de  um  salário  mínimo  de  6  mil  cruzeiros 
a  quase  Cr$  30  mil  mensais,  o  registro  policial 
acusa  pouquíssimos  incidentes  sérios  e  apenas  al- 
gumas mortes. 

Tudo  isso  graças  à  Assessoria  Sindical,  subor- 
dinada à  Secretaria  Assistente,  cujo  chefe  é  Antô- 
nio Fausto  do  Nascimento,  um  comunista. 

Vi,  com  o  Delegado  Souto,  todos  os  casos  poli- 
ciais que  se  registram  no  campo,  de  fevereiro  a 
outubro  de  19S3.  Uma  coisa  que  logo  salta  aos  olhos 
é  que  aquilo  que  as  usinas  chamam  invasão  da 
propriedade  pelos  camponeses  é,  em  geral,  reunião 
do  Sindicato,  que  vai  às  vêzes  em  massa  apresen- 
tar sua  queixa  ao  proprietário.  Vejamos  algumas 
conclusões  típicas  da  investigação  policial. 

Em  fevereiro  foi  a  Polícia  chamada  à  Proprie- 
dade Carijó,  de  Roberto  Sousa  Leão.  Em  vez  do 
motim  anunciado,  encontrou  "deflagração  de  gre- 
ve em  favor  do  139  mês.  Foi  encontrada  a  região  na 
maior  calma,  sem  que  houvesse  qualquer  perturba- 
ção da  ordem."  O  Engenho  Jacobina,  de  João  Car- 
neiro Leão,  no  Município  do  Cabo,  também  chamou 
a  Polícia.  O  que  acontecia  era  um  "movimento  em 
virtude  de  erros  na  fôlha  de  pagamento.  Resolvido 
com  o  entendimento  levado  a  efeito  pelo  Padre 
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Melo".  No  Engenho  Serra,  do  famigerado  Alarico 
Bezerra,  o  que  havia  era  "greve  em  prol  do  13P  mês 
e  ajuste  salarial,  sem  que  ocorresse  qualquer  anor- 
malidade". No  Engenho  Arandu  de  Cima,  de  Fran- 
cisco de  Santo  Paula,  "os  camponeses,  à  revelia 
do  seu  empregador,  iniciaram  a  construção  de  uma 
casa  no  engenho,  sendo  no  entanto  sustada  sua 
continuação".  No  Engenho  Queimados,  de  Luís  Pin- 
to, em  Moreno,  "greve  com  a  construção  de  uma 
casa,  a  ser  servida  como  sede  da  Liga  Camponesa. 
Solucionada  a  greve,  com  a  proibição  da  continua- 
ção da  construção".  Na  Usina  Bom  Jesus,  no  Cabo, 
"trabalhadores  entraram  em  greve  sem  que  hou- 
vesse motivo  justo,  ficando  depois  receosos  de  vol- 
tarem ao  serviço.  Foi  o  caso  resolvido  satisfatoria- 
mente". 

No  Engenho  Coqueiro,  de  Constância,  Mara- 
nhão, "os  camponeses  invadiram  e  construíram  nu- 
ma faixa  de  terra  do  aludido  engenho.  Com  a  in- 
tervenção do  Governador  e  da  Secretaria  Assisten- 
te, solucionada  a  situação".  No  Engenho  Pichaim, 
de  José  Carneiro  Maranhão,  "greve  irrompida  em 
virtude  de  um  desconto  de  20  por  cento  sôbre  o  sa- 
lário do  trabalhador  rural,  isto  mesmo  sem  qual- 
quer anormalidade".  No  Engenho  Independência, 
em  Igaraçu,  "os  trabalhadores,  não  satisfeitos  com 
a  medição  de  tarefas  levada  a  efeito  pelo  engenho, 
resolveram  recorrer  ao  seu  órgão  de  classe  sendo 
impedidos  pelo  administrador  George  Cosmo  da 
Silva,  o  qual,  com  a  mão  sôbre  o  revólver,  ameaça- 
va os  trabalhadores.  Mesmo  assim,  conseguiram 
chegar  ao  Sindicato".  E  mais  esta  conclusão  bem 
característica  do  conceito  de  invasão.  Chamada  a 
Polícia  à  Usina  Sibéria,  no  Município  do  Cabo,  lá 
foram  os  assessôres  sindicais,  da  Secretaria  Assis- 
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tente:  "Sindicando  em  tôrno  da  denúncia  de  inva- 
são daquela  Usina,  constataram  não  haver  proce- 
dência, havendo  no  entanto  uma  greve  pacífica,  de- 
vido a  não  vir  a  mesma  Usina  pagando  de  acordo 
com  a  tabela  organizada  e  aceita." 


COMO  MATAR  CAMPONESES 

Citei,  quase  a  ésmo,  conclusões  de  inquéritos 
em  engenhos  e  usinas.  Como  se  vê  por  alguns  dos 
casos  em  que  são  coibidos  camponeses,  não  se  tra- 
ta, no  Grovêrno  Arraes,  da  criação  de  uma  Polícia 
que  hoje  oprimiria  os  opressores  de  ontem.  O  que 
se  passa  é  que  os  opressores  de  ontem  não  podem 
mais  oprimir.  Não  têm  mais  a  Força  Pública  do  Es- 
tado como  tropa  particular  dos  engenhos. 

Hoje  em  dia,  quem  quiser  matar  camponeses 
tem  de  íazê-lo  por  conta  própria,  como  o  bravo  Jo- 
sé Lopes  Siqueira,  usineiro  e  ex-deputado.  Êste,  du- 
rante a  reivindicação  pelo  13<?  salário,  teve  uma  in- 
vasão da  sua  Usina  Estreliana,  no  município  de 
Ribeirão.  Os  camponeses  tinham  ido  pedir  o  di- 
nheiro. Com  seus  capangas,  o  bravo  José  Lopes  en- 
frentou os  invasores,  travou  luta  de  pistolas  auto- 
máticas e  fuzis  contra  homens  desarmados  e  ma- 
tou cinco  dêles.  A  Usina  não  sofreu  baixas. 

José  Lopes  está  em  liberdade,  o  que  é,  isto  sim, 
uma  vergonha  para  a  Polícia  do  Govêmo  Arraes. 
Os  cinco  camponeses  mortos  foram  fotografados  no 
lugar  onde  caíram,  um  baleado  pela  frente  e  os 
outros  quando  fugiam.  Na  fotografia  os  mortos 
nem  têm,  ao  seu  lado,  foices.  Têm  apenas  as  pei- 
xeiras de  costume. 
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O  Partido  Político  das  Forças  Armadas 


o  grande  partido  político  do  Brasil  é,  como 
se  sabe,  o  Exército  Nacional.  O  meio  talvez  mais 
prático  de  dar  ao  povo  a  certeza  de  que  um  Presi- 
dente da  República  eleito  vai  realmente  poder  exe- 
cutar o  programa  prometido  seria  eleger,  ao  mes- 
mo tempo,  o  Ministro  da  Guerra  do  seu  quinqué- 
nio. Até  agora  a  democracia  tem  sido  bàsicamente 
escamoteada  no  País  porque  enquanto  os  políticos 
candidatos  a  postos  executivos  lá  chegam  por  elei- 
ção os  generais  são  feitos  por  promoção  —  e  põem- 
-se  a  rondar  o  Ministério  da  Guerra,  que  preside 
a  República.  Não  há  brasileiro  que  não  sorria  ao 
ler,  no  Art.  87  da  Constituição  Federal,  que  com- 
pete privativamente  ao  Presidente  da  República 
"exercer  o  comando  supremo  das  Forças  Armadas, 
administrando-as  por  intermédio  dos  órgãos  com- 
petentes", e  que  já  não  tenha  sorrido  ao  ler  antes, 
no  mesmo  artigo,  que  também  lhe  compete  "no- 
mear e  demitir  os  Ministros  de  Estado".  É  claro 
que  qualquer  presidente  pode  chegar  a  substituir 
seu  Ministro  da  Guerra.  Mas  enquanto,  com  a 
maior  facilidade,  demite  gente  do  calibre  de  Celso 
Furtado,  San  Tiago  Dantas  ou  Carvalho  Pinto,  pa- 


ra  mexer  nos  Kruels  e  nos  Osvinos,  que,  ao  entra- 
rem na  compulsória,  entrarão  para  o  eterno  esque- 
cimento em  que  jazem  outros  ex-lobisomens,  preci- 
sa dedicar  o  melhor  do  seu  espírito,  da  sua  capaci- 
dade de  seduzir  e  intrigar,  das  suas  melhores  ener- 
gias, do  seu  tempo  de  governar.  Sem  um  "dispo- 
sitivo", um  "tripé",  o  pobre  do  presidente  não  é 
coisa  nenhuma.  Sua  tutela  é  um  fato  histórico  in- 
discutível. Duvido  que  um  dos  candidatos  à  Presi- 
dência em  1965  ouse  incluir  na  sua  plataforma  a 
idéia  de  "um  civil  para  o  Ministério  da  Guerra",  o 
que  prova  o  acovardamento  geral  diante  do  grande 
partido  político:  Epitácio  Pessoa  fêz  de  um  civil, 
Pandiá  Calógeras,  o  melhor  Ministro  da  Guerra 
que  o  Brasil  já  teve. 

Aqui  no  Rio  a  presença  do  I  Exército  se  sen- 
te, é  claro.  Mas  a  cidade  é  grande  e  tem  praias, 
além  de  intensa  vida  noturna.  Numa  cidade  menor 
como  Recife  a  gente  sente  o  IV  Exército  pairando 
sôbre  os  homens,  os  bichos  e  as  coisas  como  um 
Santo  Ofício.  Não  é  que  se  mêta  em  tudo,  ao  con- 
trário. Mas  faz  saber  que  tem  os  raios  na  mão. 
Quando  Arraes,  que  é  homem  de  muita  esquerda, 
mas  é  democrata  e  lúcido,  se  declarou  frontalmente 
contra  o  projetado  estado  de  sítio,  o  IV  Exército 
andou  desfilando  pelas  ruas  sem  qualquer  pretexto 
que  não  fôsse  o  de  lembrar  ao  Governador  eleito 
pelo  povo  que  o  poder  civil  é  neste  País  uma  conces- 
são especial  das  Fôrças  Armadas. 

As  acusações  feitas  pelos  senhores  de  engenho 
e  reacionários  pernambucanos  em  geral  de  que  a 
Fôrça  Pública  de  Arraes  "não  age"  e  deixa  à  von- 
tade o  processo  de  "subversão  da  ordem"  no  Esta- 
do são  sempre  um  apêlo  ao  IV  Exército  para  que 
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intervenha  em  algum  conflito.  Isto  principalmente 
porque  o  Governador  já  disse  que  larga  o  Govêrno 
no  dia  em  que  o  IV  Exército  der  qualquer  palpite. 


NA  DETENÇÃO 

A  verdade  é  que  no  Estado  mais  democrático 
da  Federação  a  Polícia,  apesar  de  continuar  pobre 
e  com  as  dificuldades  de  sempre,  é  justa  e  huma- 
na. Vimos  na  última  reportagem  como  é  imparcial 
entre  senhores  rurais  e  camponeses,  limitando-se 
a  dar  razão  a  êstes,  quando  a  têm,  o  que  os  senho- 
res rurais  consideram  um  crime  e  uma  política  es- 
querdista. Para  êles,  razão,  como  banheiro,  só  na 
casa-grande. 

O  curioso  e  o  que  mostra  a  imparcialidade  da 
Polícia  é  o  fato  de  que  Arraes  é  acusado  por  grupos 
da  esquerda  de  ser  atrabiliário  e  perseguir  as  ati- 
vidades  da  extrema  esquerda  nos  campos  de  Per- 
nambuco . 

Na  Casa  de  Detenção  de  Recife  estive  com  os 
chamados  "presos  políticos"  de  Arraes:  Júlio  San- 
tana, misto  de  líder  político  e  cangaceiro,  que  lar- 
gou as  Ligas  e  o  Sindicato  e  pôs-se  a  brigar  por 
'•onta  própria,  e  os  rapazes  trotskistas. 

O  Govêrno  de  Pernambuco  precisa  ter  cuidado 
com  uma  espécie  de  gente,  os  anarquistas,  e  digo 
anarquistas  sem  qualquer  ligação  com  o  Anarquis- 
mo como  grupo  político.  Falo  nos  anarquistas,  in- 
telectuais ou  não,  que  partem  para  onde  haja  uma 
revolução  com  o  amor  que  a  desordem  também  ins- 
pira. É  gente  que  se  quer  impor,  que  não  se  inco- 
moda mesmo  de  sofrer  para  chegar  a  tanto.  Trots- 
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kismo,  é  claro,  não  tem  nada  a  ver  com  isto,  e  é 
uma  idéia  novamente  em  fermentação  no  mundo, 
mas  os  jovens  trotskistas  que  vi  na  detenção  me 
pareceram  mais  seguidores  de  Norman  Mailer,  di- 
gamos, do  que  do  velho  León. 

Quanto  a  Júlio  Santana,  é  um  anarquista  de 
primeira.  Blusão  e  calça  cáqui,  óculos  escuros,  san- 
dálias japonêsas  e  três  canetas-tinteiro  no  bôlso, 
Júlio  é  um  crioulo  que  teria  tido  o  maior  êxito  no 
cangaço,  nos  antigos  tempos  de  pouca  estrada  e 
muita  caatinga.  Júlio  não  tem  a  vida  atrapalhada 
pela  intervenção  de  nenhuma  idéia.  Está  vivo  e 
basta.  Pegou  no  vôo  as  noções  de  greve,  Ligas,  sin- 
dicatos camponeses,  e  pôs-se  a  viver  sua  aventura. 


SENHOR  DE  SI  MESMO 

Êle  começou,  já  há  alguns  anos,  com  Julião,  e 
as  Ligas  e  o  apoio  da  Usina  Trapiche,  que  mere- 
cia um  estudo  mais  pormenorizado,  que  não  pude 
fazer.  Essa  Usina  tem  dado  dinheiro  e  jipes  à  Liga, 
não  se  sabe  bem  com  que  intuito.  O  fato  é  que  San- 
tana, antes  homem  de  Julião  e  da  Usina,  com  a 
eclosão  do  movimento  reivindicatório  dos  campone- 
ses começou  a  acentuar  a  sua  liderança  pessoal. 
De  imaginação  viva  e  falando  a  língua  dos  campo- 
neses, desligou-se  de  Julião,  elegeu-se  Presidente  do 
Sindicato  Rural  de  Barreiros  e  saiu  a  promover  gre- 
ves e  conflitos  não  só  ali  como  em  Rio  Formoso  e 
Serinhaém.  A  Usina  ficou  com  a  Liga,  que  resolveu 
tomar  o  Sindicato  de  Santana  "na  marra".  Tomou. 
Mas  Santana  armou  seus  camponeses,  retomou  o 
Sindicato  e  declarou  guerra  a  Francisco  Julião  e  à 
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Usina  Trapiche.  Tantas  fêz  Santana  que  o  Juiz  de 
Direito  de  Serinhaém  expediu  contra  êle  mandado 
de  prisão  preventiva,  enquadrando-o  em  vários  ar- 
tigos do  Código  Penal  e  dessa  vivandeira  do  Exér- 
cito que  é  a  Lei  de  Segurança  Nacional. 

Perguntei  a  Júlio  Santana,  na  prisão,  se  pre- 
tendia voltar  à  luta,  quando  sôlto: 

—  Ah,  está  na  cara.  O  fim  da  minha  conclusão 
é  o  seguinte:  unir  as  classes,  os  trabalhadores.  Po- 
lítica não  tenho  não.  Tenho  três  ou  quatro  mil  ho- 
mens em  Barreiros.  Tudo  continua  do  meu  lado, 
lá  em  Serinhaém. 

A  história  da  sua  ruptura  com  a  Liga  Cam- 
ponesa, Júlio  Santana  a  conta  rápido: 

—  Eu  marchava  com  as  Ligas  Camponesas. 
Mesmo  no  Sindicato  eu  recebia  orientação  delas. 
Mas  Julião  queria  que  eu  fizesse  outro  sindicato, 
onde  só  êle  mandasse.  Quando  êle  falava  nisso,  eu 
nem  ouvia,  ia  comendo  vento.  Saía  para  outro  can- 
to. Ninguém  me  dava  nada,  nem  êle  nem  Seu  Nin- 
guém. Eu  queria  ficar  em  paz,  ajudando  os  traba- 
lhadores. Depois  ia  comer  caranguejo  na  praia.  Mas 
Julião  me  aperreando,  querendo  me  mandar  para 
um  canto  e  para  outro.  Eu  queria  ficar  em  Seri- 
nhaém. Êle  me  disse:  "Júlio,  não  é  um  Serinhaém 
só  que  tem  no  Brasil."  E  eu  falei:  "E  também  não 
é  um  Júlio  Santana  só  que  tem  no  Brasil."  Aí  ti- 
nha mesmo  que  começar  a  briga. 

Santana  me  perguntou  se  eu  conhecia  o  Livro 
de  São  Cipriano  e  contou: 

—  São  Cipriano  acreditava  muito  no  demó- 
nio e  fazia  o  que  êle  mandava.  Mas  um  dia  fêz  to- 
das as  bruxarias  do  mundo  para  vencer  as  virtudes 
de  uma  mulher  e  não  conseguiu,  Êle  então  se  da- 
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nou  com  o  demónio  e  disse  a  êle  que  era  uma 
vergonha  êle  não  saber  nem  fazer  cair  uma  mu- 
lher. E  o  demónio  então  foi  obrigado  a  confessar 
que  a  mulher  tinha  a  proteção  de  outro  maior  que 
êle.  Assim,  foi  com  Julião. 

E  Santana,  dita  a  sua  parábola,  em  que  êle  sai 
como  Cipriano,  o  meu  caro  Julião  como  o  diabo  e 
em  que  a  mulher  deve  ser  o  Poder,  limpou  vigoro- 
samente o  anel  na  calça  cáqui  e  ligou  o  barulhento 
ventilador  que  tinha  na  cela. 


o  Estado 

mais  democrático  da  Federação 


Aos  poucos  foi  crescendo  no  Brasil  a  curiosa 
concepção  de  que  a  democracia  só  é  possível  sem 
liberdade  política.  O  familiar  argumento  é  que,  pa- 
ra lutar  contra  forças  cujo  objetivo  é  destruir  o 
regime  democrático,  a  democracia  precisa  ser  anti- 
democrática. Para  não  ser  assassinada,  suicida-se. 
Esta  a  tese  brasileira  desde  o  fechamento  do  Parti- 
do Comunista,  em  1947. 

O  Govêrno  de  Miguel  Arraes  em  Pernambuco 
é  o  mais  democrático  da  Federação  porque  corre 
todos  os  riscos  inerentes  à  democracia.  Em  primei- 
ro lugar  é  Govêrno  de  fato .  Arraes  não  está  apenas 
preocupado  com  a  Zona  da  Mata,  a  zona  da  cana, 
onde  ferve  intensamente  a  revolução  pacífica  que 
elimina  o  intermediário  senhor  de  engenho  entre 
os  camponeses  e  a  usina.  Arraes,  há  um  mês,  esta- 
va no  pacato  Alto  Sertão  pernambucano,  discutin- 
do com  os  governos  municipais  a  aplicação  de  1  e 
meio  bilhão  de  cruzeiros  em  obras  destinadas  a  ro- 
bustecer a  estrutura  económica  daquela  região  sê- 
ca,  de  população  rarefeita.  Homem  do  sertão,  cea- 
rense da  fronteira  de  Pernambuco,  Arraes  pensa 
tanto  nos  problemas  daquela  zona  quanto  nos  pro- 


blemas  mais  urgentes  e  espetaculares  da  região 
litorânea. 

E  toca  a  democracia  para  a  frente,  aceitando 
a  colaboração  de  quem  possa  prestá-la  em  têrmos 
eficazes.  Privado  da  função  politica  e  repressiva, 
que  é  das  Forças  Armadas  nos  demais  Estados,  o 
IV  Exército  vive  em  férias,  passando  graxa  nos  car- 
ros de  assalto  para  não  enferrujarem.  Chega-se  as- 
sim ao  paradoxo  de  que  é  num  Estado  pequeno  e 
pouco  desenvolvido  que  mais  brilha  a  democracia 
no  Brasil. 

Encerrando  aqui  minha  visita  aos  presos  da 
Casa  de  Detenção  de  Recife,  vou  cuidar  do  único  e 
pequeno  pecado  antidemocrático  de  Arraes,  o  en- 
canamento de  três  trotskistas  jovens,  desprovidos 
de  organização,  de  meios  de  revolução,  mas  com 
grande  capacidade  de  erosão  da  paciência  alheia. 


QUARTA  INTERNACIONAL 

É  curioso  encontrar  na  Casa  de  Detenção  de 
Recife,  na  bôca  de  três  rapazes  revolucionários,  écos 
da  Quarta  Internacional  Trotskista.  Não  que  os 
três  pernambucanos  em  busca  de  aventuras  perigo- 
sas se  preocupem  em  explicar  alguma  coisa  sôbre 
o  movimento  trotskista.  A  verdade  é  que  no  plano 
internacional  os  próprios  soviéticos  estão  começan- 
do a  temê-lo,  devido  a  possíveis  ligações  do  trots- 
kismo com  a  China  de  Máo.  Fala-se  agora,  na 
União  Soviética,  muito  mais  em  trotskismo.  Em  sua 
edição  recente  o  jornal  Kommunist  temia  que  o 
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"aventureirismo"  e  as  idéias  chinesas  de  revolução 
permanente  não  acabem  por  cindir  de  forma  irre- 
mediável a  Federação  Mundial  de  Sindicatos.  Em 
São  Paulo  os  trotskistas  publicam  sua  Frente  Ope- 
rária e  em  Pernambuco  têm,  em  cana,  três  jovens 
membros  da  Vanguarda  Leninista,  Carlos  Montar- 
royo,  Cláudio  Cavalcânti  e  Albirê  de  Sá. 

Os  três  surgiram  em  campo  em  agosto,  logo 
depois  do  assassínio  de  outro  jovem,  êste  gráfico 
em  São  Paulo,  chamado  Paulo  Roberto  Pinto  e 
cujo  nome  de  luta  era  Jeremias.  Jeremias,  que  foi 
para  Pernambuco  em  busca  da  revolução,  agitou  a 
mais  não  poder  os  camponeses  e  deixou  um  nome 
romântico  entre  êles.  Tinha  23  anos.  Foi  ao  Enge- 
nho Oriente,  em  També,  chefiando  camponeses  que 
faziam  reivindicações,  e  caiu  numa  emboscada  ar- 
mada por  Oscar  Veloso  e  outros  proprietários. 

Os  três  trotskistas  prontamente  fizeram  um 
manifesto  sobre  Jeremias,  assinando-o  como  mem- 
bros do  Partido  Operário  Revolucionário,  Comissão 
Regional  do  Nordeste.  Acabaram  por  convocar  um 
Congresso  dos  Camponeses  do  Município  de  Tam- 
bé, convocando  "uma  Central  única  de  Operários, 
Camponeses  e  Soldados",  e  fazendo  uma  lista  de 
objetivos  assim:  "Devem-se  ocupar  as  terras.  De- 
vem-se  constituir  milícias  camponesas.  Devem-se 
constituir  Tribunais  Populares  para  julgar  e  punir 
os  crimes  dos  latifundiários." 

O  grupo  não  se  ligava  ao  Sindicato  Rural,  à 
Liga  Camponesa  ou  a  qualquer  outra  organização. 
Não  pediu  licença  para  se  reunir.  No  dia  em  que 
Iam  iniciar  o  Congresso  foram  presos. 


105 


ESTUDANTES 


Como  são  estudantes,  perguntei  o  que  estuda- 
vam, mas  nenhum  dos  três  estuda  mais. 

—  A  gente  aprende  muito  mais  na  luta  do  que 
nas  academias,  informou  um  dêles. 

Criticam  o  Govêrno  de  Arraes  com  violência, 
acham  a  Polícia  atrabiliária  como  antes,  mas  con- 
tam uma  história  difícil  de  conciliar  com  tal  no- 
ção. Quando  houve  a  greve  geral  de  novembro,  os 
manifestantes  vieram  para  a  frente  da  Casa  de 
Detenção  e  exigiram  em  altos  brados  a  presença 
dos  presos  políticos. 

—  Nós  saímos  e  tomamos  parte  no  comício. 

—  Saíram  da  prisão? 

—  Sim.  Saímos  e  depois  voltamos. 

Na  hora  em  que  escrevo  talvez  já  estejam  sol- 
tos os  moços  trotskistas.  Em  matéria  de  comício, 
como  se  vê,  a  Polícia  só  poderia  ser  mais  polida 
com  êles  se  convidasse  a  multidão  para  uma.  recep- 
ção no  presídio.  E  o  pai  de  Albirê  acompanhava  o 
filho  na  Detenção  como  se  estivesse  numa  casa  de 
saúde.  Mesmo  assim,  a  Polícia  prendeu-os  no  peito 
e  a  prisão  dos  três  é  mais  incómoda  para  o  Go- 
vêrno do  que  o  que  poderiam  êles  ter  feito  no  Con- 
gresso de  També.  Era  melhor  que  a  Fôrça  Pública 
perseguisse  os  assassinos  de  Jeremias. 


A  POLÍCIA  PRÉSA 

João  Severino  da  Silva,  vulgo  Joca,  foi  sôlto. 
Mas  estive  com  êle  na  Detenção.  Também  muito  jo- 
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vem,  barba  à  Fidel  Castro  e  uma  verdadeira  ton- 
sura no  cabelo  prêto:  coronhada  que  levou.  Foi  es- 
tudante de  Direito  e  abandonou  a  Faculdade  ao  ser 
reprovado . 

—  Estudo  atualidade  brasileira,  disse . 

Joca  teve  expedido  contra  si  mandado  judicial. 
Foi  prêso  de  acordo  com  as  normas,  depois  de  ha- 
ver aprisionado  a  Polícia,  vingando,  de  forma  cine- 
matográfica, a  prisão  de  Júlio  Santana,  o  ex-líder 
das  Ligas  Camponesas  que  resolvera  agir  por  conta 
própria  contra  todo  o  mundo . 

Depois  de  suas  tropelias  em  Serinhaém  e  Bar- 
reiros, Santana  foi  prêso  em  Recife  pelo  delegado 
de  Barreiros,  Tenente  João  Bezerra,  e  o  delegado 
especial  da  região,  Tenente  Nélson  Lucena.  Prêso 
Santana,  que  não  é  de  brincadeira,  principalmente 
quando  toma  umas  "lapadas"  de  pitu,  os  policiais 
voltaram  a  Barreiros.  O  Tenente  Bezerra  foi  para 
a  Delegacia  e  o  Tenente  Nélson,  com  o  motorista,  foi 
para  o  hotel.  Quando  acabavam  de  jantar,  abriu-se 
a  porta  do  quarto.  Joca  e  um  companheiro,  arma- 
dos os  dois  de  revólveres,  puseram  o  Tenente  e  o 
chofer  de  mãos  ao  alto.  Joca  primeiro  pôs  Nélson  em 
interrogatório.  Queria  pormenores  sôbre  a  prisão 
de  Santana.  Terminado  o  inquérito  deu-se  ao  raro 
luxo  de  encanar  a  Polícia . 

—  Considerem-se  presos,  declarou  ao  Tenente 
e  ao  motorista . 

—  Eu?  —  disse  o  Tenente  atónito. 

—  Sim,  senhor.  Vamos  para  a  sede  do  Sindi- 
cato. 

E  Joca,  tomando  a  metralhadora  do  Tenente, 
saiu  pela  noite  de  Barreiros,  levando  seus  prisio- 
neiros para  o  Sindicato . . .  Por  essas  alturas  o  Te- 
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nente  Bezerra  já  acorrera  ao  local  e  o  Tenente  Nél- 
son  conseguiu  escapar  de  Joca.  Mas  êste  guardou, 
como  refém,  o  motorista,  e  entrincheirou-se  no  Sin- 
dicato. Dali  pôs-se  a  disparar  contra  a  Polícia,  que 
revidava  timidamente,  pensando  na  vida  do  refém, 
o  chofer  João  Severo.  Já  alta  madrugada,  Joca  exa- 
gerou. Quis  sair  e  fugir  como  legítim.o  cowboy,  va- 
lendo-se  de  Severo  como  escudo,  metralhadora  em 
punho.  A  massa  de  policiais  já  então  mobilizada 
caiu  em  cima  de  Joca,  que  em  verdade  não  tinha 
para  onde  ir.  Durante  algumas  horas  chefiara  so- 
zinho uma  República  Sindical. 


CHAPÉU  DE  COURO 

Joca  é  sarcástico  e  insolente.  Quis  saber,  antes 
de  conversar  comigo,  se  o  meu  jornal  era  sério. 
Depois,  atribuindo-se  a  culpa  de  tudo  que  fêz,  exo- 
nerou com  prazer  de  qualquer  culpa  seu  indigitado 
companheiro  de  assalto,  o  camponês  Antônio  Joa- 
quim de  Medeiros,  vulgo  Chapéu  de  Couro.  Cha- 
péu de  Couro  parece  que  foi  mesmo  prêso  por  en- 
gano, na  confusão  da  prisão  de  Joca.  E,  o  que  é 
pior,  levou  um  tiro  no  braço.  Nunca  vi  ninguém 
com  mais  pinta  de  inocente.  Júlio  Santana  tam- 
bém garantia  que  Chapéu  de  Couro  nada  tinha  a 
ver  com  a  agitação.  E  Joca,  que  não  disse  quem 
teria  sido  seu  companheiro,  tratava  Chapéu  de 
Couro  com  grande  desprêzo  e  até  Júlio  Santana 
com  muita  condescendência.  O  objetivo  de  Joca 
parece  ser  o  de  morrer  como  Jeremias.  Acho  que 
consegue.  É  bem  verdade  que  quem  já  prendeu  a 
Polícia  e  escapou  de  tudo  aquilo  com  uma  coronha- 
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da  ainda  pode  ter  carreira  e  vida  muito  longa, 
mesmo  provocando  as  pessoas,  como,  na  Detenção, 
provocava  Júlio  Santana  e  o  pobre  do  Cliapéu  de 
Couro . 

Êstes,  e  mais  o  estudante  Joel,  também  já  em 
liberdade,  são  os  chamados  "presos  políticos"  de 
Pernambuco.  Convenhamos  que,  em  relação  à  fe- 
cunda agitação  pernambucana,  é  uma  safra  qua- 
se simbólica.  Pernambuco  também  não  se  quer  des- 
ligar inteiramente  do  Brasil. 


IO 


A  Sudcne  cria  vida  e  instinto 


A  Sudene  desenvolve  o  Nordeste  e  dá  uma  li- 
ção de  govêrno  ao  Brasil.  Devíamos  ter  também, 
para  êste  grande  e  miserável  Nordeste  que  é  o  País 
inteiro,  uma  Sudebra,  ou  Superintendência  de  De- 
senvolvimento do  Brasil.  Nos  países  civilizados 
uma  mudança  de  política  muda,  naturalmente,  os 
rumos  da  vida  do  povo.  Mas  as  atividades  básicas, 
as  que  são  o  próprio  crescimento  de  uma  nação, 
continuam.  É  o  processo  vegetativo,  vital,  que  pre- 
cisa prosseguir,  seja  o  Govêrno  da  extrema  direita 
ou  comunista.  No  Brasil,  a  vida  política  ainda  in- 
vade tudo,  destrói  quadros  de  govêrno  que  deviam 
ser  técnicos  e  permanentes,  detém  o  processo  vital. 

No  Nordeste,  a  Sudene  é  cada  vez  mais  a  es- 
trutura técnica  de  nove  Estados,  que  vão,  cada 
um,  buscando  seu  rumo  político.  É  claro  que  cada 
Estado  nordestino  se  ajuda  a  si  mesmo  na  medida 
do  possível,  mas  emaranhado  na  política  peque- 
na, na  lutinha  pelo  poder  partidário  estéril,  sem 
conteúdo  humano  ou  social.  A  Sudene,  enquanto 
os  Estados  tratam  de  existir  e  se  possível  prosperar 
a  despeito  da  infecção  política,  vai  cuidando  da  re- 


gião.  Os  Estados  procuram  descobrir  um  modo  de 
viver.  A  Sudene  cria  vida. 


BUSCA  DE  INSTINTO 

Nos  países  civilizados  não  existem  necessària- 
mente  organizações  como  a  Sudene  (ou  realizam 
apenas  uma  tarefa,  como  a  Tennessee  Valley  Au- 
thority)  porque  nêles  o  desenvolvimento  não  é  uma 
idéia,  é  um  instinto.  No  Nordeste,  a  Sudene  de- 
senvolve. No  Brasil  inteiro  está  vendo  se  cria  êsse 
instinto.  Quando  o  Presidente  João  Goulart  con- 
vidou o  Superintendente  da  Sudene,  Celso  Furtado, 
para  superministro,  estaria  pensando  exatamente 
em  têrmos  de  uma.  Sudebra.  Mas  desistiu  logo. 
Havia  muita  política  a  fazer.  E  política,  no  Brasil, 
ainda  é  a  tentativa  de  fazer  planta  crescer  com  dis- 
curso. A  Sudene  prefere  água. 

Acontece  que,  ao  contrário  do  Nilo,  o  Velho 
Chico  é  um  rio  introspectivo,  enxuto,  trancado  em 
sua  calha  de  pedra.  Quando  vi  pela  primeira  vez 
o  São  Francisco  (já  lá  vão  anos,  em  dias  de  Dutra 
Presidente),  fiquei  chocado.  Aos  dois  lados  do  rio 
enorme,  a  caatinga.  Pensei  que  fôsse  preguiça  das 
pessoas,  mas  em  grande  parte  é  defeito  do  próprio 
rio,  que  passa  desinteressado  pela  terra  dos  homens 
sem  infiltrá-la.  A  Sudene,  com  a  colaboração  das 
Nações  Unidas,  levantou  uma  área  de  26  000  qui- 
lómetros quadrados  à  beira  do  São  Francisco  e 
encontrou  5  000  quilómetros  irrigáveis. 

Não  é  qualquer  terra  que  se  pode  irrigar  e 
nenhuma  quantidade  de  água  tornará  produtivas 
terras  não-irrigáveis.  Isto,  ao  que  parece,  nunca  en- 
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trou  na  cabeça  do  Departamento  Nacional  de  Obras 
Contra  as  Sêcas,  que  continua  fazendo  seus  açudes 
em  geral  eleitorais  ou  na  melhor  das  hipóteses  pai- 
sagísticos. O  brinquedo  de  engenheiros  mais  caro 
do  mundo  é  sem  dúvida  o  DNOCS,  que  encheu  o 
Nordeste  de  açudes  sem  jamais  se  preocupar  em  sa- 
ber se  as  terras  ribeirinhas  eram  irrigáveis.  Êsse 
Departamento  Nacional  de  Piscinas  é  até  hoje 
mais  do  Ministério  da  Viação  do  que  da  Sudene, 
como  deveria  ser,  e  continua  fagueiro  a  planejar 
açudes.  Em  certas  zonas  do  Ceará  há  tantos  açudes 
político-urbanistas  do  DNOCS  que  ficam  perturba- 
dos mesmo  os  estudos  de  hidrologia  que  é  preciso 
empreender  na  região. 

Com  seus  dois  mil  pluviómetros  instalados  no 
Nordeste  árido,  a  Sudene  pode  hoje,  pelo  menos, 
impedir  que  o  DNOCS  decrete  sêcas,  como  antiga- 
mente fazia.  Há  uma  grande  diferença  entre  uma 
sêca  e  um  inverno  atrasado,  entre  uma  calamidade 
e  uma  espera,  entre  o  contróle  científico  de  fenó- 
menos naturais  e  o  investimento  de  bilhões  do 
povo  brasileiro  em  obras  inúteis,  de  emergência. 

Quanto  à  irrigação  das  terras  ribeirinhas  do 
Velho  Chico  —  como  há,  por  lá  quem  chame  êsse 
rio  egoísta  — ,  ela  está  sendo  feita  a  capricho. 


O  MANDACARU  ESPANTADO 

Nos  arredores  secos  da  cidade  de  Petrolina,  em 
Pernambuco,  fronteiriça  à  de  Juàzeiro,  na  Bahia,  a 
Sudene  tem  hectares  e  hectares  de  verdes  plan- 
tações. Aliás,  no  Nordeste  inteiro  com  aquêles  açu- 
des tão  platónicos  quanto  o  porta-aviões  Minas  Ge- 
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rais,  existem  apenas  7  000  hectares  de  terras  irri- 
gadas. Só  na  região  experimental  de  Petrolina  ha- 
verá 4  000  hectares  irrigados  em  1965.  Na  parte 
da  Bahia  estuda  a  Sudene  os  meios  de  ajudar  os 
plantadores  de  algodão  e  os  criadores  de  gado. 

Poderosas  motobombas  sugam  a  água  do  São 
Francisco,  e  os  leves  e  removíveis  canos  de  alumí- 
nio a  conduzem  aos  campos  experimentais.  Por 
aspersão  a  água  chove  sobre  as  culturas.  Os  ver- 
des jardins  são  quadrados  roubados  à  caatinga  pró- 
xima, e  os  mandacarus  e  facheiros  espiam  com  es- 
panto, do  meio  das  árvores  que  mais  parecem  gra- 
vetos, magras  como  reirantes,  aquêles  gordos  pra- 
dos de  batata,  feijão,  amendoim  e  de  girassóis  gi- 
gantes de  cabeçorra  amarela  voltada  para  o  chão. 

Além  da  bomba  em  funcionamento  em  Petro- 
lina, há  mais  dois  conjuntos  sendo  instalados. 

Em  dois  lotes  de  uns  15  hectares  cada  um 
as  mesmas  plantas  são  submetidas  a  dois  tipos  de 
teste.  No  primeiro,  experimentam-se  as  condições 
externas:  qual  a  melhor  época  de  plantio,  qual 
o  melhor  tipo  de  solo,  de  sulco,  de  irrigação.  No 
segundo  lote,  cuida-se  do  tipo  de  adubo,  da  vida 
interna  da  planta.  É  nesse  lote  que  o  mesmo  milha- 
ral  sofre  seu  tratamento  de  fósforo,  potássio,  nitro- 
génio, ou  só  de  um  dêsses  fertilizantes,  e  de  ne- 
nhum fertilizante,  para  uma  comparação  deis  rea- 
ções.  Os  dois  lotes  —  o  das  condições  ambientes 
e  o  da  nutrição  —  darão  a  tôda  uma  região  um 
guia  seguríssimo  do  que  plantar,  onde  plantar,  co- 
mo plantar,  como  nutrir,  e,  principalmente,  como 
irrigar.  É  curioso  ver  vários  hectares  de  uma  só 
lavoura  com  as  plantas  que  foram  semeadas  ao 
mesmo  tempo  se  agigantando,  se  ananicando,  fi- 
cando no  mesmo,  degenerando. 
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Infelizmente  não  pude  ver,  também,  à  mar- 
gem do  São  Francisco,  a  Cidade  de  Cabrobó,  onde 
existe  tremenda  produção  de  cebola.  Os  cabroboen- 
ses  tinham  uma  pequena  faixa  úmida  à  beira  do 
rio  e  plantavam  sua  cebolinha.  Ao  verem  o  método 
da  Sudene,  fizeram  seu  plano  de  desenvolvimento 
à  brasileira,  na  raça.  Compram  motobombas,  insta- 
lam-nas  êles  mesmos,  aumentam  dia  a  dia  a  pro- 
dução. 

Todo  êsse  projeto  do  São  Francisco  começou 
em  1960,  as  Nações  Unidas  ali  representadas  por 
técnicos  da  FAO.  A  cada  técnico  estrangeiro  (veio 
técnico  inglês,  francês,  americano,  suíço,  holandês, 
norueguês  e  finlandês)  correspondia  um  brasilei- 
ro. O  projeto-pilôto  foi  feito  pela  Sudene.  Durante 
dois  anos  fêz-se  o  levantamento  do  solo,  para  ver 
se  era  justificável  o  projeto  naquela  zona.  No  lado 
de  Petrolina  predomina  um  latossolo  arenoso,  e  do 
lado  de  Juazeiro  da  Bahia  um  grumossolo  pesa- 
do, menos  conhecido.  Mas  já  agora  se  aprontam  as 
estações  experimentais  também  do  lado  baiano. 

Um  aspecto  altamente  interessante  do  projeto 
da  Sudene  é  o  de  perfuração  de  poços.  Na  região 
de  Petrolina  70  já  foram  perfurados  no  cristalino, 
na  rocha,  alguns  a  100  km  do  rio.  Trata-se  de  uma 
água  que  só  está  sendo  descoberta  porque  há  bra- 
sileiros que  teimam  em  viver  em  zonas  onde  nem 
praga  vive.  Os  técnicos  estrangeiros  (gente  de  Is- 
rael e  francesa  com  tirocínio  argelino)  balança- 
ram a  cabeça  quando  a  Sudene  resolveu  procurar 
o  leito  oculto  de  riachos  nas  falhas  da  rocha.  Ês- 
ses  poços,  de  100  e  até  mais  metros  de  profundida- 
de, garantem  água  o  ano  inteiro  numa  zona  onde 
pràticamente  só  existe  um  pó-de-arroz  marrom 
disfarçando  a  cara  de  pedra  do  mundo . 
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Histórias  de  quieto  heroísmo  saem  às  vêzes  do 
meio  dos  relatos  objetivos  e  técnicos. 

—  Uma  turma  de  perfuração  teve  o  jipe  en- 
guiçado na  caatinga.  Até  a  gente  descobrir  e  man- 
dar o  socorro,  êles  beberam  tôda  a  água  do  radia- 
dor. 

Não  visitei  os  poços  de  Petrolina  mas  estive 
com  Celso  Furtado  nos  da  região  paraibana  de 
Monteiro-Sumé,  onde  já  se  perfuraram  30  dêles. 
Visitamos  alguns,  andando  de  jipe,  e  quaisquer 
cem  metros  naquele  sertão  esbraseado,  onde  até  o 
granito  se  descama  e  perde  a  pele  como  uma  co- 
bra velha,  fazem  a  gente  compreender  como  era  fá- 
cil, antes,  "decretar  uma  sêca".  Não  só  um  leigo, 
mesmo  um  técnico  desprevenido  que  não  conheça 
direito  aquela  terra  estranha,  concederá  qualquer 
emergência,  acreditará  que  está  no  meio  de  uma 
sêca  inédita  no  mundo,  quando  nada  há  de  anor- 
mal e  a  qualquer  momento  podem  cair  as  chuvas. 

Com  os  poços  da  Sudene,  os  industriais  da  sê- 
ca estão  em  posição  ainda  mais  precária.  A  um 
custo  de  CrS  2  milhões  por  poço  —  com  seu  cata- 
-vento,  bebedouro  para  gado  e  tudo  —  e  de  cêrca 
de  Cr$  200  mil  de  manutenção  anual  (custo  de  um 
mecânico  e  uma  viatura),  grandes  zonas  do  sertão 
ficam  abençoadas  com  boa  água  de  pedra,  limpa 
e  honesta,  de  dar  inveja  a  um  carioca.  Os  homens 
vêem  como  uma  bandeira  alegre,  ao  longe,  o  nome 
da  Sudene  no  leme  dos  cata-ventos,  e  o  gado  magro 
e  austero  já  conhece  o  caminho  do  bar.  O  respeito 
pela  água  é  tão  grande  que  as  mulheres,  quando 
enchem  demais  um  balde,  que  respinga,  vêm  sole- 
nemente esvaziá-lo  no  bebedouro  dos  bichos,  an- 
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tes  de  colocá-lo  na  cabeça.  Não  sabem  que  ao  me- 
nor vento  a  água  é  sugada  para  a  cisterna  e  que, 
quando  a  cisterna  está  cheia,  a  água,  pelo  la- 
drão, retoma  ao  seio  da  terra.  A  Sudene  dá  água 
de  graça,  mas  antes  desapropria  o  quadrado  de 
terra  do  poço:  o  proprietário  doa  a  terra.  Gente 
que  vivia  de  uma  agiimha  provisória,  às  vêzes  a 
léguas  de  distância,  tem  agora  um  despotismo  de 
água  que  dá  até  para  luxos  como  o  banho.  As  tor- 
res de  12  metros  onde  se  empoleiram  os  cata-ventos 
são  o  trabalho  da  Sudene,  e  são  a  vitória  do  nor- 
destino teimoso.  Se  o  Brasil,  ainda  tão  agarradinho 
à  terra,  já  estivesse  na  corrida  espacial,  aquela  gen- 
te ia  criar  gado  e  ter  filhos  nas  crateras  da  Lua. 

Em  Amparo  a  Sudene  construiu  —  e  lá  fomos 
inaugurá-lo  —  o  único  monumento  cabível  nas 
praças  do  interior  nordestino:  um  chafariz  públi- 
co. No  meio  da  cidadezinha  tostada,  criada  em  cima 
das  pedras,  com  uma  população  inexplicavelmen- 
te sadia,  ergue-se  agora  o  maior  poço  da  zona,  com 
lavandarias  dotadas  de  bons  tanques,  com  chuvei- 
ros públicos  para  damas  e  cavalheiros,  com  bebe- 
douro para  os  bichos,  um  grande  cata-vento,  uma 
caixa  de  34  000  litros  por  hora.  O  grande  chafariz 
custou  Cr$  3  e  meio  milhões,  e  vale,  para  aquela 
gente,  naquela  zona,  centenas  de  milhões. 

Um  churrasco  e  um  barril  de  chope  celebraram 
a  entrega  do  chafariz  ao  povo.  (Por  sinal  que  os 
bravos  perfuradores  de  poços  da  Sudene  custaram 
a  perfurar  o  barril  e  acabaram  dando  um  banho  de 
chope  nos  circunstantes.)  Mas  o  grande  momento 
foi  o  de  lavarmos  as  mãos  e  a  cara,  depois  do  bró- 
dio, nas  fileiras  de  bicas  dos  tanques  do  chafariz. 
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A  GRANDE  ESTRUTURA 


Não  me  preocupei  em  descrever  o  grande  ar- 
cabouço da  Sudene,  que  conheci,  em  1959,  ainda  na 
sua  fase  larvar  de  Codeno.  Há  pouco,  durante  mi- 
nha estada  no  Recife,  a  Sudene  reuniu  seu  estado- 
maior  de  governadores  do  Nordeste  e  representan- 
tes de  agências  oficiais  para  distribuir  quase  Cr$ 
4  bilhões  em  programas  agropecuários.  E  mesmo 
uma  reunião  como  aquela,  que  não  tratava  em  ab- 
soluto de  tôdas  as  atividades  da  Sudene,  dava  uma 
idéia  de  como  a  Sudene  é  Govêrno,  no  mais  amplo 
sentido  da  palavra,  e  como,  principalmente  no  seu 
cuidado  com  a  industrialização,  está  criando  em- 
pregos no  Nordeste  e  transferindo  para  um  nôvo 
plano  económico  tôda  a  região. 

Preferi  deixar,  aqui,  um  testemunho  da  coisa 
vista,  um  flagrante  da  Sudene  na  sua  ação  menos 
conhecida  e  mais  vital,  lidando  com  pedra,  água, 
planta,  boi. 


II 


o  Diálogo  com  os  analfabetos 


o  Brasil  é  um  país  que  pode  ser  governado 
por  analfabetos  que  não  sejam  eleitos  por  analfa- 
betos. Para  impedir  o  analfabeto  de  votar  existe 
um  breve  exame  de  leitura  e  escrita.  Para  impedi- 
lo  de  governar  não  existe  nada. 

Há  uma  certa  simplificação  no  que  aí  fica  es- 
crito porque  não  existe,  ocupando  cargo  eletivo,  ne- 
nhum cidadão  que  realmente  não  saiba  escrever  o 
nome.  Mas  é  uma  verdade  que  o  Brasil  ainda  man- 
tém letrada  metade  de  sua  população,  sem  direito 
ao  voto,  devido  a  governos  tão  analfabetos  que  fa- 
zem da  pasta  da  Educação,  invariàvelmente,  um 
prémio  de  consolação  de  partidos  políticos  ou  Esta- 
dos menos  aquinhoados.  A  função  educacional,  que 
devia  ser  a  primeira,  é  a  última.  A  Constituição 
Federal  de  1946  mente  desde  o  Art.  19,  em  que  diz 
que  "todo  poder  emana  do  povo  e  em  seu  nome 
será  exercido".  Devia  dizer  que  emana  de  metade 
do  povo.  Em  alguns  Estados,  como  o  Piauí,  emana 
de  um  quinto  do  povo,  porque  o  resto  não  sabe  ler. 
Quando  aeciara  no  Art.  132  que  não  podem  alistar- 
se  eleitores  os  analfabetos,  está  punindo  a  vítima  e 
não  o  criminoso.  Isto  se  compreenderia  como  puni- 


ção  de  uma  minoria  debilóide  congénita  ou  que  se 
recusasse  a  aprender  a  ler.  Mas  quando  o  povo  não 
tem  escolas  nem  professores,  por  que  trancá-lo  nes- 
se jardim  zoológico  do  Art.  132? 

O  melhor  retrato  do  Brasil  que  se  poderia  fa- 
zer num  quadro  a  óleo  seria  o  do  Marechal  Lott 
(general  naquele  tempo)  dando  entrevista  à  Uni- 
ted Press  sôbre  a  crise  de  novembro  de  1955,  com 
o  revólver  numa  das  mãos  e  a  Constituição  na  ou- 
tra. As  classes  armadas,  as  mais  bem  aquinhoadas 
do  Brasil  desde  a  República,  defendendo  uma  Cons- 
tituição que  mente  no  Art.  1"?,  no  Art.  141  ("To- 
dos são  iguais  perante  a  lei",  menos  os  que  não 
educamos)  e,  principalmente,  no  78:  "O  Poder  Exe- 
cutivo é  exercido  pelo  Presidente  da  República", 
sempre  que  o  Ministro  da  Guerra  permitir. 


O  HOMEM  INSERIDO  NO  MUNDO 

Como  existe  hoje  em  dia  em  Pernambuco  uma 
bela  exaltação  revolucionária,  fala-se  menos  em 
dar  voto  ao  analfabeto  do  que  em  alfabetizá-lo  pa- 
ra que  conquiste  seu  voto  contra  um  País  e  uma 
Constituição  esnobe.  Numa  aula  dada  pelo  Sistema 
Paulo  Freire  um  lavrador  juntou  pela  primeira  vez 
duas  sílabas,  ti  e  to,  e  bradou: 

—  Tito  é  nome  de  gente  e  o  papel  que  a  gente 
vota! 

Tinha  pescado  ao  mesmo  tempo,  do  meio  do 
letrume,  um  ser  humano  e  sua  carta  de  alforria  na 
mão.  Um  retrato  do  Brasil  possível,  futuro. 

O  Sistema  Paulo  Freire  já  tem  provas  sufi- 
cientes de  que  alfabetiza  adultos  em  40  horas,  ou 
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mês  e  meio  a  dois  meses  ds  instrução.  O  analfabeto, 
ao  contrário  da  criança,  tem  montada  em  si  uma 
complexa  máquina  de  pensar.  Em  grande  parte 
inútil,  rodando  no  escuro,  apanhando  noções  ao 
acaso.  Mas  quando  entra  ali,  pela  leitura,  o  pen- 
samento concatenado,  o  moinho  está  pronto  a  mo- 
er. O  homem  é  pegado  já  adulto,  como  Jeová  pe- 
gou Adão,  e  inserido  igualmente  num  mundo  for- 
mado. Em  parte  formado  contra  êle,  antes  mesmo 
de  qualquer  pecado,  porque  êle  não  sabe  ler.  Outra 
frase  iluminada  que  anotei  quando  ouvia  históiias 
dos  educandos  de  Paulo  Freire  foi  a  do  camponês 
que,  ao  invés  de  juntar  sílabas  para  formar  uma 
palavra  .deixou  as  sílabas  independentes  e  formou 
a  frase: 

—  Tu  já  lê. 

Como  se  o  tu  fôsse  êle  próprio,  ou  melhor,  seu 
ser  nôvo,  alfabetizado.  Descartes  ficaria  deleitado 
de  ver  tanto  homem  cogitando  e  sendo  diante  das 
palavras  projetadas  em  cartões. 

O  Sistema  Paulo  Freire  é  um  Serviço  de  Ex- 
tensão Cultural  da  Universidade  do  Recife,  com  al- 
gum apoio  federal,  mas  não  muito.  Está  em  pleno 
desenvolvimento,  e,  quando  tiver  uma  equipe  sufi- 
cientemente grande  de  professores,  pode  modificar 
dentro  de  algum  tempo  o  panorama  cultural  do 
Brasil . 

Tudo  é  nôvo  em  Pernambuco  e  o  Sistema  Paulo 
Freire  começou  há  uns  dois  anos,  no  Movimento 
de  Cultura  Popular  do  Recife,  que  estudava  os 
meios  de  fazer  Educação  de  Adultos  mediante  um 
Círculo  de  Cultura,  que  instituiu  debates  entre 
analfabetos  adultos.  Em  se  tratando  de  Pernam- 
buco houve  agitação  de  idéias  que  estão  no  ar  e 
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nos  jornais  e  não  nos  livros.  Para  grande  alegria 
dos  professores,  os  temas  que  logo  interessaram  aos 
educandos  eram  dêsse  tipo:  nacionalismo,  remes- 
sa de  lucros,  política  brasileira,  desenvolvimento, 
voto  do  analfabeto,  socialismo  e  comunismo,  direi- 
tismo.  Ligas  Camponesas,  etc.  Com  a  ajuda  de  ex- 
plicações de  uma  e  outra  projeção  cinematográfica, 
o  Círculo  de  Cultura  fêz  todo  o  grupo  de  Educa- 
ção de  Adultos  indagar  de  si  mesmo  se  não  have- 
ria um  meio  de  alfabetizar  assim,  mediante  um 
método  ativo  e  dialogai. 


A  PALAVRA  DIALOGO 

Ela  aparece  a  todo  instante  no  método  Paulo 
Freire,  e,  de  uns  anos  para  cá,  aparece  mais  e  mais 
nos  editoriais  políticos  dos  jornais  brasileiros.  É 
o  nome  do  que  não  havia  no  Brasil.  Nossa  história 
de  golpes  é  uma  história  de  monólogos.  Não  houve 
nenhuma  conversa  antes  dos  grandes  momentos  da 
nossa  História  mesquinha.  Grupinhos  de  elites  (pa- 
lavra que  emigrou  da  França  para  ser  diariamente 
insultada  no  Brasil)  monologam  em  algum  palácio 
ou  quartel  e  no  dia  seguinte  comunicam  ao  povo 
que  o  salvaram. 

O  diálogo  no  Sistema  Paulo  Freire  é  uma  rea- 
lidade. Não  se  impõem  noções  ao  analfabeto,  como 
a  uma  criança.  Fazem-se  sugestões,  e,  enquanto 
com  êle  conversa,  o  professor  muito  aprende  com  o 
analfabeto,  que  se  transforma  em  ser  humano  na 
sua  frente.  Sua  base  intelectual,  Paulo  Freire  a 
expõe  assim; 
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—  Entre  as  várias  relações  que  o  homem  esta- 
belece com  a  sua  realidade  existe  uma  específica 
—  de  sujeito  para  objeto  — ,  de  que  decorre  o  co- 
nhecimento. Esta  relação  também  é  feita  pelo  anal- 
fabeto. A  diferença  entre  a  relação  que  êle  trava 
nesse  campo  e  a  nossa  está  em  que  a  sua  captação 
do  dado  objetivo  se  faz  via  sensível,  e  a  nossa,  pela 
via  crítica.  Da  captação  via  sensível  surge  uma 
compreensão  da  realidade  preponderantemente 
mágica,  a  que  corresponde  uma  ação  também  má- 
gica. O  que  teríamos  de  fazer,  baseados  nas  expe- 
riências e  nas  pesquisas  de  Paul  Legrand,  era  colo- 
car entre  a  compreensão  mágica  da  realidade,  que 
informava  a  ação  mágica  sôbre  a  realidade,  em 
termo  nôvo:  pensar.  Estaríamos  assim  levando  o 
homem  a  substituir  a  captação  mágica  por  uma 
captação  cada  vez  mais  crítica. 

Prossegue  Paulo  Freire: 

—  Outro  dado  de  que  partimos  é  o  de  que  a 
educação  trava  uma  relação  diaiética  com  a  cultu- 
ra. O  método  ativo  e  dialogai  usa  os  dados  da  vi- 
da e  das  dificuldades  que  encontra  o  educando. 
Por  isso  é  que  os  analfabetos,  que  aprendem  a  ler  e 
a  pensar  ao  mesmo  tempo,  não  ficam  idolatrando 
o  mestre.  Antes  dizem,  como  tantos,  que  ali  "não 
tem  nada  de  nôvo,  a  gente  está  é  refrescando  a  me- 
mória" , 


OS  DOIS  MUNDOS 

Pelo  Sistema  Paulo  Freire  o  homem  aprende, 
de  uma  só  vez,  a  ler,  a  pensar  e  a  dizer  o  que  pen- 
sa. De  chofre,  gestàlticamente.  O  Sistema,  por  meio 
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de  imagens  projetadas,  ensina  de  cara  o  educando 
a  dividir  o  mundo  da  natureza  do  mundo  da  cultu- 
ra. Depois  dessa  instrução  visual  coloca  diante  do 
educando,  também  inteiras,  as  palavras  geradoras 
que  serão  em  seguida  decompostas. 

Na  prática,  desenhos  graciosos  e  simples,  que 
o  pintor  Francisco  Brennand  fêz  para  Paulo  Frei- 
re, são  usados  como  slides  e  ensinam,  ou  melhor, 
levam  o  educando  a  separar  o  mundo  natural  do 
mundo  feito  pelo  homem.  Em  seguida  projetam-se 
também  na  tela,  na  parede  caiada,  em  geral,  as 
palavras  geradoras,  as  que  têm  maior  significado 
existencial  para  os  lavradores.  Fala  agora  Aurenice 
Cardoso,  mestre  do  SEC,  que  transmite  uma  exce- 
lente visão  de  como  o  Professor  Higgins  está  crian- 
do sua  Galatéia  pernambucana: 

—  As  palavras  geradoras  são  as  palavras-cha- 
ves,  que,  decompostas  em  seus  fonemas,  propiciam 
o  surgimento  de  novas  pela  combinação  dos  fone- 
mas. Assim,  por  exemplo,  a  palavra  favela  poderia 
gerar:  favo,  fivela,  luva,  vovó,  fala,  lavava,  fila  etc. 
Com  o  material  colhido  em  pesquisas  feitas  em  lo- 
calidades diversas  de  Pernambuco  conseguimos 
uma  redução  de  palavras  geradoras  que  possibili- 
taram uma  unificação  de  situações  para  todo  o 
Estado.  As  palavras  geradoras,  em  número  de  16, 
do  vocabulário  mínimo  obtido,  permitirão  o  surgi- 
mento de  palavras  do  vocabulário  ordinário  das 
comunidades  pesquisadas.  É  o  seguinte  o  vocabu- 
lário mínimo  com  o  qual  alfabetizaremos  Pernam- 
buco: tijolo,  povo,  farinha,  terra,  sêca,  casa,  cego, 
guia,  engenho,  enxada,  máquina,  trabalho,  chuva, 
pobreza,  classe,  eleição. 

Começa  a  projeção  de  slides  ou  fichas.  O  pri- 
meiro é  um  camponês  na  sua  casa,  uma  cacimba 
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ao  lado.  O  coordenador  (pois  não  se  chama  profes- 
sor) pede  aos  analfabetos  que  descrevam  o  que 
vêem.  Conta  Aurenice: 

—  Quando  investigados  a  respeito  da  atitude 
do  homem,  entendem  que  êle  se  relaciona  com  o 
mundo,  e  o  faz,  explicam,  porque  tem  ciência,  pen- 
samento, razão,  juízo.  O  coordenador  observa  então, 
que  há  coisas  na  ficha  que  o  homem  não  fêz:  a  ár- 
vore, o  monte,  o  pássaro,  o  porco,  o  próprio  homem; 
pertencem  ao  mundo  da  natureza.  Outras  coisas 
o  homem  fêz,  criou,  como  a  casa,  a  cacimba,  o  cha- 
péu que  leva  na  cabeça.  O  mundo  das  coisas  que 
o  homem  criou  é  o  da  cultura.  De  debate  em  deba- 
te 03  educandos  descobrem  que  a  cultura  surgiu 
como  uma  resposta  do  homem  ao  desafio  da  neces- 
sidade. Contra  o  sol  fêz  o  chapéu.  Ao  ter  sêde  ca- 
vou a  terra  para  fazer  a  cacimba . 

As  três  fichas  que  se  seguem  representam  três 
caçadores:  um  índio,  um  caçador  de  hoje,  um  gato 
caçando  um  rato.  Aos  poucos,  de  observação  em 
observação,  os  educandos  comparam  os  dois  caça- 
dores homens,  vêem  que  o  segundo  é  mais  civiliza- 
do. Dizem  que,  enquanto  o  índio  faz  fôrça  para 
atirar  a  flecha,  o  outro  caçador,  feita  a  pontaria, 
gasta  o  mínimo  de  energia,  apertando  o  gatilho. 
Entra  aí  a  idéia  da  tecnologia,  enquanto  o  coorde- 
nador leva  o  grupo  a  discutir  a  fase  iletrada  do 
primeiro  caçador,  uma  vez  que  correspondia  a  uma 
época  em  que  a  herança  cultural  se  processava 
por  via  oral.  O  gato  dá  a  idéia  do  mundo  irracio- 
nal, comparado  ao  humano.  Não  altera  seu  modo 
de  caçar,  não  sabe  por  que  faz  as  coisas . 

Paulo  Freire  ouviu  de  um  camponês  mais  filo- 
sófico uma  espécie  de  protesto-def esa : 
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—  o  gato  também  faz  cultuia,  como  o  homem, 
porque  eu,  às  vêzes,  faço  feito  gato,  quer  dizer,  fa- 
ço as  coisas  sem  saber  por  quê. 

E  outras  imagens  a  discutir  são  projetadas: 
oleiros  trabalhando;  jarra  de  flôres;  livro  aberto 
com  poeminha  A  Bomba,  sôbre  a  bomba  atómica; 
vaqueiro  nordestino  e  gaúcho.  Penalmente  vem  a 
imagem-sintese :  o  quadro  que  mostra  os  campo- 
neses aprendendo,  o  coordenador  projetando  um 
slide  na  parede.  É  a  hora  da  recapitulação,  de  ve- 
rem todos  o  que  fazem  ali,  do  que  é  e  para  que 
serve  a  educação. 


A  PALAVRA  ESCRITA 

Quando  o  camponês  foi  assim  desinibido  e  co- 
meçou a  usar  seu  raciocínio  de  forma  ao  mesmo 
tempo  livre  e  sistemática,  chega  a  hora  de  apren- 
der a  ler.  Primeiro  as  fichas,  além  de  trazerem  uma 
palavra  escrita,  trazem  o  desenho  correspondente. 
Vem  a  projeção  de  uma  primeira  ficha  ou  imagem, 
a  do  tijolo,  a  palavra  e  o  objeto.  Em  seguida,  apa- 
rece só  a  palavra  tijolo.  E  eis  a  fase  final  do  pro- 
cesso descrita  por  Aurenice  Cardoso: 

Após  a  visualização,  introduz-se  o  grupo  na  de- 
composição, como  por  exemplo:  ti-jo-lo. 

Da  primeira  síliba  ti  leva-se  o  grupo  a  conhe- 
cer tôda  a  família  fonêmica  resultante  da  combi- 
nação da  consoante  inicial  com  as  demais  vogais; 
seguidamente,  leva-se  o  grupo  a  conhecer  a  segun- 
da família  fonêmica  e  posteriormente  a  terceira. 
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Ao  se  depararem  com  a  família  fonêmica,  êles 
reconhecem  apenas  a  sílaba  da  palavra  visualizada. 
E  de  importância  não  é  só  conhecer,  mas  reconhe- 
cer, uma  vez  que  só  há  verdadeira  aprendizagem 
havendo  reconhecimento:  ta,  te,  ti,  to,  tu;  ja,  je, 
ji,  jo,  ju;  e  la,  le,  li,  lo,  lu. 

Reconhecendo  o  ti  de  tijolo,  o  grupo  o  compa- 
ra com  as  outras  sílabas  notando  que  começam 
iguais  e  se  diversificam  no  fim  e  por  isso  cada  uma 
tem  um  nome. 

Conhecendo-se  cada  família  fonêmica  separa- 
damente, fazem-se  diversas  leituras  para  que  se 
fixem  as  sílabas  novas.  Chega-se  então  ao  momen- 
to das  famílias  já  conhecidas  aparecerem  juntas: 

ta  te  ti  to  tu 
ja  je  ji  jo  ju 
la  le  li  lo  lu 

Feita  a  leitura  em  horizontal,  faz-se  em  verti- 
cal, a  fim  de  que  os  participantes  notem  que  as  sí- 
labas agora  se  iniciam  diferentes  e  terminam 
iguais.  Preparam-se  para  a  decomposição  da  síla- 
ba em  letras. 

Interessante  é  que,  diante  dessa  ficha,  geral- 
mente os  participantes  descobrem  a  palavra  visua- 
lizada ou  outra,  lata,  por  exemplo.  É  realmente  im- 
portante, porque  nesse  momento  êles  aprendem  o 
mecanismo  da  língua  portuguêsa,  que  é  o  de  juntar 
sílabas.  Daí  denominarmos  essa  ficha  de  "ficha  da 
descoberta".  É  que  não  se  fêz  doação,  nada  se  deu 
pronto  ao  analfabeto,  mas  êle  descobriu. 

A  dimensão  nova  que  lhe  dá  o  conceito  de  cul- 
tura se  faz  constatar  agora,  quando  se  descobre 
lendo  e  escrevendo. 
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Finalmente,  conhecem  as  vogais  e  introduzem- 
se  na  escrita.  Interessam-se  muito  na  formação  de 
palavras  outras  que  encontram.  Da  palavra  tijolo 
poderiam  formar:  loja,  jato,  lote,  talo,  tato,  lata, 
luta,  tule  etc. 

Na  medida  em  que  visualizam  uma  palavra 
geradora  nova,  dominam  dificuldades  fonêmicas  di- 
versas, até  que  após  vencerem  tôdas  ficam  total- 
mente alfabetizados. 

Há  dias  dedicados  à  fixação  do  que  foi  apren- 
dido, em  que  se  exercitam  em  leituras  individuais 
e  coletivas,  autoditados  e  jogos  de  fundamental  im- 
portância . 

Noções  de  maiúsculas,  ponto  final,  acentua- 
ção são  introduzidas  na  medida  em  que  surgem 
as  oportunidades.  É  conveniente  observar  que  des- 
de o  início  recebem  palavras  e  sentenças  por  êles 
formadas,  batidas  à  máquina  ou  mimeografadas, 
para  que  se  familiarizem  com  a  letra  de  imprensa. 

Jornais  são  circulados,  lidos  e  debatidos:  pe- 
quenas composições,  poemas  e  bilhetes  são  escri- 
tos. Provas  são  realizadas  para  avaliação  do  traba- 
lho. Temos  conseguido  isso  numa  média  de  40  ho- 
ras de  atividades,  que  correspondem  ao  período  de 
aproximadamente  um  mês  e  meio  ou  dois  meses. 


PALAVRA  GERADORA 

Uma  das  palavras  geradoras  no  Sistema  Paulo 
Freire  é  eleição.  Uma  das  esperanças  dos  que  usam 
o  sistema  é  poder  aumentar,  já  em  1965,  o  contin- 
gente eleitoral,  isto  é,  tirar  gente  condenada  ao 
limbo  do  Art.  132.  Se  os  professores,  ou  ccordena- 
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dores,  forem  formados  em  número  suficiente,  será 
talvez  possível  acrescentar  —  o  que?  Dois  milhões 
de  eleitores?  Três?  Um  só?  É  difícil  prever.  Mas 
a  longo  prazo  —  em  dez  anos,  digamos  —  não  há 
dúvida  de  que  o  Brasil  poderá  redimir  a  maior 
parte  de  sua  massa  de  analfabetos.  O  perigo  é  que 
o  Govêrno,  descobrindo  as  vantagens  do  método, 
feche  definitivamente  o  Ministério  da  Educação, 
raciocinando  como  jeca-tatu  no  Palácio  da  Alvora 
da: 

—  Deixe  as  crianças  crescerem  analfabetas 
mesmo  que  depois  o  SEC  educa  elas.  Assim  a  gente 
pode  comprar  outro  porta-aviões  para  a  Marinha, 
dar  uma  Divisão  Blindada  ao  Exército  e  continuar 
no  Poder, 


Cooperativa  de  Tíriri 

ou  Revolução  sem  Violência 


Para  a  agitação  social  em  Pernambuco  a  Coo- 
perativa Agrícola  de  Tiriri  representa  uma  solução. 
Para  os  usineiros  e  senhores  de  engenho  é  um  en- 
farte do  miocárdio.  Para  os  usineiros  esclarecidos 
é  uma  boa  solução  capitalista.  Mas  são  poucos  os 
esclarecidos.  Querem  ser  usineiros  e  latifundiários, 
com  seus  servos  da  gleba. 

Em  síntese,  a  Cooperativa  de  Tiriri  suprimiu 
o  intermediário  entre  quem  planta  e  colhe  a  cana 
e  a  usina  que  a  industrializa.  As  terras  passam 
para  os  camponeses,  organizados  em  cooperativas. 
Primeiro,  as  terras  são  arrendadas  aos  trabalhado- 
res, que  o  Banco  do  Brasil  pode  financiar  como  fi- 
nancia agora  qualquer  produtor.  Com  os  lucros, 
os  camponeses  podem  eventualmente  comprar  as 
terras . 

Esta  simples  revolução  foi  feita  por  um  usi- 
neiro.  Rui  Cardoso,  filho  de  um  comerciante  que 
fêz  fortuna.  Rui  não  tem  velhos  brasões  a  lustrar. 
Quer  produzir  e  vender  sua  mercadoria  e  não  vê  por 
que  suor  de  camponês  explorado  melhore  o  gosto 
do  açúcar . 


Foi  um  custo  arrendar  suas  terras.  A  Asso- 
ciação dos  Fornecedores  de  Cana  de  Pernambuco, 
para  evitar  o  sacrilégio,  quis  comprar  as  duas  usi- 
nas de  Rui,  que  englobam  21  engenhos,  por  Cr$  1 
bilhão  e  700  milhões,  pagáveis  em  seis  meses.  Co- 
mo o  proprietário  recusasse,  foi  acusado  de  cubani- 
zar  Pernambuco.  Houve  até  jornal  do  Rio  que  disse 
que  o  objetivo  de  Tiriri  era  encurralar  o  IV  Exér- 
cito. 

E  isto  não  íoi  nada.  Pior  foi  o  trabalho  dos 
usineiros  e  fornecedores  de  cana  junto  ao  Banco 
do  Brasil  e  aos  Bancos  particulares,  para  desmora- 
lizar o  usineiro  Cardoso.  Êles,  duvidosa  nobreza  da 
terra,  queriam  desembolsar  tôda  aquela  dinheira- 
ma  para  provarem  que  estão  vivos,  que  não  podem 
ser  substituídos  por  uma  cooperativa,  que  não  são 
uma  raça  extinta.  Não  conseguindo,  tentaram 
trancar  as  burras  do  financiamento  bancário  à  no- 
va classe  do  usineiro  esclarecido. 

O  resultado,  simpático,  dêsse  complot  de  espec- 
tros que  querem  permanecer  entre  os  vivos,  foi  que: 
(1)  a  Cooperativa  Agrícola  de  Tiriri  vai  muito  bem, 
obrigado;  (2)  que  Rui  Cardoso  foi  eleito  prefeito 
de  Ipojuca,  onde  fica  sua  Usina  Salgado;  (3)  que 
o  mesmo  Rui  fêz  os  dois  subprefeitos  dos  dois  dis- 
tritos de  Ipojuca,  e  (4)  que  fêz  ainda  sete  dos  no- 
ve vereadores. 

Se  um  exemplo  como  o  de  Tiriri  não  funcionar 
e  não  frutificar,  não  é  só  provável  que  a  saída  pa- 
ra o  Brasil  seja  a  revolução.  É,  sobretudo,  bem-feito. 
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os  DOIS  INIMIGOS 


Dois  tipos  de  homem,  em  Pernambuco,  detes- 
tam a  experiência  de  Tiriri  porque  ela  pode  elimi- 
nar, por  desnecessária,  a  violência,  o  banho  de  san- 
gue: um  é  o  comunista  ortodoxo,  como  David  Ca- 
pistrano,  outro,  o  senhor  de  engenho  tradicionalis- 
ta, como  Francisco  Falcão.  São  ambos  conservado- 
res. Um  conserva  a  forma  da  Revolução  e  outro  a 
da  chamada  civilização  cristã  e  ocidental.  David 
Capistrano  quer  o  banho  de  sangue  para  não  per- 
der o  sofrimento  adquirido  pelas  massas,  e  Falcão, 
para  não  perder  os  privilégios  adquiridos  pelas  eli- 
tes. Èticamente,  o  ponto  de  vista  comunista  é  mais 
respeitável.  Pràticamente  os  dois  lados  são  pré-Ni- 
kita  e  pré- João  XXIII. 

Falcão,  quando  me  deu  a  entrevista  em  que  se 
declarou  pronto  a  comprar  metralhadoras  e  outras 
armas  ao  contrabandista  que  lhe  aparecesse,  para 
poder  defender  suas  propriedades,  como  fêz  seu 
primo  José  Lopes  Siqueira,  que  matou  cinco  cam- 
poneses que  foram  p>edir  139  salário,  declarou: 

—  Sou  católico  apostólico  romano.  E  pratican- 
te. Mas  êsses  padres  que  andam  aí  disputando  li- 
derança de  sindicato,  êsses  valem  tanto  quanto 
os  comunistas. 

Falcão,  como  se  vê,  é  adepto  da  nova  heresia, 
que  considera  vermelhos  os  dois  últimos  Pontífices. 

Capistrano  não  vê  nada  de  nôvo  em  Tiriri  a 
não  ser  o  fato  de  que,  descartando-se  dos  campone- 
ses agora  entregues  à  Cooperativa,  o  proprietário 
usineiro  livrou-se  de  pagar-lhes  indenização. 

A  verdade  é  que  Tiriri,  se  fôr  vitoriosa,  terá 
fragmentado  o  senhor  de  engenho  nos  camponeses 


que  êle  explorava.  E  melhorando,  assim,  a  vida  do 
camponês,  pode  tirar-lhe  a  gana  de  se  revoltar. 


TIRIRI  DESDE  N  ABU  CO 

Com  seu  grande  senso  de  estilo,  os  pernambu- 
canos fizeram  a  Cooperativa  Agrícola  de  Tiriri  mãe 
de  rudes  lavradores,  nascer  em  Maçangana,  o  en- 
genho de  Joaquim  Nabuco.  Na  entrada  da  casa- 
-grande,  à  direita,  uma  sóbria  placa  de  bronze  de 
1933  diz  que  "aqui  nasceu  a  inspiração  abolicio- 
nista de  Joaquim  Nabuco".  À  esquerda,  uma  placa 
de  30  de  julho  de  1963  conta,  com  certa  demagogia, 
uma  história  bonita:  "Nas  terras  de  massapé  do 
velho  Engenho  Maçangana,  onde  Joaquim  Nabuco 
viveu  a  infância  e  inspirou-se  para  a  campanha  li- 
bertária dos  escravos,  realiza-se  hoje,  um  século 
depois,  a  campanha  libertária  da  terra,  sob  a  ins- 
piração do  Presidente  João  Goulart,  através  da  Su- 
dene  e  do  entendimento  cristão  e  democrático  dos 
trabalhadores  rurais  e  dos  proprietários  dêste  en- 
genho." 

Maçangana,  ao  lado  dos  Engenhos  de  Tiriri, 
Algodoais,  Serraria  e  Jasmim,  é  um  dos  cinco  en- 
genhos arrendados  por  Rui  Cardoso  à  Cooperativa. 

Até  o  dia  da  inauguração  da  placa  em  Maçan- 
gana (o  engenho  está  cheio  de  morcegos  no  sótão 
e  um  tanto  abalado  pela  passagem  do  tempo,  mas 
tanto  êle  como  a  capela  foram  caiados  para  a  oca- 
sião: deve-se  ter  tido  uma  vaga  impressão  de  que 
Nabuco  dava  um  garden-party  abolicionista)  hou- 
ve uma  série  de  interêsses  e  de  intenções  conjugan- 
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do-se  para  formar  a  Cooperativa  Agrícola  de  Tiriri. 
Os  três  fatôres  principais  foram: 

1)  O  nôvo  camponês  pernambucano,  tomando, 
no  peito,  terras  da  Rêde  Ferroviária,  criou  de  iní- 
cio o  caso  Tiriri;  2)  A  Sudene,  criado  o  caso,  pas- 
sou a  orientar  os  camponeses;  3)  O  nôvo  capita- 
lista da  cana. 

Os  camponeses,  há  uns  quatro  anos,  trabalha- 
dos pelas  Ligas  de  Julião,  avançaram  em  terras 
que  haviam  pertencido  ao  Engenho  Tiriri  e  que  a 
Great  Western  adquirira  para  tirar  madeira  e  fa- 
zer carvão.  A  propriedade  ao  tempo  da  invasão,  a 
Rêde  Ferroviária,  deu  de  ombros.  As  terras  já  não 
eram  de  maior  importância  para  ela.  E  assim  30 
famílias  de  camponeses  entraram  na  posse  de  150 
hectares  de  terras  que,  como  os  camponeses  desco- 
briram em  breve,  fervilhavam  de  saúva.  O  que 
plantavam  a  saúva  levava.  Estavam  fazendo  carvão 
vegetal  e  quase  morrendo  de  fome  quando  a  Sude- 
ne veio  ajudá-los.  Deu-lhes  organização,  combateu 
a  saúva,  financiou-os  com  salários. 

Quando  o  grupo,  já  mais  organizado,  recebeu 
uma  parcela  de  Alimentos  Para  a  Paz,  a  Sudene 
introduziu  a  idéia  de  uma  cooperativa.  Em  lugar 
de  consumirem  em  pouco  tempo  aquela  comida  que 
lhes  chegava  de  graça,  deviam  iniciar  com  ela  um 
armazém,  deviam  pagar  por  ela,  com  o  dinheiro  as- 
sim obtido  deviam  comprar  instrumentos  de  que 
necessitassem  para  melhorar  suas  próprias  lavou- 
ras, enriquecer  o  estoque  do  armazém,  vender  mais. 
Os  camponeses  foram  se  interessando  e  em  abril 
de  1983,  estava  a  Cooperativa  oficializada,  uma 
cooperativa  para  vender  o  que  os  trabalhadores 
produziam  e  comprar  aquilo  de  que  precisavam. 
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Pouco  depois  era  aprovado  o  Estatuto  do  Tra- 
balhador Rural,  o  tal  que  ninguém  pensou  fôsse 
pôsto  em  vigência.  O  maior  salário  local  na  zona 
canavieira  em  Pernambuco  eram  Cr$  200,00  por 
dia.  Com  o  estatuto  passou  logo  a  Cr$  503,00  e 
onde  não  era  observado  estalaram  greves.  Sôbre 
êsse  tempo,  me  disse  Valter  Cardoso,  irmão  de  Rui, 
sem  falar  em  invasão: 

—  Os  trabalhadores  vieram  à  fábrica.  Sem 
chefia.  Ficaram  baratinados  quando  eu  mandei 
abrir  os  portões.  Vinham  com  suas  foices  e  estro- 
vengas.  O  carreiro,  com  o  facão  que  leva  sempre,  e 
todos  com  a  garrafa  de  querosene  que  usam  para 
tanta  coisa.  Foi  naquele  tempo  das  greves,  que  co- 
meçou com  a  do  13<?  salário,  que  começamos  a 
achar  que  a  solução  talvez  fôsse  largar  a  terra. 
Cuidar  da  usina  e  largar  a  terra  para  quem  pro- 
duz. Terra  por  terra  a  gente  tem  a  do  cemitério 
para  cobrir  a  gente. 

O  fato  é  que  o  fornecimento  de  cana,  que  dá 
para  viverem  lavradores  cooperados,  homens  hu- 
mildes e  frugais,  já  não  dá  para  sustentar  os  ba- 
rões assinalados  dos  engenhos.  E  a  própria  usina 
sente  o  pêso  do  pagamento  do  salário  mínimo,  ago- 
ra que  êle  é  realmente  pago  ao  camponês.  Por  isso 
os  Cardosos  querem  que  Tiriri  aprove.  Se  aprovar 
êles  arrendarão  todos  os  demais  engenhos  que  pos- 
suem, ficando  exclusivamente  com  a  usina. 

Quando  começaram  as  greves.  Rui  Cardoso  fêz 
suas  contas.  Para  pagar  o  salário  mínimo,  preci- 
sava dispensar  metade  da  sua  mão-de-obra.  Entrou 
em  contato  com  a  Sudene,  que  administrava  os  co- 
operados que  haviam  ocupado  o  Tiriri  da  Rêde 
Ferroviária.  Primeiro  Rui  Cardoso  perguntou  à  Su- 
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dene  se  não  levaria  metade  do  seu  pessoal  para  o 
Maranhão,  onde  a  Sudene  desenvolve  um  grande 
plano  de  colonização.  Mas  —  ainda  que  a  Sudene 
concordasse  —  os  camponeses,  com  o  advento  do 
salário  mínimo,  não  queriam  nada  com  o  Mara- 
nhão .  Foi  conversando  com  a  Sudene  que  Rui  Car- 
doso, que  tem  entre  seus  engenhos  a  metade  de 
Tiriri  que  a  Great  Western  não  comprou,  viu  a 
cooperativa  —  e  a  sua  chance.  Se  naquele  pedaço 
de  Tiriri  havia  uma  cooperativa  de  produção  de 
pequenos  proprietários  que  plantam  feijão,  man- 
dioca, criam  galinhas  etc,  por  que  não  alongar  a 
cooperativa  para  os  que  plantam  cana? 


NA  COVA  DOS  LEÕES 

O  velho  Cardoso,  pai  dos  usineiros  atuais,  ven- 
dia tecidos  em  Pernambuco,  Alagoas,  Paraíba  e  Rio 
Grande  do  Norte.  Começara  empregado  de  balcão, 
foi  feito,  depois,  caixeiro-via jante.  Quando  afinal 
se  estabeleceu  em  Campina  Grande  e  fêz  fortuna, 
comprou  as  Usinas  de  Salgado  e  Santo  Inácio  co- 
mo compraria  qualquer  outro  negócio.  Os  vizinhos 
torceram  o  nariz  aristocrático  quando  o  viram  che- 
gar: 

—  Êsse  cabra  está  pensando  que  fazer  açúcar 
é  fazer  pano? 

O  velho  fêz  açúcar  com  o  mesmo  êxito  com  que 
fizera  chita  e  brim.  E  os  filhos,  continuando  na 
trilha,  propuseram  à  Sudene  arrendar  aos  traba- 
lhadores as  terras  de  cinco  dos  engenhos. 

—  Porque  antes  do  Estatuto  e  do  salário  mí- 
nimo —  diz  Rui  —  havia  em  Pernambuco  aquela 
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moleza  contagiosa  na  lavoura  da  cana.  A  tonelada 
de  cana,  que  em  São  Paulo  é  produzida  por  1,2 
homem,  em  Pernambuco  dependia  de  3,6  homens. 
E  isto  é  o  cálculo  aceito.  Eu  acho  a  diferença  ain- 
da maior.  A  verdade  é  que  os  camponeses,  de  tra- 
balho efetivo  na  cana,  davam  uns  três  dias  por  se- 
mana. Nos  outros  dias  plantavam  para  si  próprios, 
pescavam  siri.  O  resultado  era  uma  ampla  mão-de- 
obra  ineficiente  e  barata.  O  Estatuto  e  a  onda  de 
reivindicações  vieram  de  súbito.  Era  impossível 
manter  tanta  fôrça  de  trabalho  ao  preço  dos  no- 
vos salários.  Aliás,  só  propus  à  Sudene  o  arrenda- 
mento de  uns  poucos  engenhos  porque  a  Sudene 
não  poderia  arcar  com  mais,  devendo  financiar  a 
Cooperativa  antes  da  primeira  venda  de  cana  a 
nós.  Em  três  anos,  se  tudo  der  certo,  pretendo  ar- 
rendar à  Cooperativa  tôdas  as  terras  de  Santo  Iná- 
cio e  Salgado. 

No  entanto,  quando  os  fornecedores  de  cana 
souberam  da  proposta  feita  por  Cardoso,  começa- 
ram sua  campanha.  Primeiro  a  Cooperativa  dos 
Usineiros  convocou  os  dois  para  uma  reunião  —  a 
única  a  que  pràticamente  compareceram  todos  os 
usineiros.  Queriam  discutir  o  suicídio  da  lavoura 
canavieira,  mediante  o  haraquiri  dos  "dois  meni- 
nos doidos",  que  eram  Rui  e  Válter.  O  O  Jornal  de- 
clarou que  a  Sudene  tinha  comprado  os  dois  irmãos 
por  17  000  contos,  para  montar  seu  dispositivo  es- 
querdista em  Tiriri.  Diz  Rui: 

—  Nessa  reunião,  eu  não  tentei  am.olecer  ne- 
nhum coração.  Quis  apenas  provar  que  a  Coopera- 
tiva era  a  melhor  solução  capitalista  para  os  usi- 
neiros. Ou  as  usinas  demitiam  o  excesso  de  mão- 
-de-obra,  agravando  o  perigo  de  comoções  sociais, 
além  de  aumentar  a  conta  das  indenizações  a  pa- 
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gar,  ou  guardaria  êsse  excesso  de  braços,  aumen- 
tando os  custos  de  produção. 

Mas  a  reunião  não  era  de  argumentos .  Era  de 
histeria  coletiva,  de  acusações  furiosas  ao  "espíri- 
to de  Tiriri".  Naquele  mar  de  usineiros  esbravejan- 
tes,  Rui  só  se  lembra  de  um,  também  contra  êle, 
mas  coerente  com  suas  idéias.  Foi  exatamente  Zé 
Lopes  Siqueira,  da  Usina  Estreliana,  já  menciona- 
do, Zé  Lopes  opinou,  estóico: 

—  Eu  sou  pela  livre  iniciativa.  A  terra  é  de- 
les .  Podem  fazer  o  que  quiserem  com  ela . 


DESEJO  DE  MORTE 

É  claro  que  os  suicidas  são  êles,  os  que  comba- 
tem Tiriri.  São  a  classe  moribunda  e  cansada  de- 
mais para  querer  viver.  Pensam  que  querem,  mas 
recusam  qualquer  mão  que  lhes  seja  estendida.  O 
Govêrno  deu  uma  boa  chance  aos  usineiros  ao  tem- 
po em  que  os  americanos,  suprimindo  suas  compras 
de  açúcar  em  Cuba,  pagavam  ainda  as  importações 
do  produto  acima  do  preço  do  mercado  internacio- 
nal. Como  não  iriam  manter  o  sobrepreço  durante 
muito  tempo  (interessava-lhes  substituir  Cuba,  on- 
de os  próprios  americanos  plantavam  açúcar),  a 
idéia  do  Govêrno  aos  usineiros  foi  a  de  que  retives- 
sem  o  sobrepreço  para  reaparelharem  a  indústria. 
Mas  o  colapso  da  produção  cubana  fêz  com  que  os 
preços  do  açúcar  aumentassem  de  fato,  no  merca- 
do internacional.  Os  usineiros,  então,  argumenta- 
ram que  agora  o  aumento  era  real  e  permanente. 
Devia  ir  para  o  bôlso  dêles  e  não  para  nenhum 
fundo  de  reaparelhamento . .  .  O  resultado  é  que 
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não  reaparelharam  nada,  com  essa  falsa  esperteza, 
e  o  adventa  do  Estatuto  do  Trabalhador  Rural  e  do 
salário  mínimo  veio  agravar  ainda  mais  sua  situa- 
ção, diante  de  zonas  produtoras  mais  avançadas, 
como  São  Paulo.  Sem  a  política  protetora  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  das  42  usinas  que  há 
em  Pernambuco  só  sobreviveriam  umas  10.  O  resto 
não  passava  no  exame. 

A  Aliança  Para  o  Progresso  quis  conhecer  a 
real  situação  da  lavoura  canavieira  em  Pernambu- 
co e  convocou  os  usineiros.  Para  falar  com  a  USAID 
só  compareceram  uns  três  dêles,  que  informaram 
devidamente  que  os  9  400  000  hectares  de  terras 
plantadas  com  cana  em  Pernambuco  estão  na  mão 
de  52  proprietários.  Os  três  usineiros  presentes  não 
se  interessaram  pelas  idéias  reformistas  da  Alian- 
ça. Reforma  é  negócio  de  comunismo.  Mesmo  que 
venha  de  padre  ou  gringo. 


TIRIRI  COMO  HISTÓRIA 

As  48  cláusulas  do  contrato  de  locação  dos  5 
engenhos  à  Cooperativa  de  Tiriri  já  são  história. 
Tiriri  é  a  prova  de  que  se  pode  acabar  com  o  lati- 
fundiário sem  precisar  enforcá-lo  num  cajueiro. 
Mas  ainda  há  muito  a  fazer  até  que  Tiriri  não  fique 
apenas  como  uma  sugestão  excelente.  A  Coopera- 
tiva, jovem  como  tudo  que  se  está  fazendo  na  re- 
voiução-pilôto  de  Pernambuco,  ainda  tem  grandes 
obstáculos  a  vencer,  os  principais  originando-se  no 
espírito  dos  homens  de  má-vontade. 

Mas  há  outros,  práticos.  A  Cooperativa  tende, 
por  exemplo,  a  transi ormar-se  em  duas:  a  dos  do- 
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nos  da  terra  do  Tiriri  original,  que  plantam  lavoura 
de  subsistência,  e  a  verdadeira  Cooperativa  de  tra- 
balho, dos  que  cortam  cana  para  as  duas  usinas 
de  Rui  Cardoso.  Os  primeiros  são  proprietários,  au- 
tónomos. Os  segundos  são  arrendatários  e  possivel- 
mente compradores  futuros  das  terras  de  Rui  Car- 
doso, nos  têrmos  da  cláusula  47^:  "A  locatária,  em 
qualquer  caso,  terá  a  preferência  para  renovação 
do  arrendamento  ou  compra  dos  engenhos  ora  ar- 
rendados." 

Ponto  mais  sério  é  que  o  Banco  do  Brasil,  com 
sua  costumeira  inapetência  para  as  coisas  sérias, 
ainda  não  financiou  a  Cooperativa.  Todo  o  ónus  até 
agora  tem  cabido  à  Sudene. 

Por  outro  lado,  os  próprios  cooperados  só  co- 
meçarão a  sentir  o  valor  de  sua  Cooperativa,  quan- 
do, recebido  o  pagamento  pelo  primeiro  forneci- 
mento às  usinas  das  primeiras  32  000  toneladas  de 
cana  (cláusula  8^),  virem  e  repartirem  o  lucro. 
Assim  mesmo,  assalariados  agora  dentro  do  finan- 
ciamento da  Sudene  deverão  pagar  sua  dívida  de- 
pois. 

É  difícil  o  fracionamento  da  Cooperativa  na 
dos  proprietários  e  dos  trabalhadores  em  cana,  já 
que  a  cana  é  extensiva  e  não  aconselha  a  divisão 
da  terra.  Por  outro  lado,  o  pleno  emprêgo  na  ca- 
na vai  apenas  de  setembro  a  março  —  corte  da  ca- 
na e  limpeza  da  safra  seguinte.  Depois  vem  o  pe- 
ríodo crítico  abril-agósto,  quando  se  planta  lavoura 
de  subsistência. 

De  qualquer  forma,  Tiriri,  principalmente  na 
sua  Cooperativa  dos  plantadores  de  cana,  deve  ven- 
cer os  obstáculos.  O  mínimo  de  32  000  toneladas 
por  ano  que  a  Cooperativa  se  obriga  a  fornecer  às 
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usinas  é  a  média  da  produção  dos  últimos  8  anos 
nos  engenhos  arrendados.  Rui  Cardoso  ainda  com- 
prará mais  30  por  cento  de  cana,  caso  sejam  pro- 
duzidos. O  preço  do  arrendamento  é  de  5  por  cen- 
to sobre  o  preço  de  32  000  toneladas.  Se  a  Coope- 
rativa produzir  mais,  não  paga  mais. 

Os  tradicionais  barracões  que  se  encontram 
em  todas  as  usinas  e  engenhos,  e  onde  o  lavrador 
em  geral  deixa  na  mão  do  latifundiário,  em  troca 
de  tudo  que  necessita,  o  dinheiro  que  o  latifundiá- 
rio lhe  paga  pelo  trabalho,  foram  substituídos  por 
armazéns  da  Cooperativa.  Na  porta,  a  Cooperativa 
afixa  quadros  de  produção  semanal  de  cana,  com 
os  nomes  dos  camponeses  que  mais  produziram,  e 
que  terão  maior  parte  do  lucro. 

Só  se  pode  ser  contra  Tiriri  por  má  informa- 
ção ou  má-fé. 


AS  VÁRIAS  REFORMAS  AGRÁRIAS 

O  Brasil  não  precisa  de  uma  e  sim  de  várias 
reformas  agrárias.  Mesmo  num  só  Estado  —  e  Es- 
tado pequeno  —  como  Pernambuco,  seria  impossí- 
vel fazer  a  mesma  reforma  na  Zona  da  Mata,  no 
Agreste  e  no  Sertão.  O  importante  é  que  essa  cons- 
tatação banal,  que  qualquer  um  pode  fazer  olhando 
a  imensidão  e  a  variedade  do  Brasil,  não  passe  a 
ser  argumento  contra  a  reforma  agrária.  É  inú- 
til quadricular  o  mapa  do  País  e  sair  distribuindo 
quintais  a  todo  o  mundo.  Mas  é  extremamente  pe- 
rigoso não  começar  a  dar  às  massas  camponesas 
do  País  aquilo  que  lhes  é  roubado  há  séculos:  justo 
preço  pelo  seu  trabalho ,  O  preço  pode  vir  num  qua- 
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drado  de  terra  de  tamanho  económico,  na  quota- 
-parte  de  uma  cooperativa,  na  instituição  de  fazen- 
das coletivas. 

Fui  encontrar  aprovação  à  idéia  do  cooperati- 
vismo na  indústria  da  cana  no  ambiente  tranquilo 
e  civilizado  do  Instituto  Joaquim  Nabuco  de  Pes- 
quisas Sociais,  no  Recife.  O  IJNPS  realizou  um  se- 
minário sôbre  problemas  de  reforma  agrária  no 
Norte  e  Noresdte  em  geral,  e  na  zona  canavieira 
de  Pernambuco  em  particular,  e  sua  recomendação 
número  1  foi  "que  sejam  organizadas  cooperativas 
de  produção  de  trabalhadores  rurais  em  áreas  da 
zona  canavieira",  já  que  apresenta  "certos  incon- 
venientes de  ordem  social  a  concentração  das  fun- 
ções económicas  em  uma  só  figura  —  a  do  usinei- 
ro  — ,  mediante  exercício  simultâneo  da  agricultu- 
ra, da  indústria  e  do  comércio",  e  já  que  "a  intro- 
dução do  cooperativismo  representaria,  pelo  exer- 
cício comum  da  posse,  um  elemento  de  contraste 
e  equilíbrio  ao  exclusivismo  patronal,  seja  privado, 
seja  público",  Gilberto  Freyre,  que  escreveu  um  en- 
saio de  introdução  às  conclusões  do  Seminário, 
acha  que  há  muita  agitação  em  Pernambuco,  mui- 
tas influências  estranhas.  Eu  não  acho,  ou  melhor, 
acho  que  qualquer  ponto  do  globo  onde  há  ho- 
mens cuja  consciência  se  abre  de  repente  para  a 
vida  do  espírito,  para  a  consciência  de  que  o  ho- 
mem é  um  animal  histórico,  atrai  gente  e  influên- 
cias de  tôda  parte.  Mas  com  aquelas  suas  admirá- 
veis antenas  (num  estudo  de  1947,  sete  anos  antes 
do  suicídio,  Gilberto  descobriu  uma  qualidade  trá- 
gica no  temperamento  de  Getúlio  Vargas) ,  Gilberto 
Freyre  diz  na  introdução  que  acaba  de  escrever: 
"Não  há,  atualmente,  na  América  Latina,  região 
mais  crítica  do  que  o  Nordeste  do  Brasil.  Nem  no 
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Nordeste  do  Brasil  sub-região  que  iguale  a  chama- 
da zona  canavieira  de  Pernambuco,  em  dramatici- 
dade  no  atravessar  êsse  processo  de  transição.  Já 
corre  o  sangue  nas  terras  de  massapé  de  Pernam- 
buco: um  Pernambuco  que,  no  Brasil,  parece  ani- 
mado, desde  dias  remotos,  da  vocação  para  o  mar- 
tírio." 

A  base  do  martírio  é  o  consentimento,  êle 
cresce  de  dentro  para  fora.  Minha  impressão  mais 
generalizada  sôbre  tudo  aquilo  que  vi  em  Pernam- 
buco, repito-a  aqui:  Pernambuco,  com  suas  Ligas 
Camponesas,  seus  comunistas,  seus  padres,  tomou 
nojo  da  estagnação  em  que  vivia,  da  estagnação  em 
que,  com  menor  pungência,  vive  o  Brasil  inteiro. 
Há  caminhos  para  que  o  Estado  saia  dessa  estag- 
nação sem  recursos  à  violência.  Se  esses  caminhos 
forem  obstruídos,  tenho  a  impressão  de  que  é  cer- 
to o  apêlo  à  violência. 


Epílogo 


o  sistema  brasileiro,  de  procurar  fazer  Histó- 
ria sem  violência,  sem  derramamento  de  sangue,  é 
excelente  em  si  mesmo.  Resta  saber-se,  para  evitar 
a  violência,  não  estamos  o  tempo  todo  evitando  fa- 
zer História.  Será  possível  entrar  nessa  maiorida- 
de das  nações  que  é  a  fase  histórica  sem  derramar 
uns  pingos  de  sangue?  Quem  fazia  a  experiência 
para  o  Brasil  era  o  Estado  de  Pernambuco,  sob  o 
govêrno  de  Miguel  Arraes. 

Arraes,  com  um  jeitão  casmurro  de  sertanejo, 
não  é  homem  de  teorizar  sôbre  aquilo  que  faz.  Mas, 
com  sua  administração,  indagava  em  primeiro  lu- 
gar se  a  democracia  era  possível  no  Brasil,  se  ela 
conseguiria  absorver  e  utilizar  mesmo  as  energias 
dos  que  gostariam  de  implantar  aqui  um  regime 
totalitário  —  e  sobreviver  como  democracia.  Se  isto 
fôsse  possível  —  se  se  pudesse  eliminar  a  gritante 
injustiça  social  em  que  vivemos  e  manter  o  regime 
democrático  —  talvez  víssemos  o  Brasil  entrar  na 
fase  histórica  brasileiramente,  sem  derramamento 
de  sangue. 

A  grande  tentativa  que  fêz  Arraes,  a  bernarda 
de      de  abril  de  1964  respondeu  já  se  sabe  como: 


prendendo-0  no  rochedo  de  Fernando  Noronha.  Não 
se  descobriu  até  hoje  nenhum  plano  subversivo  de 
Miguel  Arraes  (estou  escrevendo  em  agosto  de 
1964  e  ainda  não  se  forjou  nenhum  Plano  Cohen) 
ou  qualquer  prova  de  corrupção  administrativa, 
mas  Arraes  continua  prêso  na  sua  ilha  como  um 
leproso  num  lazareto.  O  mesmo  vale  para  o  caso 
do  Governador  de  Sergipe,  Seixas  Dória,  compa- 
nheiro de  Arraes  em  Fernando  Noronha. 

Não  é  por  acaso  que  o  movimento  de  1<?  de 
abril  trata  Arraes  assim.  Houve  em  Pernambuco 
uma  contra-revolução  à  Revolução  democrática  e 
brasileira  do  Governador  do  Estado  e  essa  covarde 
contra-revolução  de  senhores  de  engenho  e  proprie- 
tários assustados,  encampada  pelo  Exército,  é  uma 
advertência  aos  que  querem  democratizar  o  Brasil 
à  brasileira:  não  vai  não.  A  coisa  acaba  na  marra. 

Na  época  em  que  estive  em  Pernambuco  o  Bra- 
sil se  derretia  no  centro.  João  Goulart  não  era  um 
foco  de  subversão  comunista  e  sim  coisa  muito 
pior.  Era  uma  espécie  de  sorvete  que  Jânio  Qua- 
dros enfiara  por  pirraça  no  bôlso  da  pátria  e  que 
estava  molhando  e  melando  tudo.  Jango  fazia  mais 
picuinhas  e  mais  oposição  a  Arraes  do  que  a  La- 
cerda, por  médo  da  influência  de  Arraes  nas  áreas 
da  esquerda.  Mas  apesar  dessa  liquefação  do  poder 
central  o  resto  do  país  ia  vivendo  sua  vida  e  se 
preparando  para  as  eleições  de  1965. 

A  bernarda  de  l.P  de  abril  tinha  dois  caminhos 
a  seguir,  quando  viu,  bestificada,  que  não  existia 
nenhum  Quinto  Exército  operário  e  ninguém  nas 
Forças  Armadas  disposto  a  morrer  por  Jango:  en- 
xugar, simplesmente,  o  pipi  janguista,  respeitando 
o  Congresso  e  as  instituições,  com  Mazzilli  e  tudo, 
ou  começar  a  fuzilar  gente.  Não  executou  ninguém 
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mas  nem  chegou  a  executar,  com  um  mínimo  de 
seriedade,  um  capítulo  fácil  da  sua  ação:  o  de  ba- 
nir os  corruptos  da  vida  pública.  Interrompeu  o  de- 
senvolvimento democrático  do  Brasil,  afastou  es- 
tupidamente da  vida  pública  homens  como  Celso 
Furtado,  e  se  prepara  para  consolidar  indefinida- 
mente a  permanência  no  poder  do  nosso  único 
partido  político  organizado,  o  Exército  Nacional.  E 
o  instinto  autoritário  do  Exército  organizou  as  coi- 
sas de  forma  a  que  no  País  (afastados  Juscelino, 
Brizola  e  Arraes)  só  restasse  no  plano  civil  uma 
escolha  também  de  autoritarismo:  a  de  Carlos  La- 
cerda. 

O  jovem  Lacerda  foi  do  Partido  Comunista, 
porta-voz  de  Luís  Carlos  Prestes,  mas,  atingida  a 
idade  adulta,  marchou  cèleremente  para  a  direita. 
Explica  isto  dizendo  que  nos  tempos  em  que  era 
comunista,  os  regimes  de  direita,  fascistas,  consti- 
tuíam a  maior  ameaça  às  liberdades  públicas;  en- 
quanto que  hoje  só  sobrevivem  os  totalitarismos  de 
esquerda.  Meia  verdade,  apenas. 

Nos  seus  tempos  de  comunismo  existiam  chan- 
ces iguais  entre  os  dois  campos,  e  hoje  em  dia,  se 
há  relativamente  poucos  sêres  humanos  oprimidos 
por  ditaduras  da  direita,  a  luta  entre  as  duas  idéias 
continua  aberta,  e  há  homens  que,  à  menor  pro- 
vocação, fazem  seu  totalitarismo  de  direita. 

Numa  celebrada  frase  de  uma  entrevista  que 
concedeu  a  Manchete,  Lacerda  declarou:  "Come- 
ço por  sustentar  que  um  verdadeiro  democrata  não 
tem  ideologia.  A  democracia  comporta,  exatamen- 
te,  uma  variedade  de  soluções  para  os  problemas, 
que  vai  das  medidas  socializantes  às  do  liberalis- 
mo, conforme  as  circunstâncias,  o  tempo  histórico, 
as  necessidades  e  as  limitações". 
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É  bonito.  Mas  é  também  meia  verdade.  A  de- 
mocracia tem  uma  ideologia,  a  mais  rígida,  a  mais 
dura  de  se  seguir.  Ela  diz  que,  com  risco  mesmo 
de  sua  sobrevivência,  a  democracia  deve  manter  as 
franquias  e  liberdades.  Ela  é  o  regime  mais  difícil, 
o  mais  árduo  de  praticar,  porque  só  pode  lutar  de- 
mocràticamente  contra  seus  adversários. 

Prova  dc  que  a  democracia,  cem  sua  áspera 
ideologia,  é  difícil  de  praticar  deu  Carlos  Lacerda, 
falhando  lamentàvelmente  como  democrata  em 
agosto  de  1931,  quando  Jânio  Quadros  renunciou. 
Êle  que,  positivamente,  se  fêz,  se  impôs  ao  seu  País 
como  líder,  usando  até  ao  delírio  a  liberdade  de 
imprensa,  com  pouco  tempo  de  Governador  da  Gua- 
nabara criou  uma  censura  férrea  aos  jornais  — 
para  não  dar  posse  a  João  Goulart.  Em  nenhum  Es- 
tado da  Federação  houve  censura  à  imprensa  de 
longe  comparável  à  que  vigorou  aqui,  sob  a  gover- 
nança do  jornalista  mais  impiedoso  e  mais  bacante 
de  liberdade  que  já  houve  em  qualquer  imprensa, 
em  qualquer  tempo,  em  qualquer  país. 

"Tenho  idéias.  Mas  não  tenho  ideologia",  dis- 
se Lacerda  na  mesma  entrevista,  já  citada.  Mas  isso 
não  é  ter  idéias  em  vez  de  ideologia,  é  ter  planos 
em  lugar  de  idéias.  O  plano  era  o  golpe  de  Estado, 
com  auxílio  dos  ministros  militares. 

A  verdade  é  que  num  momento  de  crise,  co- 
mo agosto  de  1961,  Lacerda  acha  a  democracia  uma 
coisa  ridícula.  Entregar  o  Poder  a  Jango  só  porque 
a  democracia  exige  respeito  à  Constituição?  Isso, 
nunca.  Rôlha  nos  jornais,  que  democracia  não  tem 
ideologia,  tem  idéias. 

Pessoalmente,  Miguel  Arraes  me  é  quase  um 
estranho.  Mas  duas  semanas  estudando  seu  Govêr- 
no  em  Pernambuco  me  convenceram  de  que  êle  re- 
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presenta  um  fato  nôvo  na  vida  política  brasileira. 
Em  primeiro  lugar  é  um  homem  do  seu  tempo,  no 
sentido  de  que  se  preocupa  muito  mais  com  o  so- 
cial do  que  com  o  político.  Em  segundo  lugar,  nes- 
te Brasil  de  falsa  democracia,  tutelado  pelas  Cias- 
ses Armadas,  que  por  sua  vez  exjíloram  o  mêdo  do 
comunismo,  chamou  ao  trabalho,  em  Pernambuco, 
todos  os  que  queriam  trabalhar. 

No  resto  do  Brasil,  ser  comunista  é  como  ser 
homossexual:  a  gente  pode  descobrir  que  o  sujeito 
é,  mas  o  sujeito  não  diz.  Em  Pernambuco,  se  al- 
guém dizia,  no  tempo  de  Arraes  que  não  era  comu- 
nista, podia-se  acreditar  de  cara,  porque  os  que 
eram  do  Partido  diziam  que  eram,  sem  hesitar.  O 
resultado  da  sua  política  social,  administrativa  e 
educacional  é  que  as  massas  em  Pernambuco  esta- 
vam se  transformando  em  indivíduos.  E  essa  re- 
volução se  fazia  sem  Rio  da  Guarda,  sem  Inverna- 
da de  Olaria.  É  pouco  um  administrador  dizer  que 
não  mandou  matar  ninguém.  Nunca  se  disse  de 
Hitler  que  incinerava  judeus  no  forno  da  sua  cozi- 
nha. O  importante  é  ser  responsável  por  tudo  que 
acontece  na  sua  gestão,  como  tantas  vêzes  disse, 
até  com  risco  de  vida,  o  Lacerda  jornalista. 

Aqui  encerro  êste  relato  jornalístico  que  em 
pouco  tempo  virou  uma  espécie  de  nostálgico  al- 
farrábio histórico,  uma  crónica  sóbre  os  tempos  em 
que  Arraes  governava  a  província  de  Pernambuco. 
Mais  cripto-comodista  do  que  cripto-comunista,  re- 
ligioso sem  Deus,  amando  esta  terra  com  um  amor 
forte  e  ineficaz,  me  limito  com  humildade  à  obriga- 
ção mínima  de  quem  escreve :  dar  meu  testemunho 
por  escrito. 


Apêndice 


PROPOSTA  CONJUNTA  DAS  TA- 
BELAS DAS  TAREFAS   DO  CAMPO 


I  —  Os  representantes  dos  produtores  de  cana  e  do 
açúcar  de  um  lado,  e  da  Federação  dos  Trabalhadores 
Rurais,  Sindicatos  autónomos  e  Ligas  Camponêsas  de 
outro,  com  a  presença  do  Excelentíssimo  Senhor  Gover- 
nador do  Estado,  e  Delegado  do  Trabalho,  assessorados 
pelo  senhor  Secretário  Assistente  em  exercício,  concorda- 
ram em  apresentar  aos  demais  membros  das  respectivas 
categorias,  a  presente  tabela  conjunta  que  abaixo  vai 
transcrita : 

II  —  A  medida  para  todo  o  Estado  será  a  braça 
de  2,20. 

III  —  Por  "Conta"  entende-se  a  área  de  10  braças 
por  10. 

IV  —  Para  efeito  de  elaboração  desta  tabela,  foi  to- 
mada, como  norma,  a  jornada  de  trabalho  de  oito  (8) 
horas  por  dia  conforme  preceituam  as  Leis  Trabalhistas, 
na  boa  execução  do  serviço,  de  acordo  com  os  usos  locais. 

1.   V.  Capítulo  VII 
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TABELA 


FRACA     —  1,5  Contas 
MÉDIA     —  1,0  Conta 
DIFÍCIL  —  0,5  Conta 

ENCOIVAÇÃO 

FRACA  —  3  Contas 
MÉDIA  —  2  Contas 
DIFÍCIL     —    1  Conta 

REVOLVIMENTO  DE  TERRA  COM  ARADO 
Diária  ou  produção  por  entendimento 

PLANTIO  DE  ESTOURO 

Diária  ou  produção  por  entendimento 

SULCAGEM  COM  BOI 

Diária  ou  produção  por  entendimento 

LIMPA  DE  SULCO 

CHALEIRA  OU  LAMBAIO  —  Diária  ou  produção  por 
entendimento. 

COBERTA  DE  SULCO 

MEIA  TERRA  —  1,5  a  2,0  Contas 
TÕDA  TERRA  —  1,0  a  1,5  Contas 
LIMPANDO       —  1,0  (variando,  para  menos,  depen- 
dendo das  condições  do  serviço) . 

CAVAGEM  DE  ENXADA 

TERRA  CULTIVADA 
CAPOEIRÃO 
CAVAGEM  DE  SULCO 
terreno  duro. 


—  250  braças  corridas 

—  150  braças  corridas 

—  50  braças    corridas  no 


CORTE  DE  SEMENTE 

Diária  ou  produção  por  entendimento 

DESPALHA  DE  CANA  (sem  retoque) 
3,0  Contas 

ADUBAÇÃO  DE  SOCA  INCLUINDO  CAVAGEM 
Diária  ou  produção  por  entendimento 

TRANSPORTE  DE  SEMENTE  E  ADUBO 
Diária  ou  produção  por  entendimento 

LIMPA  DE  CANA 

Variável  de  0,30  a  2,0  de  acordo  com  as  condições  do 
serviço. 

TRANSPORTE  DE  CANA  (Moagem) 

Diária  ou  produção  por  entendimento 

LIMPA  COM  CULTIVADOR 

Diária  ou  produção  por  entendimento 

ENCHIMENTO  DE  CARRO 

CONDUÇÃO  —  Por  animais  ou  tração 

animal  —  10  toneladas  —  Cr$  50,30 

CAMINHÃO  E  TRATOR  —  5  toneladas  —  Cr$  100,60 

REBOLADOR 

Diária  ou  produção  por  entendimento 

DOSADOR  OU  IMUNIZADOR  (devendo  usar  luvas) 
Diária  ou  produção  por  entendimento 

SEMEIO  DE  ADUBO  OU  CANA  EM  SULCO 

TERRENO  ACIDENTADO  —  Onde  o  boi  não  pode  ir 
900  braças  corridas. 

/// 


TERRENO  PLANO  OU  INCLINADO  —  1  200  braças 
corridas. 

GRADEAÇÃO 

Diária  ou  produção  por  entendimento 

MOAGEM  CORTE  DE  CANA 

BOA  —  200  feixes  de  20  canas  cada 
MÉDIA  —  150  feixes  de  20  canas  cada 
FRACA  —  100  feixes  de  20  canas  cada 

Ordem  de  1,20,  sendo  10  pedaços  de  1,20  e  10  me- 
nores, que  possam  ser  amarrados  pelos  dois  atilhos. 

NORMAS  DE  MOAGEM 

Por  cana  boa  de  cortar  —  entende-se  a  cana  fina  em 
terreno  limpo. 

Por  cana  média  —  entende-se  a  cana  grossa  =  (POJ) 
ou  com  mato. 

Por  cana  fraca  —  entende-se  com  bastante  mato  ou 
falhada. 

Nos  casos  especiais,  entendimento  ou  diária,  inclusive 
corte  por  tonelada. 

Por  canas  queimadas,  em  casos  fortuitos,  esta  tabela 
deverá  ser  aumentada  em  20%. 

Quando  a  queima  da  cana  fôr  realizada  por  determi- 
nação do  proprietário,  não  haverá  o  aumento  dos  20% 
acima  citado. 

NORMAS  ESPECIAIS: 

I  —  Em  todo  serviço,  por  produção,  quando  o  mate- 
rial não  chegar  às  mãos  do  trabalhador,  sem  ser  por  sua 
responsabilidade,  êste  passará  a  perceber  por  diária. 

II  —  Ficarão  vetados  quaisquer  descontos  sobre  o  sa- 
lário de  trabalhador  que  não  se  enquadrem  na  Lei. 

III  —  Fica  determinado  que  os  Sindicatos  represen- 
tantes das  classes  trabalhadoras  e  patronais,  assim  como 
o  Govêrno  do  Estado,  se  empenharão  junto  aos  podêres 
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federais  no  sentido  de  que,  a  Previdência  Social  passe  a 
funcionar  objetivamente  em  beneficio  do  trabalhador,  e, 
imediatamente. 

IV  —  Tôda  vez  em  que  não  se  chegar  a  um  acordo 
quanto  à  classificação  dos  serviços  da  tabela  acima  es- 
tipulada, será  executada  na  diária.  Essa  opção  por  parte 
do  trabalhador  só  poderá  ser  feita  na  ocasião  no  início 
do  serviço. 

V  —  Ficam  permitidas  modalidades  além  da  tabela, 
desde  que  haja  acordo  entre  as  partes. 

VI  —  Os  plantadores  de  cana,  para  efeito  do  paga- 
mento do  feriado  remunerado,  em  tôda  zona  canavieira, 
reconhecem  os  seguintes:  Sexta-feira  da  Paixão,  Corpo  de 
Deus,  Ascensão  do  Senhor,  o  Dia  do  Padroeiro  ou  Padro- 
eira do  Município,  o  da  emancipação  municipal  ou  outro 
dia,  a  ser  combinado  e  os  24  e  29  de  junho,  além  dos  na- 
cionais que  são  os  seguintes:  1.°  de  janeiro,  21  de  abril, 
1.°  de  maio,  7  de  setembro,  15  de  novembro  e  25  de  de- 
zembro, salvo  lei  em  contrário. 

VII  —  Concordaram  para  que  em  cada  engenho  haja 
um  representante  do  Sindicato,  devidamente  credenciado, 
trabalhador,  residente  no  engenho,  sendo  o  mesmo  substi- 
tuído pelo  Sindicato  nos  casos  de  incompatibilidade  pes- 
soal comprovada. 

VIII  —  Os  plantadores  de  cana  ficam  obrigados  a 
fornecer  luvas  ao  envenenador  e  aos  semeadores  de  cana, 
quando  fizerem  o  tratamento  fito-sanitário. 

Julho,  1963 
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CONTRATO  DE  LOCAÇÃO  DE  PRÉDIOS 
RURAIS  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  A 
USINA  SANTO  INÁCIO  S/A,  E  A  COO- 
PERATIVA AGRÍCOLA  DE  TIRIRI,  COM 
INTERVENIÊNCIA  DA  USINA  SALGA- 
DO S/A,  PARA  ARRENDAMENTO  DOS 
ENGENHOS  TIRIRI,  MASSANGANA, 
ALGODOAIS,    SERRARIA    E  JASMIM. 

Aos  23  dias  do  mês  de  julho  de  1963,  a  Usina  Santo 
Inácio  S/A,  emprêsa  agro-industrial,  com  sede  no  Muni- 
cípio do  Cabo,  neste  Estado,  neste  ato  representada  pelo 
seu  Diretor-Superintendente  Sr.  Ruy  Gonçalves  Cardoso, 
brasileiro,  casado,  industrial  e  seu  Diretor-Presidente  se- 
nhora D.^  Heloísa  Gonçalves  Cardoso,  brasileira,  viúva, 
industrial,  neste  instrumento,  doravante,  denominada  sim- 
plesmente locadora  e  a  Cooperativa  Agrícola  de  Tiriri,  So- 
ciedade Cooperativa  de  Produção  e  Consumo,  neste  ins- 
trumento designada  como  locatária,  neste  ato  represen- 
tada pelos  senhores  José  Luiz  da  Silva,  brasileiro,  casado, 
agricultor  e  Adolfo  Oliveira  Albuquerque,  brasileiro,  soltei- 
ro, funcionário  autárquico,  respectivamente  Diretor-Pre- 
sidente e  Diretor-Gerente  da  Cooperativa  de  Tiriri,  com 
interveniência  da  Usina  Salgado  S/A,  emprêsa  agro-in- 
dustrial, com  sede  no  Município  de  Ipojuca,  neste  Estado, 
neste  ato  representada  pelo  seu  Diretor-Superintendente 
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e  pelo  seu  Diretor-Presidente,  respectivamente  Sr.  Ruy 
Gonçalves  Cardoso  e  Sra.  D.^  Heloísa  Gonçalves  Cardoso, 
já  qualificados,  presentes  na  sede  do  Engenho  Algodoais, 
no  Município  do  Cabo,  resolveram  celebrar  o  presente  con- 
trato de  arrendamento  dos  engenhos  Tiriri,  Massangana, 
Algodoais,  Serraria  e  Jasmim,  todos  situados  no  Município 
do  Cabo  e  de  legítima  propriedade  da  locadora,  mediante 
as  seguintes  cláusulas  e  condições: 

PRIMEIRA:  —  A  locadora,  na  forma  da  lei  e  dêste 
contrato,  dá  à  locatária,  em  arrendamento,  os  seguintes 
engenhos:  Tiriri,  Massangana,  Algodoais,  Serraria  e  Jas- 
mim, compreendendo  imóveis  e  tôdas  as  benfeitorias  nêles 
existentes. 

SEGUNDA:  —  O  prazo  da  locação  referida  na  cláu- 
sula Primeira  dèste  contrato  é,  neste  ato,  de  logo,  fixado 
em  dez  (10)  anos,  contado  a  partir  da  data  da  assinatura 
dêste  instrumento,  salvo  se,  por  fôrça  do  disposto  na 
cláusula  Quarta,  vier  a  se  determinar  prazo  maior. 

TERCEIRA:  —  Obriga-se  a  locatária,  dentro  do  pra- 
zo de  24  (vinte  e  quatro)  meses,  a  contar  da  vigência  dês- 
te contrato,  a  submeter  à  apreciação  da  locadora,  um 
ante-projeto  agrícola  para  efeito  de  exame  da  adequação 
dos  trabalhos  propostos  no  referido  ante-projeto  aos  obje- 
tivos  de  que  trata  o  parágrafo  primeiro  desta  cláusula. 

§  Primeiro:  —  São  objetivos  do  ante-projeto  agrícola: 
O  aumento  da  produção  e  da  produtividade  da  cultura  da 
cana  de  açúcar  nas  áreas  mecanizáveis  dos  engenhos  ar- 
rendados, bem  como  o  melhor  aproveitamento  económico 
dos  recursos  naturais  e  humanos  nos  mesmos  engenhos. 

§  Segundo:  —  Do  ante-projeto  de  que  trata  esta  cláu- 
sula constará  necessária  e  claramente,  o  seguinte:  A) 
especificação  dos  trabalhos  a  serem  executados;  B)  fixa- 
ção dos  mínimos  de  produção  de  cana-de-açúcar  a  serem 
alcançados  nas  diversas  etapas  de  execução  do  ante-pro- 
jeto; C)  montante  dos  investimentos;  D)  prazo  e  forma 
de  amortização  dos  investimentos  e  E)  cronograma  de 
execução  do  ante-projeto. 

QUARTA:  —  Examinado  o  ante-projeto  pela  locadora 
e  achado  conforme  com  os  objetivos  de  que  trata  o  pa- 
rágrafo primeiro  da  cláusula  Terceira  dêste  contrato, 
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alterar-se-á  o  prazo  de  vigência  do  mesmo  contrato  para 
que  fique  igual  ao  dôbro  do  prazo  previsto  para  amorti- 
zação dos  investimentos  referidos  no  parágrafo  segundo 
da  citada  cláusula  Terceira,  tomando-se,  neste  caso,  como 
nôvo  têrmo  inicial  a  data  do  inicio  da  execução  do  alu- 
dido ante-projeto,  que  deverá,  necessariamente,  fixar  tal 
data. 

QUINTA:  —  Fica  a  locatária  autorizada  a  realizar 
nos  imóveis,  objeto  da  locação,  as  benfeitorias  que  quizer, 
respeitado  o  disposto  nas  cláusulas  Terceira  e  Quarta 
dêste  contrato. 

SEXTA:  —  Findo  o  periodo  contratual,  a  locadora 
obriga-se  a  indenizar  a  locatária,  em  parcelas  anuais  e 
iguais,  dentro  de  prazo  igual  ao  prazo  simples  de  amorti- 
zação dos  investimentos  referidos  no  parágrafo  segundo 
da  cláusula  Terceira  e  as  benfeitorias  que  a  locatária  fi- 
zer ou  plantar  nos  imóveis  objetos  do  arrendamento. 

§  Primeiro:  —  Em  caso  de  rescisão,  por  qualquer  titulo, 
a  Locadora  indenizará  a  locatária,  de  todas  as  benfeito- 
rias feitas  ou  plantadas,  em  parcelas  anuais  e  iguais,  den- 
tro do  prazo  previsto  para  as  respectivas  amortizações  de 
investimentos. 

§  Segundo:  —  Ainda  no  caso  de  rescisão,  as  dívidas 
contraídas  pela  locatária  para  financiamento  de  investi- 
mentos, serão  assumidas  pela  locadora  e  deduzidas  do 
total  a  indenizar,  tudo  mediante  instrumento  próprio. 

SÉTIMA:  —  A  locatária  obriga-se  a  pagar  anualmente 
a  locadora,  a  título  de  aluguel,  o  equivalente  a  cinco  por 
cento  (5%)  do  preço  de  32  000  t.  (trinta  e  duas  mil  tone- 
ladas) de  cana-de-açúcar,  calculado  a  base  do  preço  de 
cana  fixado  pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  para  a 
Usina  Santo  Inácio,  ou  para  a  Usina  Salgado,  se  a  esta 
vier  a  ser  entregue  a  produção  de  canas,  total  ou  parci- 
almente e  na  proporção  em  que  as  receberem. 

OITAVA:  —  A  locadora  se  obriga  a  comprar  e  a  loca- 
tária a  vender  tôda  produção  de  canas-de-açúcar  dos  en- 
genhos arrendados,  respeitado  o  disposto  na  cláusula  No- 
na deduzindo  a  locadora  do  preço  da  compra  da  referida 
produção,  a  quantia  correspondente  e  ao  aluguel,  fixado, 
na  cláusula  anterior  dêste  contrato. 
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§  Primeiro:  —  A  dedução  de  que  trata  esta  cláusula 
será  efetuada  na  medida  em  que  forem  sendo  feitas  as  en- 
tregas as  quais  obedecerão  ao  plano  de  moagem  de  que 
trata  a  cláusula  Décima  Quinta. 

§  Segundo:  —  A  locatária  se  obriga  a  produzir  um 
mínimo  de  32  000  t.  (trinta  e  duas  mil  toneladas)  de  cana- 
de-açúcar,  sob  pena  de  pagar  multa  equivalente  a  quinze 
por  cento  (15%)  calculadas  sobre  a  diferença  entre  a  to- 
nelagem mínima  estabelecida  neste  parágrafo  e  a  tonela- 
gem efetivamente  produzida  e  entregue,  multa  esta  que 
deverá  ser  paga  em  cana-de-açúcar. 

§  Terceiro:  —  A  produção  mínima  prevista  no  pará- 
grafo segundo  desta  cláusula,  ficará  alterada  para  o  que 
fixar  o  ante-projeto  agrícola  em  sua^  diversas  etapas, 
respeitado  o  disposto  na  cláusula  Sétima. 

§  Quarto:  —  A  inobservância,  por  mais  de  dois  anos 
consecutivos,  do  disposto  no  parágrafo  anterior,  consti- 
tuirá motivo  de  rescisão  do  contrato,  se  a  produção  hou- 
ver decaído  em  mais  de  vinte  por  cento  (20%). 

NONA:  —  A  locadora  desde  que  expressamente  avisa- 
da com  antecedência  mínima  de  um  ano  agrícola,  obriga- 
se  a  receber  um  excesso  de  produção  de  canas-de-açúcar, 
não  superior  a  30%  (trinta  por  cento) ,  e  que  se  enqua- 
dre nas  normas  fixadas  no  plano  de  safra  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  para  o  ano  em  que  deva  ser  moído 
aquêle  excesso  de  produção. 

DÉCIMA:  —  A  locatária  obriga-se  a  aproveitar  tôda 
a  fôrça  de  trabalho  dos  camponeses  existentes  nos  enge- 
nhos locados,  admitindo-os  como  integrantes  de  seu  qua- 
dro social  nos  têrmos  de  seus  Estatutos  em  Vigor. 

DÉCIMA  PRIMEIRA:  —  A  locatária,  não  poderá,  em 
qualquer  hipótese,  recusar-se  a  locar  os  serviços  dos  atuais 
moradores  dos  engenhos  locados,  mesmo  daqueles  que  se 
recusarem  a  subscrever  quotas-partes  da  Cooperativa. 

§  único:  —  A  locatária  assume  todo  o  ónus  da  aplica- 
ção dos  Estatutos  do  Trabalhador  Rural,  para  com  os  seus 
quadros  de  pessoal. 

DÉCIMA  SEGUNDA:  —  A  locadora  se  obriga  a  dis- 
pensar, com  observância  à  legislação  pertinente,  todos  os 
seus  atuais  empregados  da  administração  dos  engenhos 
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arrendados,  bem  como  os  atuais  responsáveis  pelos  arma- 
zéns conhecidos  como  "barracões". 

DÉCIMA  TERCEIRA:  —  Obriga-se  a  locatária  a  cons- 
truir em  cada  propriedade  locada,  moradia  higiénica  para 
os  seus  cooperados  ou  empregados  rurais,  nos  moldes  fi- 
xados pelo  estatuto  do  Trabalhador  Rural  e  sua  Regula- 
mentação. 

§  único:  —  É  facultado  à  locatária  reformar  e  adap- 
tar as  moradias  atualmente  existentes  nos  engenhos  loca- 
dos, dando-lhes  condições  de  higiéne  que  atenda  aos  re- 
quisitos legais. 

DÉCIMA  QUARTA:  —  Anualmente,  no  início  de  cada 
safra,  os  contratantes  acertarão  as  bases  do  fornecimen- 
to de  cana,  números  de  toneladas  moidas  em  cada  dia, 
de  maneira  que  a  safra  seja  moída,  até  30  (trinta)  de 
março  de  cada  ano. 

DÉCIMA  QUINTA:  —  O  pagamento  do  aluguel  e  do 
preço  das  canas-de-açúcar,  será  efetuado  na  proporção 
em  que  as  referidas  canas  forem  sendo  moídas  e  na  con- 
formidade das  normas  vigentes  e  fixadas  pelo  I.A.A. 

DÉCIMA  SEXTA:  —  O  pagamento  das  canas  produzi- 
das pela  locatária  e  moídas  pela  locadora,  será  efetuado 
em  conformidade  com  a  tabela  de  cana  que  estiver  em 
vigor  para  pagamento  dos  fornecedores  de  cana  enqua- 
drados na  categoria  da  zona  da  locadora,  ou,  se  fôr  o 
caso,  na  categoria  da  Usina  Salgado  onde  estiver  sendo 
moídas  as  canas,  correndo  por  conta  da  locadora  os  en- 
cargos de  transportes  dos  "pontos"  dos  engenhos  à  Usina 
moedora. 

DÉCIMA  SÉTIMA:  —  Para  efeito  de  desapropriação 
pelo  poder  público  ou  de  compra  pela  locatária  dos  enge- 
nhos arrendados,  os  investimentos  feitos  por  quaisquer 
entidades  públicas  ou  privadas  nas  propriedades  ou  em 
obras  infra-estruturais  que  as  beneficiem,  não  serão  com- 
putados na  avaliação  que  para  aquêle  efeito  se  fizer. 

DÉCIMA  OITAVA:  —  A  locatária  poderá  explorar  as 
matas  e  capoeiras  das  áreas  arrendadas,  obrigando-se  a 
prover  o  necessário  reflorestamento,  com  árvores  frutí- 
feras e/ou  essenciais  florestais  de  valor  económico,  de  for- 
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ma  a  assegurar  o  abastecimento  de  lenha  da  locadora, 
nas  quantidades  atuais. 

§  Primeiro:  —  A  venda  de  lenha  ou  madeira  a  tercei- 
ros só  poderá  ser  efetuada  depois  de  supridas  as  neces- 
sidades da  locadora. 

§  Segundo:  —  Obriga-se  a  locadora  a  considerar,  ape- 
nas para  efeito  de  prorrogação  da  vigência  dêste  contra- 
to, o  prazo  de  amortização  dos  investimentos  de  que  trata 
a  cláusula  Quarta  dêste  instrumento,  não  estando,  to- 
davia, a  locadora  obrigada  a  indenização  dos  investimen- 
tos feitos  em  reflorestamento  de  que  trata  esta  cláusula. 

DÉCIMA  NONA:  —  Fica  a  locatária  proibida  de  sub- 
locar,  total  ou  parcialmente,  as  áreas  ora  dadas  em  loca- 
ção; de  fornecer  cana-de-açúcar  a  pessoa  que  não  seja  a 
locadora  ou  a  Usina  Salgado  S/A  e  de  retirar  barro  ou 
areia  que  não  sejam  para  fins  de  olaria  e  cerâmica  a 
serem  utilizadas  em  obras  de  benfeitorias  ou  de  conser- 
vação nas  áreas  ora  arrendadas. 

VIGÉSSIMA:  —  Qualquer  acréscimo  na  "quota  de  for- 
necimento" de  quaisquer  das  propriedades  locadas,  em 
conseqíiéncia  da  liberação  de  produção,  não  será  objeto 
de  indenização. 

VIGÉSSIMA  PRIMEIRA:  —  A  partir  da  safra  1964/65 
(mil  novecentos  e  sessenta  e  quatro-sessenta  e  cinco)  fica 
a  locatária  autorizada  a  dar  em  penhor  agrícola  as  sa- 
fras de  canas,  que  fundar  no  arrendado  dentro  do  período 
contratual,  obrigando-se  a  locadora  a  figurar  como  in- 
terveniente nos  ditos  contratos  de  financiamento,  sempre 
que  exigido  pelo  órgão  Financiador. 

VIGÉSSIMA  SEGUNDA:  —  Respeitando  o  limite  mí- 
nimo de  produção  de  cana-de-açúcar,  fixado  na  cláusula 
OITAVA,  parágrafo  terceiro  dêste  instrumento,  a  locatária 
poderá  explorar  outras  culturas,  na  área  arrendada. 

VIGÉSSIMA  TERCEIRA:  —  Fica  assegurada  à  locado- 
ra, em  igualdade  de  condições  com  terceiros  e  para  in- 
dustrialização, preferência  na  aquisição  dos  produtos  e 
sub-produtos  agro-pecuários  da  locatária. 

VIGÉSSIMA  QUARTA:  —  A  locadora  se  obriga,  a  par- 
tir da  presente  safra,  a  entregar,  à  locatária,  na  Usina  à 
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qual  competir  moer  as  canas,  uma  quantidade  de  tortas 
de  filtro  correspondente  ao  fornecimento  de  canas-de- 
açúcar  efetivamente  feito  pela  locatária  à  locadora. 

§  ÚNICO:  —  Desde  que  a  locadora  venha  a  instalar 
unidades  industriais  para  aproveitamento  da  torta  de  fil- 
tro, ficará  desobrigada  do  fornecimento  acima  referido. 

VIGÉSSIMA  QUINTA:  —  Terminado  o  prazo  de  vi- 
gência dêste  contrato  ou  no  caso  de  sua  rescisão,  obriga- 
se  a  locadora  a  assegurar  à  locatária  o  tempo  e  as  con- 
dições necessárias  à  colheita  das  culturas  temporárias 
existentes  na  área  arrendada. 

VIGÉSSIMA  SEXTA:  —  As  raízes  da  atual  safra  pen- 
dente de  corte  e  correspondente  a  32  000  t.  (trinta  e  duas 
mil  toneladas)  de  cana,  ficam  por  êste  instrumento,  trans- 
feridas à  locatária  que,  em  contra  prestação,  entregará, 
gratuitamente,  à  locadora,  por  ocasião  do  término  da  pre- 
sente locação,  quantidade  de  raízes  correspondente  à  to- 
nelagem de  canas  acima  referida. 

VIGÉSSIMA  SÉTIMA:  —  Os  engenhos  locados  não  res- 
ponderão por  qualquer  débito  da  locatária  inclusive  os  de- 
correntes da  legislação  trabalhista,  previdencial  ou  de 
leis  complementares  que  regulem  o  contrato  de  locação  de 
serviços  dos  empregados,  de  qualquer  natureza,  da  loca- 
tária. 

VIGÉSSIMA  OITAVA:  —  Obriga-se  a  locatária  a  en- 
tregar, nos  "pontos"  de  cana  dos  engenhos  locados,  a 
quantidade  de  cana  acordada  para  atender  o  plano  de 
moagem  fixado,  devendo  esta  cana  estar  sem  palhas,  sem 
pampo,  sem  bandeira,  correndo  o  enchimento  dos  carros 
por  conta  da  locatária. 

VIGÉSSIMA  NONA:  —  A  locatária  se  obriga  a  entre- 
gar à  locadora  canas-de-açúcar  com  os  seguintes  índices 
mínimos:  BRIX:  15 

Sacarose:  12 

Pureza :  80 

§  único:  —  A  locadora  recebendo  uma  partida  de  cana 
com  índices  inferiores  aos  referidos  nesta  cláusula  adver- 
tirá sôbre  isso  a  locatária  e  não  se  obriga  a  receber  outras 
remessas  que  não  correspondam  àqueles  índices. 
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TRIGÉSSIMA:  —  No  caso  de  incêndio  em  canaviais 
da  locatária  ou  em  engenhos  limitrofes  explorados  pela 
locadora,  obrigam-se  as  partes  contratantes  a  se  auxilia- 
rem mutualmente  no  corte,  enchimento  e  transporte  das 
canas  queimadas,  para  os  "pontos"  de  cana,  correndo  as 
despesas  com  tal  transporte  por  conta  do  engenho  si- 
nistrado. 

§  Primeiro:  —  Além  das  obrigações  supra-menciona- 
das,  obriga-se  a  locadora  a  modificar  o  plano  de  moagem 
de  modo  a  receber  as  canas  queimadas  no  menor  prazo 
possível,  bem  como  mobilizar  para  o  engenho  sinistrado 
os  caminhões  necessários  para  o  transporte  das  referidas 
canas,  dentro  de  suas  disponibilidades. 

§  Segundo:  —  Qualquer  desvalorização  atribuída  às 
canas  queimadas  só  será  admitida  mediante  análise  em 
laboratório  que  comprove  a  inversão  da  sacarose  e  de 
acordo  com  o  disposto  no  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira. 

§  Terceiro:  —  A  fim  de  evitar  incêndio  provocado  por 
faíscas  provenientes  de  locomotivas  da  locadora,  esta  se 
obriga  a  colocar  "abafadores  de  chaminé"  em  todas  suas 
locomotivas. 

TRIGÉSSIMA  PRIMEIRA:  —  A  locadora  se  obriga  a 
instalar,  para  funcionamento  a  partir  da  safra  64/65,  um 
dispositivo  do  registro  automático  para  pesagem  das  canas 
fornecidas  pela  locatária,  assegurando,  ainda,  a  esta,  a 
fiscalização  permanente  da  referida  pesagem. 

TRIGÉSSIMA  SEGUNDA:  —  Por  ocasião  da  pesagem 
das  canas  transportadas  por  locomotivas  de  propriedade 
da  locadora,  obriga-se  esta  a  desatrelar  os  vagões  para 
processar  a  referida  pesagem. 

TRIGÉSSIMA  TERCEIRA:  —  Dentro  de  suas  disponi- 
bilidades técnicas,  obriga-se  a  locadora,  a  prestar,  à  loca- 
tária, serviços  especializados  em  oficinas  mecânicas  e  ser- 
raria, correndo  as  despesas  dos  referidos  serviços  por  con- 
ta da  última. 

TRIGÉSSIMA  QUARTA:  —  Todos  os  impostos,  taxas 
e  contribuições  fiscais,  que  durante  a  presente  locação  in- 
cidirem sôbre  os  imóveis  arrendados,  serão  de  responsabi- 
lidade da  locadora,  enquanto  os  que  incidirem  sôbre  a 
exploração  agro-pecuária,  ficarão  à  cargo  da  locatária. 
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TRIGÈSSIMA  QUINTA:  —  Obriga-se  a  locatária  a 
deixar,  sem  qualquer  plantio,  uma  faixa  de  10  (dez)  me- 
tros de  largura  de  cada  lado  da  linha  férrea  da  locadora. 

TRIGÈSSIMA  SEXTA:  —  No  último  ano  de  vigência 
dêste  contrato  não  haverá  nenhuma  obrigação  de  pagar 
renda  das  propriedades  arrendadas,  uma  vez  que  a  loca- 
tária ocupará  os  mencionados  engenhos  a  título  precário 
para  processar  a  colheita  de  sua  safra,  obrigando-se  logo 
no  mês  de  maio  a  processar  a  entrega  de  metade  da  área 
de  cultivo  na  forma  disposta  no  artigo  1 215  do  Código 
Civil,  de  forma  que  possa  a  locadora  cuidar  em  tempo  há- 
bil do  plantio  da  nova  safra. 

TRIGÈSSIMA  SÉTIMA:  —  Obriga-se  a  locatária,  in- 
dependentemente de  qualquer  notificação  judicial  ou  ex- 
tra-judicial,  a  entregar  as  áreas  locadas  após  o  fim  da 
vigência  desta  locação,  ressalvando  o  prazo  necessário  à 
colheita  da  última  safra  por  ela  (locatária)  plantada,  sob 
pena  de  pagar  à  locadora,  uma  multa  contratual,  com 
obediência  ao  art.  927  do  Código  Civil,  equivalente  a  20% 
da  produção  sôbre  a  qual  se  calcula  o  preço  da  locação, 
ou  seja,  32  000  t.  (trinta  e  duas  mil  toneladas)  de  cana- 
de-açúcar. 

TRIGÈSSIMA  OITAVA  —  A  safra  de  cana  pendente 
ao  corte  no  último  ano  de  vigência  dêste  instrumento,  será 
moída  pela  locatária,  tendo  a  locadora  a  preferência  para 
sua  aquisição,  pelo  preço  vigorante  à  época. 

TRIGÈSSIMA  NONA:  —  Fica  terminantemente  proi- 
bida à  locatária  a  exploração  do  sub-solo  dos  engenhos 
locados,  com  exceção  de  coleta  do  material  destinado  a 
olaria  e  cerâmica. 

QUADRAGÈSSIMA:  —  A  safra  63/64,  pendente  de  cor- 
te, e  os  animais  de  trabalho,  dos  engenhos  locados  serão 
objetos  de  um  contrato  de  compra  e  venda  a  ser  firmado 
entre  a  locadora  e  a  locatária.  Os  utensílios  e  instrumen- 
tos agrícolas  existentes  atualmente  nos  engenhos  locados 
são,  por  esta  avença,  dados  em  comodato,  pela  locadora 
a  locatária. 

QUADRAGÈSSIMA  PRIMEIRA:  —  Obriga-se  a  loca- 
tária a  recorrer  e  observar  a  assistência  técnico-financei- 
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ra  da  Superintendência  do  Desenvolvimento  do  Nordeste 
(SUDENE),  para  o  melhor  aproveitamento  económico  das 
áreas  arrendadas. 

QUADRAGÉSSIMA  SEGUNDA:  —  Os  contratantes,  por 
mútuo  acordo,  poderão  permitir  que  entidades  técnicas 
realizem  estudos  nas  áreas  arrendadas. 

QUADRAGÉSSIMA  TERCEIRA:  —  Se  ocorrer  a  hipó- 
tese de  fechamento  da  fábrica  de  açúcar  da  locadora,  a 
Usina  Salgado  S/A,  receberá,  para  moagem,  a  produção 
de  cana-de-açúcar  da  locatária,  independentemente  de 
outro  ajuste,  assumindo,  ainda,  tôdas  as  demais  obriga- 
ções da  locadora,  no  que  toca  ao  presente  contrato. 

QUADRAGÉSSIMA  QUARTA:  —  O  presente  contrato 
será  rescindido  por  mútuo  assentimento  das  partes  ou  por 
inobservância  de  quaisquer  de  suas  cláusulas  ou  condições, 
cabendo  ao  prejudicado,  nesta  última  hipótese,  indeniza- 
ção  por  danos,  perdas  e  lucros  cessantes. 

QUADRAGÉSSIMA  QUINTA:  —  Os  contratantes  ele- 
gem o  Fôro  da  Comarca  do  Cabo-Pe.,  para  solução  de 
quaisquer  pendências  oriundas  do  presente  contrato  ou  sua 
interpretação,  renunciando,  de  logo,  a  qualquer  outro  fòro 
por  mais  previlégio  que  tenha  ou  possa  ter. 

QUADRAGÉSSIMA  SEXTA:  —  O  presente  contrato 
entra  em  vigor  na  data  da  assinatura  dêste  instrumento 
e  vigorará  mesmo  no  caso  de  venda  parcial  ou  total,  que 
não  seja  à  locatária,  do  objeto  da  locação,  obrigando  os 
herdeiros  e  sucessores  dos  contratantes  e  intervenientes. 

QUADRAGÉSSIMA  SÉTIMA:  —  A  locatária,  em  qual- 
quer caso,  terá  a  preferência  para  renovação  do  arren- 
damento ou  compra  dos  Engenhos  ora  arrendados. 

QUADRAGÉSSIMA  OITAVA:  —  Para  efeitos  fiscais 
dá-se  ao  Contrato  o  valor  de  Cr$  5.000.000,00  (cinco  mi- 
lhões de  cruzeiros) . 

E,  por  estarem  assim  justos  e  contratados,  lavrou-se 
o  presente  instrumento,  em  seis  vias  datilografadas  de 
igual  teor  e  para  os  mesmos  efeitos,  tôdas  assinadas  pelos 
contratantes,  pelo  interveniente  e  pelas  testemunhas  a 
tudo  presentes. 


X 


índice 

Prefácio   7 

CAPÍTULO  1 

Aspecto  Geral  da  Revolução  Pernambucana  .  .  17 

CAPÍTULO  2 

Paz  na  Galiléia  e  Inferno  em  Serra   37 

CAPÍTULO  3 

O  Sagrado  Coração  de  Caxias   45 

CAPÍTULO  4 

Julião  contra  Igreja,  Goulart  e  PC   55 

CAPÍTULO  5 

História  trágica  de  Elizabete  Teixeira   63 

CAPÍTULO  6 

Fábula  da  Igreja  e  do  Partido  Comunista  ...  71 

CAPÍTULO  7 

O  Brasil  com  Vergonha  de  fazer  História  ....  83 

CAPÍTULO  8 

O  Partido  Politico  das  Forças  Armadas    93 

CAPÍTULO  9 

O  Estado  mais  democrático  da  Federação  . . .  101 

CAPÍTULO  10 

A  Sudene  cria  vida  e  instinto   111 

CAPÍTULO  11 

o  diálogo  com  os  analfabetos    121 

CAPÍTULO  12 

Cooperativa  de  Tiriri  ou  Revolução  Sem  Vio- 
lência   135 

CAPÍTULO  13 

Epilogo   151 

Apêndice   159 


57507TD 

10-14-93  32188 


DO      MESMO  EDITOR 


A  DOCE  MÚSICA  MECÂNICA 

Les  Pianos  Mécaniques 
romance  de  Henri-François  Rey 
tradução  de  Tatí  de  Moraes 

EU,  GENERAL  DE  GAULLE 

Moi,  Géneral  De  Gaulle 
de  Eugène  Manonni 
tradução  de  Tati  de  Moraes 

OS  IDOS  DE  MARÇO  E  A  QUEDA  EM  ABRIL 
de  Alberto  Dines,  Antonio  Callado,  Araújo 
Netto,  Carlos  Castello  Branco,  Cláudio 
Mello  e  Souza,  Eurilo  Duarte,  Pedro  Gomes 
e  Wilson  Figueiredo 

24  páginas  de  fotografias  e  um  apêndice 
de  documentos 

AUTOBIOGRAFIA  PRECOCE 

de  Eugénio  Evtuchenko 

tradução  de  Yedda  Boechat  Medeiros 

CRONISTAS  DO  ABSURDO 

Kafka,  lonesco,  Brecht  e  Biichner 

de  Léo  Gilson  Ribeiro 

apresen+ação  de  Guimarães  Rosa 
prefácio  de  Otto  Maria  Carpeaux 

A  CIDADE  SITIADA 

romance  de  Clarice  Lispector 

PROCLAMAÇÃO  DO  BARRO 

poesias  de  Fernando  Mendes  Vianna 

O  OFICIO  DAS  COISAS 

poesias  de  Luiz  Paiva  de  Castro 

PEDIDOS  PELO  REEMBOLSO  POSTAL  A 
JOSÉ  ALVARO,  EDITOR  S/A 
RUA  VISCONDE  DE  INHAÚMA,  50  — 
QUINTO  ANDAR  —  GR.  505 
TEL.:  23-3434  —  END.  TELEGR.:  "JAHVO" 


m 


